
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

LICITAÇÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 01/2021 
PROCESSO LICITATORIO N2 03/2021 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE 
SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, PARA DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE FORMA INTEGRADA, DEVENDO ATENDER TODAS AS 
LEGISLAÇÕES VIGENTES E ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, COMPREENDENDO A 
ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO, CONVERSÃO DE BASE DE DADOS E 
TREINAMENTO DOS USUÁRIOS, CONFORME DESCRITO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E 
ANEXOS. 

DATA: 01.09.2021 RATIFICAÇÃO: 01.09.2021 
L 

I% LIN- S/01,1 

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E 
GESTÃO EM SERVIÇOS 
CNP!: 00.165.960/0001-01 
VALOR TOTAL R$ 49.990,00 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 
procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 

"Contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso de 
softwares de gestão pública, para diversos setores da administração do Consórcio 
Intermunicipal de forma integrada, devendo atender todas as legislações vigentes e órgãos 
de fiscalização e controle, compreendendo a elaboração, implantação, migração, conversão 
de base de dados e treinamento dos usuários. 

Justificativa: 

A implantação de sistemas integrados de gestão pública tem como objetivo a 
modernização e o fortalecimento institucional na área administrativa, buscando a 
estabilidade macroeconômica, através de uma política pública eficiente e transparente na 
gestão das receitas e do gasto público. Os Sistemas são destinados a aperfeiçoar os 
mecanismos de caráter legal, administrativo e tecnológico com que contam as áreas 
encarregadas da gestão administrativa. De forma específica, os sistemas estão dirigidos a: 
aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a administração dos 
recursos humanos; implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração 
de orçamento, num contexto de transparência e de participação dos cidadãos; atender as 
necessidades da população por melhor prestação dos serviços públicos essenciais, tais como 
administração da entidade, arrecadação de forma correta e eficaz; integrar a administração 
financeira e implantar controles automatizados para a execução do orçamento e para a 
consolidação da auditoria; prover o bem estar social através de controle e auditoria dos 
serviços prestados à população; aprimorar a efetividade do controle administrativo dos bens 
da entidade; garantir a transparência de todos os atos e fatos da gestão pública de forma a 
cumprir a legislação vigente; prestar contas à sociedade e aos órgãos de controle interno e 
externo de todos os atos e fatos da gestão pública, através de ferramentas automatizadas; 
justifica-se, portanto, como necessária e imprescindível a presença efetiva de uma empresa 
de prestação de serviços de gestão da administração pública com a disponibilização dos 
sistemas pretendidos pelo Consórcio Pinhais. 

Anderson Manique Barreto 
Presidente 
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Da empresa e do valor: 
A empresa a ser contratada para execução do objeto é GOVERNANÇA BRASIL WA, 

pessoa jurídica, inscrita no CNPJ: 00.165.960/0001-01, com sede na Rua João Pessoa, 1183, 
Térreo — Andar 1 e 2 — Barra Velha — Município de Blumenau - SC, CEP: 89036-001. 

O valor ajustado para a execução do lote 01, o valor é de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) mensais, para o período de 10 meses. 

Para os lotes 02 e 03, referentes a implantação e treinamento, horas de consultoria 
e suporte técnico, o valor é de R$ 9.940,00 (nove mil novecentos e quarenta reais), os quais 
serão utilizados conforme a necessidade do Consórcio Pinhais. 

O valor total ajustado para a execução do objeto de R$ 49.490,00 (quarenta e nove 
mil novecentos e quarenta reais). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 
para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 23 de agosto de 2021. 

ANDERSON Assinado de forma digital 

MANIQUE por ANDERSON MANIQUE 
BARRETO:96731109991 

BARRETO:9673110 Dados: 2021.08.24 
9991 15:20:36 -0300' 

Anderson Manique Barreto 
Presidente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 
1.1. O Objeto deste Termo de Referência é a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, PARA 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE FORMA 
INTEGRADA, DEVENDO ATENDER TODAS AS LEGISLAÇÕES VIGENTES E ÓRGÃOS DE 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 
MIGRAÇÃO, CONVERSÃO DE BASE DE DADOS E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS, CONFORME 
DESCRITO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS." 

1.2. Relação dos sistemas necessários para esta contratação: 

01 — SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

02 — SISTEMA DE TESOURARIA 

03 — SISTEMAS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO (PPA, [DO E LOA) 

04 — SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS E FOLHA DE PAGAMENTO 
05 — SISTEMA DE E-SOCIAL 

06 — SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

07 — SISTEMA DE PATRIMONIO PUBLICO 

08 — SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

09 — SISTEMA DE SITUAÇÃO/PAINEL DO GESTOR 
10 — RF — RESPONSABILIDADE FISCAL 
11 — IA — INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS — TCE-PR 

12 — SOLUÇÃO EM NUVEM E BACKUP 

2. Da Empresa com Menor Preço Total e do Valor: 
2.1. A empresa a ser contratada para execução do objeto é GOVERNANÇA BRASIL S/A, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ: 00.165.960/0001-01, com sede na Rua João Pessoa, 1183, Térreo — 
Andar 1 e 2 — Barra Velha — Município de Blumenau - SC, CEP: 89036-001. 
2.2. O valor ajustado para a execução do lote 01, o valor é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
mensais, para o período de 10 meses. 
2.3. Para os lotes 02 e 03, referentes a implantação e treinamento, horas de consultoria e 
suporte técnico, o valor é de R$ 9.940,00 (nove mil novecentos e quarenta reais), os quais 
serão utilizados conforme a necessidade do Consórcio Pinhais. 
2.4. O valor total ajustado para a execução do objeto de R$ 49.490,00 (quarenta e nove mil 
novecentos e quarenta reais). 
2.5. O custo supracitado foi composto com base no menor orçamento por item recebido de 
empresas do ramo pertinente ao do objeto, constante no processo. 
2.6. O critério do menor preço deverá presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 
geral e o meio de aferi-lo, estão em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 

er) 
Edilberto Andr 

Pe.t/L 
ibasf 

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
Gestor 
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(três) propostas, buscando cotejar que o valor ajustado permaneça dentro dos padrões e 
limites praticados no mercado. 

3. Da Justificativa: 
3.1. A implantação de sistemas integrados de gestão pública tem como objetivo a 

modernização e o fortalecimento institucional na área administrativa, buscando a 
estabilidade macroeconômica, através de uma política pública eficiente e transparente na 

gestão das receitas e do gasto público. Os Sistemas são destinados a aperfeiçoar os 

mecanismos de caráter legal, administrativo e tecnológico com que contam as áreas 

encarregadas da gestão administrativa. De forma específica, os sistemas estão dirigidos a: 

aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a administração dos 
recursos humanos; implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração 
de orçamento, num contexto de transparência e de participação dos cidadãos; atender as 
necessidades da população por melhor prestação dos serviços públicos essenciais, tais como 
administração da entidade, arrecadação de forma correta e eficaz; integrar a administração 
financeira e implantar controles automatizados para a execução do orçamento e para a 
consolidação da auditoria; prover o bem estar social através de controle e auditoria dos 
serviços prestados à população; aprimorar a efetividade do controle administrativo dos bens 
da entidade; garantir a transparência de todos os atos e fatos da gestão pública de forma a 
cumprir a legislação vigente; prestar contas à sociedade e aos órgãos de controle interno e 
externo de todos os atos e fatos da gestão pública, através de ferramentas automatizadas; 
justifica-se, portanto, como necessária e imprescindível a presença efetiva de uma empresa 
de prestação de serviços de gestão da administração pública com a disponibilização dos 
sistemas pretendidos pelo Consórcio Pinhais. 

4. Da Razão da Escolha do Fornecedor: 
4.1. Após análise aos presentes autos, onde foram realizadas pesquisas de preços junto às 
empresas do ramo, verificou-se que a Empresa GOVERNANÇA BRASIL 5/A, apresentou a 
melhor oferta para a totalidade dos itens dentre os orçamentos consultados. 
4.2. Os itens disponibilizados pela empresa supracitada são compatíveis e não apresentam 
diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do 
critério do menor preço. 

5. Dos Critérios e Embasamentos Legais: 
5.1. Nota-se, que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, objetivando 
atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, necessários para a 
contratação. 
5.2. A escolha pela Dispensa de Licitação se dá ao necessitar da concessão de licença de uso 
de software de gestão pública de pequena monta, devendo sopesar a carga burocrática de 
um certame licitatório e a eficiência e economicidade advinda da realização de uma dispensa 
de licitação prevista nos incisos I e IV, do art. 24, da Lei 8.666/93. Vale esclarecer que os valores 
estabelecidos nos incisos I e II do caput dô rt. 23, foram atualizados em razão do Decreto n2

erto dre i /aí-4  .0> 

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
Gestor 
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9.412 de 18 de junho de 2018. Desta forma, é válido despender importante soma de custeio 

e dedicação de recursos humanos para se valer de um processo que poderia ser substituído 

por um procedimento bem menos oneroso, rápido e eficaz. Note-se que, no caso de Consórcio 

Público, o valor da dispensa é o triplo do previsto na citada legislação, conforme § 82, do 

Inciso II do Artigo 23 da Lei 8.666/1993 (lei 11107/2005). Ressalte-se que o Consórcio Pinhais 

é composto por 06 (seis) municípios, enquadrando-se perfeitamente no citado parágrafo. 

5.3. Salienta-se, todavia, que conforme consta expressamente do já transcrito art. 24, incisos 
I e IV, da Lei n° 8.666/93, a licitação poderá ser dispensada quando o seu objeto, "desde que 
não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente". 
5.4. Isto posto, optamos pela dispensa da licitação por considerar que o valor da contratação 
não compensa os custos da Administração com o procedimento licitatório. 

6. DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AOS SISTEMAS 

6.1. Conversão, Implantação e Treinamento 
6.1.1. No preço proposto, estarão incluídas todas as despesas para conversão, implantação 
e treinamento para utilização dos sistemas, que serão de total responsabilidade da 
proponente, sem ônus adicional à Administração Pública, compreendendo: 

6.1.2. Conversão de Dados 

6.1.2.1. Todos os dados e informações disponíveis na base de dados atual do Consórcio 
Pinhais deverão ser devidamente convertidas e disponibilizadas no sistema fornecido. 
6.1.2.2. A conversão será validada através do confrontamento de informações dos sistemas 
existentes na entidade, comparando-as às informações no sistema disponibilizado através de 
consultas e relatórios. 
6.1.2.3. Além da conversão, todos os modelos de documentos e relatórios personalizados 
deverão ser formatados pela contratada, sendo os documentos aprovados mediante análise 
da contratante 
6.1.2.4. O prazo de conversão das informações é de 30 dias após assinatura do contrato. 
6.1.2.5. O Consórcio Pinhais emitirá documento aprovando a conversão, bem como 
apontando possíveis divergências, sendo que a conversão será concluída através de termo de 
aceite a ser emitido pelo Consórcio Pinhais. 
6.1.2.6. A não entrega da conversão de dados no prazo estabelecido no item 6.1.2.4 do termo 
de referência, ocasionará multa diária de R$ 100,00. 

6.1.3. Implantação dos Sistemas 

6.1.3.1. A implantação dos sistemas será realizada pela contratada e deverá realizar todo o 
cadastro de usuários/perfis, bem como níveis de permissão. 
6.1.3.2. A implantação compreende, a disponibilização do ambiente de trabalho na nuvem, 
dados de acesso, configuração de impr  , sorsj validação de performance. 

7 j̀ (Â 
Consórcio Público Sudoeste Pinhais 

Gestor 
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6.1.3.3. A implantação será concluída mediante termo de aceite do Consórcio Pinhais. 

6.1.4. Treinamento 
6.1.4.1. Os treinamentos de utilização dos sistemas implantados deverão ocorrer em datas e 

horários a serem definidas pelo Consórcio Pinhais, abrangendo todas as funcionalidades dos 

sistemas, podendo o cliente indicar a ênfase nas funcionalidades de maior interesse, com 

base na regra de negócio de cada setor. 
6.1.4.2. Os treinamentos serão realizados de forma presencial nas dependências da Prefeitura 

de CORONEL VIVIDA, sede do Consórcio Pinhais, sendo que cada área receberá treinamento 
dos respectivos sistemas que utiliza, com a seguinte carga horária mínima: 

ITEM DESCRIÇÃO TEMPO DE TREINAMENTO 

1 SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 03 dias 

2 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL 03 dias 

3 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E ATOS LEGAIS 03 dias 

4 SISTEMA DE INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS 03 dias 

5 SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 03 dias 

6 SISTEMA DE PATRIMÔNIO PÚBLICO 03 dias 

7 SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - LOA 03 dias 

8 SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - PPA 03 dias 

9 SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - LDO 03 dias 

10 SISTEMA DE RESPONSABILIDADE FISCAL 03 dias 

11 SISTEMA DE TESOURARIA 03 dias 

12 SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 03 dias 

13 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E-SOCIAL ADEQUAÇÃO 03 dias 

14 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E-SOCIAL COMUNICADOR 03 dias 

15 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL SMT 03 dias 

16 ARMAZENAMENTO EM NUVEM 03 dias 

6.2. Pós Implantação 
6.2.1. Após homologada a conversão, implantação e treinamento, será iniciado o uso do 
sistema em modo produção. 
6.2.2 Definida a data de início de utilização dos softwares, a contratada deverá acompanhar 
presencialmente 02 (dois) dias Úteis da utilização dos sistemas no município sede do 
Consórcio Pinhais, para sanar dúvidas ou resolver problemas provenientes da implantação, 
devendo possuir pelo menos 1 (um) técnico ou consultor por área de atuação. 

6.3. Características Gerais do Ambiente de Trabalho 
6.3.1. O ambiente de uso dos softwares, deverão possuir, obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, os requisitos técnicos mínimos constantes do Anexo II, do presente Termo 
de Referência. 
6.3.2. Através de comissão específica, o Consórcio Pinhais poderá analisar o atendimento dos 
requisitos de cada sistema, através de demonstr ção da .emRrg. a melhor classificada, sendo 

Edil  o R-d4s)14a7 CL

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
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que a empresa deverá atender pelo menos 90% dos requisitos técnicos de cada um dos 
sistemas, sob pena de desclassificação do certame. 
6.3.2.1. Os 10% restantes e não atendidos de cada sistema deverá ser atendido no prazo 
máximo de até 30 dias. 
6.3.2.2. A aferição da aderência ao percentual mínimo será realizada através de planilha, que 
possuirá a relação dos itens de cada sistema, bem como características atendidas ou não 
atendidas. 
6.3.2.3. Caso o Consórcio Pinhais opte pela demonstração técnica para analisar o 
atendimento aos requisitos, a proponente deverá agendar em até 1 dia útil após a conclusão 
da fase de julgamento e recursos; a proponente deverá apresentar em equipamentos 
próprios e com prazo máximo de 02 dias para conclusão das apresentações no horário de 
expediente da entidade. 

6.4. Cronograma das Atividades 

SERVIÇO PRAZO MÁXIMO DE EXECUÇÃO 

CONVERSÃO 30 DIAS APÓS ASSINATURA DO CONTRATO 

IMPLANTAÇÃO 30 DIAS APÓS ASSINATURA DO CONTRATO 

TREINAMENTO 
03 DIAS APÓS TERMO DE 

IMPLANTAÇÃO E CONVERSÃO 

CONCLUSÃO DE 

6.5. Metodologia de Suporte 
6.5.1. A empresa contratada deverá possuir, Central de Atendimento aos Clientes, com acesso 
através de site com ferramenta de abertura de chamados pelo próprio cliente, e, possuir 
ainda na central de atendimento a possibilidade de atendimento via telefone. 
6.5.2. A empresa contratada deverá manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a 
efetuar a assistência técnica adequada ao Consórcio Pinhais de forma presencial, num prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação e início de atendimento remoto 
via chamado em até 2 (duas) horas da abertura do mesmo. 
6.5.3. A empresa contratada é responsável pelos serviços de suporte técnico que 
correspondem ao atendimento por telefone ou Internet, durante horário comercial, por meio 
de chamados técnicos para solução de problemas decorrentes de defeitos e dúvidas/erros 
observados no uso dos sistemas; 
6.5.4. Quando não realizado remotamente, o serviço de suporte aos sistemas deverá ser 
prestado pela empresa contratada, na sede do Consórcio Pinhais que é no Município de 
Coronel Vivida, em até 24 (vinte e quatro) horas após a abertura do respectivo chamado 
técnico. 

U12Ái, 
Edilberto Andre Ribas 

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
Gestor 
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6.5.5. Das horas de consultoria e suporte técnico 

Estão previstos para o período do contrato a possibilidade de realização de horas de 

consultoria e de suporte técnico, limitada às seguintes quantidades: 

a) Horas de consultoria: 05 (cinco) horas; 

b) Horas para suporte técnico: 24 (vinte e quatro) horas. 

Caberá à contratante solicitar consultoria e/ou suporte técnico da contratada, conforme 

necessidades. 

6.6. Disposições Gerais 

6.6.1. A empresa contratada deverá manter sempre sigilo das informações as quais a mesma 
irá presenciar durante a prestação de serviços. Mantendo também além disso sempre 
qualidade nos serviços prestados. 
6.6.2. É de responsabilidade da empresa contratada tornar disponível ao Consórcio Pinhais, 
versão atualizada do sistema sempre que ocorrer necessidade de correções de defeito ou de 
adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, arquivos ou banco de dados; 
6.6.3. É de responsabilidade da empresa tornar disponível para o Consórcio Pinhais, versões 
evoluídas mediante aperfeiçoamentos das funções existentes, implementações de novas 
funções e adequações às novas tecnologias buscando o aperfeiçoamento constante do 
produto. 
6.6.4. Os custos das atualizações bem como de treinamentos referentes a atualizações serão 
por conta da Contratada. 
6.6.5. A contratada fica responsável por armazenamento em nuvem apenas dos softwares 
incluídos neste Edital. 

7. Das Obrigações da Contratada: 
7.1. Fornecer o objeto, em estrita conformidade com as especificações contidas neste Termo 
de Referência e na proposta de preços apresentada, aos quais se vinculam, não sendo 
admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições 
estabelecidas. 
7.2. Obter licença para a instalação dos softwares, pertinentes ao objeto do presente termo. 
7.3. Possuir profissionais devidamente habilitados para os atendimentos técnicos necessários 
ao perfeito funcionamento dos sistemas. 
7.4. Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da entrega do objeto e a qualquer anormalidade verificada, inclusive 
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 
7.5. Atender com prontidão as reclamações por parte do Consórcio Pinhais, objeto desta 
dispensa de licitação. 
7.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Contratante. 

Ar )? d212/ i )"  
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7.7. Os funcionários deverão estar uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus funcionários 
e prepostos. 
7.8. Manter atualizada a relação de funcionários que poderão atuar junto o Contratante, na 
execução do contrato. Em caso de desligamento, a Contratada deverá imediatamente, retirar 
todas as credenciais que permitam ao(s) funcionário(s), qualquer acesso ao serviço provido, 
bem como, deverá informar o fato ao gestor e/ou fiscal do contrato. 
7.9. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer 
dados confidenciais do Contratante a que tiver acesso, inerentes do trabalho de implantação 
e/ou manutenção dos softwares. 
7.10. A expressão "irrestrito e total sigilo" abrangerá toda informação escrita, oral ou de 
qualquer outro modo apresentada. 
7.11. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar qualquer alteração em 
softwares adquiridos/contratados ou de titularidade e propriedade intelectual do 
Contratante, que venha a ser utilizado na execução dos serviços, sob pena de rescisão e 
aplicação das cominações previstas contratualmente. 
7.12. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que estejam 
adequadamente protegidas contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, de acordo 
com padrões que sejam, no mínimo equivalentes aqueles aplicados as informações 
confidenciais da Contratada. 
7.13. Garantir os serviços de atendimento e suporte técnico pelo período de validade das 
licenças, disponíveis em horário comercial, em dias uteis, através de telefone ou via web. 
7.14. Disponibilizar instrutores para treinamentos de utilização dos softwares, em local 
definido em conjunto com o Contratante. 
7.15. A Contratada deverá, durante a vigência do contrato, sem ônus adicional para o 
Contratante, fornecer novas versões da solução que forem lançadas para correções e falhas 
na aplicação de (bugs) ou atualizações. 
7.16. Deverá manter os serviços de atualização corretiva, adaptativa e evolutiva (Legais), 
parametrização, conversão de base de dados, treinamento básico, pelo período de validade 
das licenças, conforme necessidade do Contratante. 
7.17. Cumprir todos os prazos e especificações contidas neste Termo de Referência de modo 
a atingir a eficácia esperada da contratação. 
7.18. Todos os casos atípicos não mencionados neste termo de referência deverão ser 
apresentados à fiscalização para sua definição e determinação. 

8. Das Obrigações do Contratante: 
8.1. Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento, aplicação e 
desenvolvimento do objeto, sendo que o mesmo atestará a entrega e o efetivo funcionamento 
dos sistemas, dentro das especificações contidas na Nota de Empenho. 
8.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
8.3. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste Termo de 
Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações 
e condições estabelecidas. 

, :)7)/clz 52 ( 
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8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 
8.5. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 

adicionais, esclarecer dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

9. Do Local e Prazos de Entrega do Objeto: 
9.1. O local e os prazos para entrega do objeto e prestação dos atendimentos deverão ocorrer 
na conformidade com o especificado no item 6 e subitens do presente Termo de Referência. 

10. Prazo de Vigência: 
10.1. O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses, contado a partir da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado conforme reza o artigo 57 da Lei 8.666/93. 

11. Da Forma de Pagamento: 
11.1. O pagamento dar-se-á mediante apresentação de: 
a) emissão de Nota Fiscal Fatura discriminando de forma clara e explícita o produto fornecido; 
b) anotações de recebimento mediante aposição de "ATESTO" no corpo da respectiva nota 
fiscal ou fatura, firmado pelo servidor responsável; 
c) Indicação de Banco, nome e número da agência e número da Conta Corrente onde será 
creditado o valor. 
11.2. A Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal referida no item anterior deverá ainda vir 
acompanhada das Certidões Negativas do INSS e FGTS. Constar na Nota Fiscal o Número 
deste Processo de Dispensa e Contrato. 
11.3. Os pagamentos devidos serão depositados, na conta corrente ou conta poupança que 
a CONTRATADA deverá manter em qualquer instituição bancária. É DEVER DO 
FORNECEDOR: informar o nome e o número do banco, da agência e da conta bancária da 
empresa, para o depósito. 
11.4. O pagamento será realizado até o 102 (décimo) dia útil do mês subsequente à prestação 
do serviço, após emissão de Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal, devidamente atestada pela 
unidade competente. No caso de a data do pagamento ocorrer em dia sem expediente na 
Entidade, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
11.5. O pagamento efetuado não isentará a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes 
do fornecimento. 
11.6. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 30 de cada mês, após esta data, 
deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia útil do mês subsequente. 
11.7. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu pagamento 
ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação devidamente corrigida. 

12. Da Dotação Orçamentária: 
12.1. Conforme princípio do planejamento integrado e indicação contábil e reserva em anexo. 

Edilberto Andre Ribas 
Consórcio Público Sudoeste Pinhais 

Gestor 
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13. Da Anticorrupção: 
13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.2 8.429/1992), a Lei 

Federal n.2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a aquisição destes 

produtos nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto adquirido, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

14. Da gestão e da fiscalização do contrato 
14.1. O contratante reserva-se o direito de cobrar da Contratada e a Contratada obriga-se a 
fornecer ao Contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto 
deste Termo de Referência, bem como a facilitar ao contratante a fiscalização da entrega dos 
serviços ora contratados. 
14.2. O Contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os serviços e, ainda, 
aplicar multa ou rescindir a ata, caso a Contratada desobedeça quaisquer das cláusulas 
estabelecidas neste termo. 
14.3. A fiscalização do Contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da 
Contratada, decorrente de obrigações aqui assumidas. 
14.5. Caberá à gestão do Contrato o Encarregado do Consórcio Pinhais, Sr. Edilberto Andre 
Ribas, a quem compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas. 
14.6. A fiscalização do contrato caberá ao fiscal, o servidor Valdevino Brum, o acompanhamento da 
execução do objeto da presente contratação, informando a gestão as ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento da mesma. 

14.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
detentora pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
14.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não elide nem diminui 
a responsabilidade da detentora quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do contratante ou do 
servidor designado para a fiscalização. 
14.9. Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados. 
14.10. Por força do contido no Artigo 68, da Lei n2 8.666/93, a detentora, por ocasião da 
assinatura desta ata, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal desta ata, para representa-la 
sempre que for necessário. 

Edilberto Andre Ribas 
Consórcio Público Sudoeste Pinhais 

Gestor 
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Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 
afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 
demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 
verdadeiras. 

fycy
Edilberto Andre Ribas 

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
Gestor 

(1 .
Va devino Brum 

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados junto 
ao processo de dispensa de licitação. 

Coronel Vivida, 23 de agosto de 2021. 

Av.)/ 4 2f-
Edilberto Andre Ribas 

Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
Gestor 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS 

O Banco de dados deverá ser compatível com sistema operacional Windows Server 2012 

Standard ou superior e os sistemas compatíveis com todas as versões do Windows. 

Todos os sistemas contratados deverão possuir possibilidade de integração entre si em tempo 

real, ficando facultado ao município a escolha dos sistemas que serão interligados. 

A Licitante deverá se adequar aos quesitos técnicos de infraestrutura tecnológica da 

prefeitura. 
O sistema de Administração de Receitas deverá integrar na sua totalidade com os sistemas de 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e Documentação de ISSQN, dos quais a prefeitura detém 

licença de uso definitiva e já estão instalados e em pleno funcionamento. 

Os sistemas deverão operar de maneira rápida e eficiente, não ocorrendo problemas 

decorrentes da quantidade de informações constantes nos bancos de dados. Para tanto, a 
Licitante poderá criar um banco de dados único para cada sistema de modo a não 
comprometer a eficiência na execução dos sistemas contratados. 
Todas as funcionalidades, documentos e relatórios dos sistemas deverão ser em língua 
portuguesa. 
Os sistemas deverão permitir cadastro ilimitado de usuários, permitindo o acesso simultâneo 
dos mesmos, provendo efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas. 
Os sistemas deverão possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada 
sistema 
Permitir atribuir permissões ou restrições de utilização e funcionalidades por usuário 
Em caso de queda de energia ou falha nos softwares ou nos equipamentos, os sistemas 
deverão possuir ferramentas para manter a integridade dos dados, contendo mecanismos de 
proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas, possibilitando a segurança total 
dos dados, mantendo a integridade do banco de dados. 
Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar aos sistemas 
de prestação de contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, de acordo com as 
orientações e normas constantes no endereço http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/sim-am-
2017/287328/area/251. Os arquivos para prestação de contas deverão ser gerados no 
formato obrigatório, de modo que não haja necessidade de inclusão de informações de modo 
manual. 
Permitir a geração de relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos (formato 
Word, PDF, entre outros) em disco para posterior impressão, inclusive permitindo selecionar 
a impressão de intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além também 
de permitir a seleção da impressora de rede desejada. 
Os sistemas deverão ser compatíveis com todos os recursos de impressão disponíveis no 
mercado, compreendendo todas as tecnologias de impressão. 
Os sistemas deverão permitir que campos de digitação possuam pesquisas de registros 
previamente gravados com opções de filtragem e ordenação. 
Os sistemas deverão permitir que a navegação entre os campos de preenchimento possa ser 
realizada através da tecla Enter ou Tab. 
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Os sistemas/módulos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, 

simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema (por exemplo, 

manter aberto cadastros e relatórios distintos na mesma janela da barra de ferramentas, e 

executá-los simultaneamente, mediante maximização ou minimização). 

Os sistemas deverão ter suas atualizações sempre disponíveis ao município em ambiente de 

fácil acesso. 
Os sistemas deverão possuir ferramentas para geração de documentos pré-formatados no 

formato Word, agregando informações lançadas nos módulos do sistema (por exemplo, um 

edital de licitação deverá ser gerado em formato Word, contendo informações relevantes 

como número e ano do processo administrativo, descrição e número da modalidade, critérios 

de julgamento, relação de itens cadastrados, entre outras informações). Os sistemas deverão 

possuir possibilidade de pré-formatação dos documentos pelos próprios usuários. 

Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos sistemas. 
Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos. 
Permitir o bloqueio do acesso, após determinado número de tentativas inválidas e também 
permitir a definição de período determinado para acesso por usuário. 
Permitir a definição de dias da semana e períodos de horários para acesso por usuário, 
bloqueando seu acesso fora dos dias e períodos definidos. 
Prover recurso de Grupo de Usuários em que seja possível gerenciar de forma única as 
permissões dos usuários a ele pertencente. 
Prover recurso de dupla custódia quando o acesso a uma determinada funcionalidade ou 
ações de exclusão, inclusão e alteração dentro dela necessitam de autorização de outrem, 
utilizando o conceito de usuário ou grupo autorizador. 
Permitir atribuir, por usuário ou grupo, as permissões específicas para Gravar, Consultar e/ou 
Excluir dados, para as funções que contemplam entrada de dados. 
Registrar em arquivo de auditoria as tentativas bem-sucedidas de login, bem como os 
respectivos logoffs, registrando data, hora e o usuário. 
Manter histórico dos acessos às funções por usuário, registrando a data/hora, o nome do 
usuário e detalhes como: inclusão, alteração e exclusão. 
Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em disco 
para posterior reimpressão, distribuição pela rede, inclusive permitindo selecionar a 
impressão de intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também 
permitir a seleção da impressora de rede desejada. 
Realizar a consistência dos dados digitados campo a campo, no momento em que são 
informados. 
Permitir que os sistemas sejam atualizados nas estações usuárias de forma automática a partir 
do servidor. 

OS SISTEMAS DEVERÃO POSSUIR OS SEGUINTES REQUISITOS TÉCNICOS: 

01- SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

• Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos contábeis 
de acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o processo da execução 
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orçamentária da receita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a pagar, 

alterações orçamentárias sejam personalizados, de modo que apenas os usuários com 

permissão tenham acesso para este processo de manutenção. 

• Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de 

modo que estas regras sejam validadas sem a necessidade de executar o determinado fato 

contábil, demonstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a duplicidade 

de contabilização com o mesmo objetivo contábil. 

• Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de 

contabilização através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo com a 

necessidade e particularidade da entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 

de receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo 

SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC 

- Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 

automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 

mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita 
utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 

modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados 
ou incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 
de despesa utilizados na gestão do município com as naturezas de despesa definidas pelo 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC 
- Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 
automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 
mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de despesa 
utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados 
ou incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de 
contas utilizados na gestão do município com o plano de contas definido pelo SICONFI - 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz 
de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a 
entidade possa personalizar os relacionamentos do plano de contas utilizados na gestão com 
os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além 
disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais 
são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria 
entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de 
recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão 
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do município com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis 

possa consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade enviando as 

mesmas ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, 

através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-

separated values. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis 

possa importar informações de entidades do mesmo município utilizando o padrão 

estrutural de informações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting 

Language e CSV - Comma-separated values. Este processo de importação objetiva 

exclusivamente a consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas 

da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis 
tenha um controle e histórico dos arquivos que foram importados com informações 
relacionadas a MSC - Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O histórico deve conter 

no mínimo as seguintes informações: Período de Importação, Data de Importação, Usuário 
Responsável e Entidade. 

• Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL - 
Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values sejam 
armazenados fora do padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a geração da MSC - Matriz de Saldos 
Contábeis. Para este processo é necessário que seja demonstrado um relatório com as 
inconsistências encontradas no arquivo a ser importado. 

• Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas 
referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram 
importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. 
Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de 
Saldos Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais 
como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementaresda 
Matriz de Saldos Contábeis. 

• Dispor de uma relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas 
referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram 
importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. 
Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de 
Saldos Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais 
como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Com plementaresda 
Matriz de Saldos Contábeis. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 
de receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo 
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Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 

relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a 

entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão 

do município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo 

a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 

da despesa utilizados na gestão do município com as naturezas da despesa definidas pelo 

Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 

relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a 

entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão 

do município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo 

a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de 

recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão 

do município com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as 
seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 
Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e 
Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde 
(SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de 
digitação destas informações. 

• Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que foram geradas 
ao SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde referente as 
seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 
Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e 
Despesa por Fonte e Restos. 

• Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforme Lei 9.452/1997. Permitir que o 
relatório seja impresso considerando as transferências da União, Estados e Ambos, também 
deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 
de dias. 

• Dispor de relatório para apuração do PASEP. Permitir que a entidade possa selecionar 
as receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possível informar o percentual de 
contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o 
nível da natureza da receita deverá ser impresso no relatório. 
• Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 29-
A da Constituição Federal. Permitir que o relatório seja impresso por intervalo de meses 
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• que tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também deve permitir 

que a entidade altere o número populacional do município a qualquer momento. 

• Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa segundo as 

categorias econômicas de acordo com as regras definidas na Lei 4.320/64, de 17 de Março 

de 1964. O relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um 

intervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso considerando os valores do 

orçamento inicial e o valor do orçamento atualizado. 

• Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as regras definidas 

no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório 

seja listado por Destinação de Recursos, Função de Governo e Natureza da Despesa. O 

relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de 

dias. Permitir que os valores apresentados na coluna do exercício anterior sejam 

apresentados considerando as informações do exercício, considerando as informações 

apenas do período selecionado e que também tenha opção de não listar as 

informações. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas 

no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser 

impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os 

valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do 

exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que também tenha 

opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 
movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do nível ativo e passivo sejam 

detalhados de acordo com o saldo do atributo do superávit financeiro dos níveis contábeis. 

Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas 

deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório 

as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 15 — Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo 
com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e 
que também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção 
que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha 
flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. 
Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste 
mesmo quadro seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir 

que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 16 — Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA 

OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 

4Â,íj, 
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contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do 

relatório as contas sem saldo. 

• Dispor do relatório Anexo 17 — Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo com as 

regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 

relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA 

OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 

contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do 

relatório as contas sem saldo. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos com 

atributo do superávit financeiro. Dispor de uma opção para listar os valores de Restos a Pagar 

não Processados. 

• Dispor do relatório Anexo 18 — Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as 

regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 

relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA 

OFSS. Permitir que a entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que 

as Receitas e Despesas intraorçamentárias sejam consideradas no relatório. A entidade 

deverá ter autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser impressos, levando em 
consideração os seguintes quadros do relatório: 1FC — Receitas Derivadas e Originárias, 2FC 
— Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC — Desembolso de Pessoal e Demais Despesas 
por Função e 4FC —Juros e Encargos da Dívida. 

• Dispor do relatório Anexo 19 — Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 
acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor 
Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um 
intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações 
dos níveis INTRA OFSS. 

• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 
de receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a 
entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão 
do município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo 
a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 
incluídos pela própria entidade. 
• Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 
da despesa utilizados na gestão do município com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a 
entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão 
do município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo 
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a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 

incluídos pela própria entidade. 

• Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações 

sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as 

seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, 

Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e 

Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde 

(SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de 

digitação destas informações. 

• Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que 

a entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será utilizada no processo 

de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que o 

mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para 

informar a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do 

cadastro. 

• Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) permitindo 

que a entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) que serão 

utilizados no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por 

vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. 
Dispor de um campo para informar a descrição do cadastro e outro campo para informar 
uma identificação do cadastro. 

• Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza da 

Receita, Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção, ficando a critério do 

usuário o momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser atualizados com 

as mesmas informações definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais. Dispor 
de um histórico demonstrando todas as atualizações realizadas no exercício contendo no 
mínimo as seguintes informações: Descrição da Atualização, Data da Atualização e Usuário 
Responsável. 

• O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos administrativos que 
afetam ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e 
financeira, conforme exigência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto Federal 
7.185/2010, atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas as contas 
contábeis de acordo com o ato e fato realizado através das diversas funcionalidades do 
sistema, atendendo assim ao padrão mínimo de qualidade da informação contábil. 

• Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e por ato que 
possam afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, conforme 
artigo 82 da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão mínimo de 
qualidade de sistema. 

• Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos 

registros, assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua 
contabilização, de forma a preservar o registro histórico de todos os atos. 
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• O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas contábeis sintéticas 
(contas que não estão no último nível) sejam utilizadas no processo de escrituração contábil. 

Também deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas contábeis cuja a 
natureza da informação sejam diferentes. 

• Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela 
entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 

Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações 
sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um 
movimento de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), 
Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que 
originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de 

Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado utilizado 
na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Financeiro e a Data da 

Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter autonomia de 
modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a 
consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário 
deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 
devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. 
A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo 
de dias. A consulta deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade 
Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível 
consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de 
Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A 
consulta deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de 
Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos totalizadores 
de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. 
Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresentados 
na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente 
as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 

• Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos pelo PCASP - 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes 
características: Título, Função, Legislação, Natureza da Informação, Subsistema da Natureza 
da Informação, Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento, Indicador do Superávit 
Financeiro, Variação da Natureza do Saldo, Frequência das Movimentações, Tipo de 
Movimentação e Conta Redutora. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas 
contábeis que foram criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados 

estadual ou federal. Dispor de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis 
em níveis definidos pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da estrutura 
hierárquica do plano de contas. 
• Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de 
forma simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, consultas ou 
relatórios. 
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• Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir do próprio 

sistema, sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo. 

• Dispor de relatórios de Execução Orçametária de acordo com o artigo 22, inciso XII da 

Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União.0 relatório 

deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de meses. 

Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão do 

relatório. Permitir que a entidade possa selecionar a opção a ser listada no relatório, sendo 

ela: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e 

Grupo de Despesa. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor 

Liquidado ou o valor Pago para a execução da despesa. 

• Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo com o artigo 22, 

inciso XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da 

União.Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão do 

relatório. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor Empenhado, 

Liquidado ou Pago na composição do relatório 

• Dispor de relatório que contenha os Tributos e Contribuições Arrecados de acordo com 

o artigo 22, inciso I da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas 

da União. 

• Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com o artigo 22, inciso 
X da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. Permitir 
que a entidade possa listas as despesas fixadas através das seguintes opções: Órgão, Unidade 
Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa. 

• Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas de Despesas do 
município de acordo com o artigo 22, inciso XVI da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio 
de 1999 do Tribunal de Contas da União. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja 
considerar o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do relatório. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 
(Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado 
(Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e 
Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo 
Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das 
seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Ação, 
Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do 
Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir 
que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 
Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 
de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 
no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 

demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão 

EiÉgÃ, 
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Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, 

Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da 

Receita, Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar 

filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita, Fonte de 

Recursos, Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir 

que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 

Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 

de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 

no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 

demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 

despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 

informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, 

Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 

Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 

Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A 

consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 

dias. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 

receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: 

Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir 
que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 
Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta 
deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A 

entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: 

Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de 

Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um 
resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Receita, Previsão Inicial da 
Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da 
Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita 
Líquida (Arrecadação - Dedução). 

• Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme layout definido 
no Manual Normativo de Arquivos Digitais — MANAD. 

• Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas. 

• Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com 
a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro 
de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 
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• Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e 

Subfunções referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 

Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 

para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 

um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida referente aos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 

o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 

impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de 

Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações 

de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que 
considere as informações por um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 

Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 

para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 
um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e Órgão 
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 
Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 
para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 
um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 



ser~. 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 

SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações 

de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que 

considere as informações por um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa de 

Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade 

Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 

para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio 

de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

• Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e 

Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade 
Fiscal 

• Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações em 

Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 

da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 

- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 
Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 
cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 
informações por um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas referente 
aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 
para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

• Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos 
da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 
- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 
intervalo de meses. 
• Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente aos 
Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 
• regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF 
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— Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão atravé do Poder 

Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas 

as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos 

Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF 

— Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas 

as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final 

que considere as informações por um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de 

Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 

o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial 

e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente aos 

Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF 

— Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas 

as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final 

que considere as informações por um intervalo de meses. 

• Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a 
Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 
o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de 
impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório 
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de 
Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. 

• Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 
referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 
com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 
de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de 
impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

02 — SISTEMA DE TESOURARIA 

4\cip, 
4' 
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• Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária Eletrônica, de modo 
que seja possível configurar a versão do leiaute do banco, tamanho total do registro do 
arquivo, valor limite para emissão de transferências bancárias do tipo DOC. Deverá também 
permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência enviado pelo banco no arquivo de 
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retorno, identificando se o mesmo refere-se a pagamentos, bem como a identificação do 

contrato realizado com a instituição bancária, o número de dias para pagamento, o código 

da Unidade Gestora emitente da Ordem Bancária, o nome e localização física dos arquivos 

de remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no arquivo de remessa. Deverá 

ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexível permitindo que a entidade 

tenha autonomia de formatar as informações do arquivo de remessa e retorno da ordem 

bancária eletrônica. Por fim, deverá disponibilizar meios de identificar quais contas bancárias 

geridas pela entidade fazem uso de cada Contrato de Ordem Bancária, devendo administrar 

vários contratos de ordem bancária simultaneamente. 

• Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de pagamento de empenhos 

orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extra orçamentários. Deverá 

oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e 

documentos extra orçamentários possam ser pagos em uma mesma ordem bancária, mesmo 

sendo para credores distintos. Deverá ainda permitir o pagamento com código de barras dos 

tipos: Fatura e Convênio. Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do 

arquivo contendo os documentos que serão processados e pagos pela instituição bancária, 

podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo instante. É 
necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do arquivo de retorno 
bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de 

forma automática e sem intervenção do usuário, executar o estorno de pagamento dos 
empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra orçamentários 
que não foram efetivados, identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de 
insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição 
bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da ordem 
bancária mesmo após o seu envio e processamento pela instituição bancária. 
• Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências bancárias eletrônicas 
entre as contas bancárias da entidade. Este mecanismo deve permitir a realização de várias 
transferências em uma mesma ordem bancária eletrônica. Deverá também disponibilizar 
meios de realizar a geração do arquivo contendo as transferências que serão processadas e 
pagas pela instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens 
bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a 
importação do arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela 
instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, 
executar o estorno das transferências bancárias que não foram efetivadas, identificando 
quais cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela instituição bancária. 
Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição bancária. Deve, por fim, 
disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o 
seu envio e processamento pela instituição bancária. 
• Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte a funcionamento 
de autenticadoras de documentos. Deve emitir os relatórios de movimentação diária da 
autenticadora e o resumo do movimento da autenticadora. Também deve ofertar recurso 
para autenticar movimentações cotidianas da entidade, como arrecadação de receitas, 

L/, 
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notas de lançamentos, devolução de recursos ao contribuinte. Também deve dispor de 

mecanismo flexível para configuração do modelo da autenticadora, dispondo minimamente 

dos modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que será utilizada na 

impressão. 

• Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos orçamentários, 

empenhos de restos a pagar, documentos extraorçamentários. Deverá oportunizar que 

vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos 

extraorçamentários possam ser pagos em um único cheque, mesmo sendo para credores 

distintos. Deve disponibilizar meios de configurar a impressão do cheque, devendo ser por 

meio de talonário avulso ou através de formulário contínuo de cheque. Deve disponibilizar 

recurso que permita a impressão de cheques sem reflexo contábil, sem contabilização. Na 

configuração de talonário de cheques, deve dispor da identificação de sequência do talão, 

folha inicial e folha final, número de série e data de início do uso. Na configuração da 

impressão de cheque através de impressão contínua, deve permitir configurar o local de 

impressão na folha das seguintes informações: valor, primeira e segunda linha de extenso, 

portador, local e data e número do cheque. Também deve configurar a quantidade de 
cheques por folha e a altura do cheque. Também deve disponibilizar recurso que permita a 
transferência bancária entre contas da entidade, através da emissão de cheque para 
transferência entre contas. Por fim, deve ser possível realizar o cancelamento do cheque, 
podendo reemiti-lo novamente com novas características, bem como a anulação do cheque, 
não podendo utilizar-se do mesmo número novamente, sendo estas duas opções distintas 
uma da outra. 

• Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação bancária, devendo 
informar o saldo do extrato bancário para uma determinada data, bem como a conta que 
está sendo conciliada. Deve disponibilizar mecanismo que permita realizar a conciliação dos 
movimentos existentes no extrato bancário e contabilidade, simultaneamente, de modo a 
resultar nos movimentos que não foram conciliados. Também deve disponibilizar 
mecanismo que permita realizar o ajuste da conciliação, em relação aos movimentos 
existentes no extrato bancário e não existentes na contabilidade, e vice versa. 
• Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos municipais, 
realizando a identificação do débito a ser quitado através de leitura de código de barras e 
também identificação manual de débito em aberto para o contribuinte. Deve identificar 
juros, multas e correções monetárias de forma automatizada, exibindo as mesmas em tela e 
acrescentando-as no valor a ser cobrado. Ao efetivar a operação, deve dar a o recebimento 
do valor e efetuar a quitação do débito no sistema de administração tributária, sem 
necessidade de intervenção naquele sistema. Deve também disponibilizar de mecanismo 
que faça a devolução de valores para o contribuinte, gerando um recibo para o mesmo a 
partir dessa operação. 
• Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios financeiros de 
uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de 
movimentações, consultas ou relatórios. Deverá também dispor de mecanismo que permita 
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a troca do exercício financeiro dentro do próprio sistema, não sendo necessário encerrar o 

sistema para tal objetivo. 

• Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela 

entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 

Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações 

sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um 

movimento de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), 

Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que 

originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de 

Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado utilizado 

na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Financeiro e a Data da 

Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter autonomia de 

modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a 

consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário 

deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas 

devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. 

A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo 

de dias. A consulta deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade 
Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível 
consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de 
Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A 
consulta deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de 
Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos totalizadores 

de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. 
Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresentados 
na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente 
as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 

• Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipados", tendo 
flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá permitir configurar a quantidade 
máxima de recursos recebidos sem a prestação de contas do recurso. Deverá também ser 
possível de configuração pelo usuário a quantidade máxima de dias para realizar a prestação 
de contas, bem como o valor máximo do empenho. Deve ainda permitir configurar se 
bloqueará a movimentação ou apenas emitirá aviso alertando o usuário, caso ocorra alguma 
movimentação extrapole as configurações previstas nos itens expostos anteriormente. Essas 
configurações devem ser aplicadas para despesas do tipo "Suprimento de 
Fundos", "Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" de forma individual, podendo em cada 

uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda dispor de configuração de qual 
valor percentual permitirá empenhar no subelemento de despesa 96 - Pagamentos 
Antecipados. 
• Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como Suprimentos de 
Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com dispositivo para efetuar a 
Prestação de Contas do mesmo. Deverá realizar a Prestação de Contas do Recursos 

e)i 
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Antecipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contábil que recebe a devolução, o 

número do processo administrativo que originou a despesa. Também deverá emitir 

documentos desse processo de despesa, sendo o documento de Prestação de Contas e o 

Recibo da Prestação de Contas. 

• Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transferências 

financeiras, seja as Concessões e Devoluções de Transferências Concedidas bem como os 

Recebimentos e Devoluções das Transferências Recebidas. Em ambos os casos, deverá 

interligar com o Orçamento, onde tais valores devem estar devidamente programados, e 

não deverá possibilitar que se faça mais transferências do que os valores programados. 

Deverá ainda realizar ambas as operações, onde para cada operação individualmente deve 

identificar de quais meses o valor a ser movimentado deverá ser utilizado. 

• Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter controle sequencial da 

numeração da Ordem de Pagamento, bem como a opção para incluir vários empenhos em 

uma mesma Ordem de Pagamento, tanto orçamentários, quanto de Restos e Extras. Deverá 

também possuir emissão de Ordem de Pagamento para transferência entre contas bancárias 

da entidade, onde dessa forma, deve solicitar a conta bancária de origem e destino da 
transação. 

• Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos Pagamentos. Esta 
visão deverá ter meios de filtrar as informações que serão exibidas, sendo minimamente as 
opções: Intervalo de Data de Vencimento, intervalo de valores, Fonte de Recursos, Apenas 
os empenhos a Pagar bem como os Pagos também, Natureza da Despesa, Credor, Função e 
Subfunção de Governo. Deverá exibir o resultado da visão de forma configurável pelo 
usuário, ficando a seu critério a decisão de quais informações deverão ser exibidas. Deverá 
demonstrar no mínimo as informações de: Data de Vencimento, Quantidade de Dias 
Vencidos, Data da Liquidação, Data de Pagamento, Empenho, Credor, Histórico do 
Empenho, Documento Fiscal, Fonte de Recursos. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 
(Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado 
(Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e 
Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo 
Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das 
seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Ação, 
Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do 
Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir 
que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 

Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 
de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 
no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 
• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão 
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Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, 

Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da 

Receita, Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar 

filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita, Fonte de 

Recursos, Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir 

que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 

Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 

de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 

no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 

despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 

informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, 

Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 
Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A 
consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: 
Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir 
que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 
Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta 
deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A 
entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: 
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de 
Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um 
resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Receita, Previsão Inicial da 
Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da 
Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita 
Líquida (Arrecadação - Dedução). 

03— SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO (PPA, LDO E LOA) 

• Dispor de um cadastro onde seja possível informar as Unidades Gestoras que fazem 
parte do município. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e situação indicando a 
data de alteração e se o cadastro encontra-se ativado ou desativado. Ofertar condições para 

que uma ou mais Unidades Gestoras utilizem a mesma sequência de empenhos da Unidade 
Gestora principal do Município (Prefeitura). 
• Dispor de um cadastro onde possa ser cadastrado um Grupo de Unidade Gestora, de 

modo que este grupo seja utilizado em outras rotinas do sistema, tais como: cadastros, 
consultas e na impressão de relatórios. A entidade deverá ter autonomia de alterar as 
informações do grupo, bem como adicionar ou remover as unidades gestoras do grupo a 
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qualquer momento. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e situação indicando 

a data de alteração e se o cadastro encontra-se ativado ou desativado. 

• Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa demonstrando o código 

e descrição da Função e Subfunção de Governo. Este cadastro deverá ter um controle de 

vigência e situação indicando a data de alteração e se o cadastro encontra-se ativado ou 

desativado. 

• Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias 

referentes ao quadriênio do PPA — Plano Plurianual. As estimativas devem ser cadastradas 

utilizando no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de Receita e 

Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível 

da natureza da receita será cadastrada a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a 

entidade possa informar para o quadriênio do PPA — Plano Plurianual a previsão da Receita 

bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, FUNDEB, 

Compensações, Retificações e Outras Deduções. Impedir que a entidade altere os valores 

informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o projeto de lei e alteração legal 

estiverem aprovadas ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações 

identificadas no sistema. 

• Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias 
referentes ao ano da [DO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. As estimativas devem ser 
cadastradas utilizando no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de 
Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual 
o nível da natureza da receita será cadastrada a estimativa da receita orçamentária. Permitir 
que a entidade possa informar para o ano da [DO - Lei de Diretrizes Orçamentárias a previsão 
da Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, 
FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções. Permitir que a entidade possa 
importar as Estimativas das Receitas Orçamentárias que foram cadastradas no PPA — Plano 
Plurianual para o mesmo ano da [DO — Lei de Diretrizes Orçamentárias. Impedir que a 
entidade altere os valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o 
projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo 
estas situações identificadas no sistema. 

• Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas de Governo 
referentes ao quadriênio do PPA — Plano Plurianual. As mestas devem ser cadastradas 
utilizando as seguintes informações: Programa de Governo, Ação de Governo, Classificação 
Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar 
para o quadriênio do PPA — Plano Plurianual os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. 
Ofertar neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte 
de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da 
natureza da despesa será cadastrada a meta. Impedir que a entidade altere os valores 
informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto de lei e alteração 
legal estiverem aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações 
identificadas no sistema. 
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• Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas de Governo 

referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que as metas sejam 

cadastradas por Programa de Governo, Ação de Governo, Classificação Institucional e 

Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar para o ano do 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar 

neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de 

Recursos. Permitir que a entidade possa importar as Metas das Ações dos Programas de 

Governo que foram cadastradas no PPA — Plano Plurianual para o mesmo ano da LDO — Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual 

o nível da natureza da despesa será cadastrada a meta. Impedir que a entidade altere os 

valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto/alteração 

legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações 

identificadas no sistema. 

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das Receitas 

Orçamentárias através de um percentual para cada ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir 

que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por ano. Permitir que a 

entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão projetadas, utilizando as seguintes 

opções como filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os valores 

projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua 

efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a 
projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual. 

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das Receitas 
Orçamentárias através de um percentual para o ano da LDO — Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão 
projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita 
e Fonte de Recursos. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da 
entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo 
ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações dos 
Programas de Governo através de um percentual para cada ano do PPA - Plano Plurianual. 
Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por ano. Permitir 
que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de Governo serão 
projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Classificação Institucional, Função, 
Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para 
consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam 
corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano 
Plurianual. 

• Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações dos 
Programas de Governo através de um percentual para o ano da LDO — Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual 
por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de 

ad/ 
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Governo serão projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Classificação 

Institucional, Função, Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar 

disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo 

que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada 

efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

• Dispor de um cadastro de alterações legais no PPA — Plano Plurianual. Permitir que as 

alterações legais realizadas nas Estimativas das Receitas Orçamentárias e Metas das Ações 

dos Programas de Governo no PPA - Plano Plurianual sejam replicadas de igual maneira na 

LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e sem a necessidade intervenção do usuário. Permitir 

que a entidade possa definir quais anos da LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias serão 

alteradas de forma automática através das alterações legais realizadas no PPA — Plano 

Plurianual. 

• Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano Plurianual que foram 

realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as alterações legais que 

encontram-se na fase de elaboração e ainda não foram enviadas ao legislativo ou foram 

aprovadas. Permitir que as alterações legais que encontram-se em fase de elaboração sejam 

enviadas ao poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as 

alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem 
utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder executivo 
quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a 
corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação. Permitir que a 
entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder legislativo. Demostrar 
para cada alteração legal o históricos das suas movimentações, apresentando no mínimo as 
seguintes informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da 
Operação. 

• Disponibilizar um controle das alterações legais na LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as 
alterações legais que encontram-se na fase de elaboração e ainda não foram enviadas ao 
legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que encontram-se em fase 
de elaboração sejam enviadas ao poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. 
Permitir que as alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para 
posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo 
poder executivo quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações 
legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação. 
Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder legislativo. 
Demostrar para cada alteração legal o históricos das suas movimentações, apresentando no 
mínimo as seguintes informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e 
Data da Operação. 

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre os Programas de 
Governo por Macroobjetivo. Demonstrar no relatório os valores agrupados por 
Macroobjetivo para o quadriênio do PPA — Plano Plurianual. Permitir que a entidade possa 
filtrar o relatório por Unidade Gestora e Macroobjetivo. Permitir que o usuário possa 

div,„" 
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escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório 

devem levar em consideração: 1) As informações do PPA — Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar 

informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até 

a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação dos 

Programas. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade 

Gestora, Denominação do Programa, Objetivo do Programa, Público Alvo, Unidade 

Orçamentária responsável pelo programa, Horizonte Temporal, Quantidade de Ações 

vinculadas ao programa e o valor Total do Programa. Permitir que o relatório seja filtrado 

através da Unidade Gestora e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento 

da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar em 

consideração: 1) As informações do PPA — Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de 

uma alteração legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a última 

alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação das 

Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: 

Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, Produto (bem ou 
serviço), Ano do PPA, Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado através 
da Unidade Gestora, Ano do PPA, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o 
usuário possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no 
relatório devem levar em consideração: 1) As informações do PPA — Plano Plurianual inicial. 
2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as informações 
atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre a 
Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes 
informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, 
Produto (bem ou serviço), Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado 
através da Unidade Gestora, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário 
possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório 
devem levar em consideração: 1) As informações da LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias 
inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as 
informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 
• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre as metas físicas e 
metas fiscais por Programa de Governo listando as suas Ações de Governo. Deverá constar 
no relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Programa de Governo, 
Ação de Governo, Produto (bem ou serviço), Unidade de Medida, Ano do PPA, Meta Física e 

Meta Fiscal. O relatório deverá dispor também de totais por Ação de Governo e Programa 
de Governo. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as 
informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As informações 
do PPA Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) 
Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 
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• Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre as Metas das Ações 

dos Programas de Governo para o quadriênio do PPA — Plano Plurianual. Deverá constar no 

relatório no mínimo as seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de 

Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade possa filtrar as 

informações referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional, Programa de 

Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade defina de forma 

dinâmica quais informações serão exibidas no relatório, optando minimamente pelas 

seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, 

Função e Subfunção. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se 

as informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As 

informações do PPA — Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal 

específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

• Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre as 

Metas das Ações dos Programas de Governo para o ano da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: 

Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 

Permitir que a entidade possa filtrar as informações referentes aos seguintes cadastros: 
Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 
Permitir que a entidade defina de forma dinâmica quais informações serão exibidas no 
relatório, optando minimamente pelas seguintes informações: Classificação Institucional, 
Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que o usuário possa 
escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório 
devem levar em consideração: 1) As informações da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as 
informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual os Órgão e Unidades 
Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um 
controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único 
entre as peças do planejamento e orçamento (PPA— Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 
compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade tenha 
autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação 
institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e 
Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório sejam 
demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, Departamento, 
Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os 
Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro 
deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá 
ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano Plurianual, LDO — Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade 
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tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação 

institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e 

Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório sejam 

demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, Departamento, 

Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual os Órgão e 

Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter 

um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único 

entre as peças do planejamento e orçamento (PPA— Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 

compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade tenha 

autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da classificação 

institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, Unidade e 

Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório sejam 

demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, Departamento, 

Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais do município 

referente a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo que a entidade possa relacionar 

o risco com uma ou mais providências. Permitir que os Riscos Fiscais sejam alterados pela 
entidade e que estas alterções sejam controlados de acordo com a data informada. 

• Dispor do relatório Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório 

seja informada a data de referência das informações que deverão ser consideradas na 
impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nos Riscos Fiscais também 
sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas 
explicativas do relatório. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Metas Fiscais Consolidadas do 
município para a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as 
seguintes informações: Receita Total, Receita Não-Financeira, Despesa Total, Despesa Não-
Financeira, Resultado Nominal, Dívida Pública Consilidada, Receitas Primárias Advindas de 
PPP, Receitas Primárias Geradas por PPP e Receita Corrente Líquida. Permitir que os valores 
sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados de acordo com a 
data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade 
importe as informações do PPA — Plano Plurianual vigente e da LDO — Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do ano anterior. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 1- Metas Anuais de acordo com a estrutura e regras 
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de 
referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de 
modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. 
Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 
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• Dispor do relatório Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 

Consolidadas do Exercício Anterior de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 

das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as 

alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 

uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 

de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 

das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as 

alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 

uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do Patrimônio Líquido 

do município para a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo 

as seguintes informações: Patrimônio/Capital, Reservas, Resultado Acumulado, Patrimônio 
do RPPS, Reservas do RPPS e Lucros/Prejuizos Acumulados do RPPS. Permitir que os valores 
sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados de acordo com a 
data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade 
importe as informações cadastradas na LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 
anterior. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimonio Líquido de acordo com 
a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório 
seja informada a data de referência das informações, de modo que as alterações realizadas 
nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma quadro para que a 
entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 
• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de Ativos do município 
para a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes 
informações: Receita Realizada de Alienação de Bens Móveis, Receita Realizada de Alienação 
de Bens Imóveis, Despesas de Investimento, Despesas de Inversões Financeiras, Despesas de 
Amortização da Dívida, Despesas Decorrentes do RPPS e Despesas Decorrentes do RGPS. 
Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam 
controlados de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a 
qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na LDO — Lei de Diretrizes 

Orçamentárias do ano anterior. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com 
Alienação de Ativos de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 
das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 
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também sejam impressas. Dispor de uma quadro para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas, Despesas, Aportes, Bens 

e Diretiros do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano Previdenciário para a LDO — 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que 

estas alterações sejam controlados de acordo com a data de apuração das informações. 

Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas 

na LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atuarial do RPPS, tanto do 

Plano Financeiro quanto do Plano Previdenciário para a LDO — Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Saldo Financeiro, 

Receitas e Despesas para o Plano Financeiro e Plano Previdenciário do RPPS. Permitir que a 

entidade possa alterar o número de anos a ser projetado. Permitir que os valores sejam 

alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados de acordo com a data de 

apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe 

as informações cadastradas na LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores de acordo com a estrutura e regras definidas 

no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 
das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 
também sejam impressas. Dispor de uma quadro para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias de Receita para a LDO 
— Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: 
Setor/Programa/Beneficiário, Modalidade da Renúncia, Tipo de Tributo e a Forma de 
Compensação . Permitir que a entidade possa cadastrar o Setor/Programa/Benficiário e o 
Tributo. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renuncia de 
Receita de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na 
impressão do relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que 
as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 
uma quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuada para a LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo 
informar no mínimo as seguintes informações: Aumento Permanente da Receita, (-) 
Transferencias Constitucionais, (-) Transferências ao FUNDEB, Reducação Permanente da 
Despesa, Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado e Novas Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado geradas por Parecerias Público-Priavada. 

• Dispor do relatório Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
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Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 

das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 

também sejam impressas. Dispor de uma quadro para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório. 

• Permitir que sejam cadastrados na LOA - Lei Orçamentária Anual os Programas de 

Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 

Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo 

que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 

que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Descrição 

do Programa, Tipo de Programa, Macroobjetivo, Objetivo do Programa, Natureza do 

Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo 

Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha 

autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de governo, também 
deverá permitir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: índice Atual 
do Indicador, índice Previsto do Indicador, índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade 
da Apuração, Data da Apuração e Abrangência. 

• Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os Programas 
de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 
cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 
Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo 
que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 
que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Descrição 
do Programa, Tipo de Programa, Macroobjetivo, Objetivo do Programa, Natureza do 
Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo 
Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha 
autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo programa de governo, também 
deverá permitir que a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: índice Atual 
do Indicador, índice Previsto do Indicador, índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade 
da Apuração, Data da Apuração e Abrangência. 

• Permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os Programas de Governo da 
entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá 
ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano Plurianual, LDO — Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja informado 
no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Descrição do Programa, Tipo 
de Programa, Macroobjetivo, Objetivo do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou 
Temporário), Unidade Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, 
Público Alvo e Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais 
indicadores para o mesmo programa de governo, também deverá permitir que a entidade 
atualize as informações do indicador, sendo elas: índice Atual do Indicador, índice Previsto 
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do Indicador, índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da 

Apuração e Abrangência. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual as Ações de 

Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 

Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo 

que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 

que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 

Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação 

de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de 

Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias as 

Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. 

Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 
Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo 
que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 
que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação 
de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de 
Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Ações de Governo 
da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro 
deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano Plurianual, LDO 
— Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo que as 
informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a 
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: Descrição da 
Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo 
e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e 
o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual as Subações 
de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 
cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 
Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo 
que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 
que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Subação e Tipo de Subação 
de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo 
com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias as 
Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por 
data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — 
Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de 
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modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 

Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Subação e Tipo de Subação 

de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo 

com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Subações de 

Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA — Plano 

Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual), de modo 

que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 

que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 

Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Subação e Tipo de Subação 

de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo 

com a sua necessidade. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Município. A 

entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora 

do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento 

(PPA — Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária 

Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 

recadastramento. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Município. A 
entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora 
do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento 
(PPA — Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária 
Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 
recadastra mento. 

• Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do Município. A 
entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e Entidade Recebedora 
do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento 
(PPA — Plano Plurianual, LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária 
Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 
recadastramento. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das Transferências 
Financeiras do município no PPA — Plano Plurianual. Permitir que nesta rotina seja informada 
a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de Transferência (Recebida/Concedida) 
• os valores que serão programadas para o quadriênio. 

• Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das Transferências 
Financeiras do município na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que nesta rotina 
seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de Transferência 

(Recebida/Concedida) e o valor programada para o ano. Permitir que as informações 
cadastradas no PPA - Plano Plurianual referente as Transferências Financeiras sejam 
importadas para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 

envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 

(Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado 

(Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e 

Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo 

Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das 

seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Ação, 

Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do 

Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir 

que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 

Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 

de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 

no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 

demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 

envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão 
Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, 
Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da 
Receita, Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar 
filtros através das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita, Fonte de 
Recursos, Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir 
que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 
Gestoras. Esta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 
de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas 
no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, 
Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 
Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A 
consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. 

• Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: 
Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir 
que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades 
Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta 
deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A 
entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: 
Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de 
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Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um 

resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial da Receita, Previsão Inicial da 

Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da 

Receita, Arrecadação da Receita (Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita 

Líquida (Arrecadação - Dedução). 

04— SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS E FOLHA DE PAGAMENTO 

• Permitir duplicar as informações de uma Entidade, duplicando minimamente as 

informações de Cargos, Funcionários, Lotações, Verbas, objetivando a realização simulada 

de cálculos e emissão de relatórios. 

• "Permitir a gestão de múltiplas entidades, mantendo a independência de informações 

de cada uma delas. Disponibilizar, a critério do usuário, opção para que as matrículas dos 

servidores possam ser cadastradas em sequência única, independente da entidade. 
• 

• Permitir identificar dentro de uma mesma Lotação (Local de Trabalho), mais de um 

Centro de Custo, sendo possível a contabilização e geração de relatórios por centro de custo. 

• Permitir identificar o servidor em seu local de trabalho de origem, bem como o local 
de trabalho de destino, em caso de movimentação do servidor dentro da estrutura 
organizacional da entidade. Deverá disponibilizar histórico de informações contendo todos 
os locais de trabalho em que o servidor já foi alocado. Da mesma forma, deve permitir a 
emissão de relatórios gerenciais, com opção de seleção pelo local de origem ou local de 
destino. 

• Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 
entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e também valores patronais 
suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de complemento. Deverá 
permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a entidade tiver, bem como 
a emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência. 

• Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 
entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e também valores patronais 
suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de complemento. Deverá 
permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a entidade tiver, bem como 
a emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência. 

• Permitir o controle de descontos consignados na folha de pagamento dos funcionários, 
de forma que o valor máximo de desconto não ultrapasse a margem legal de desconto, que 
deve ser definida pela entidade. Deverá ter opção para que seja possível descontar todos os 
valores consignados dentro da margem legal, priorizar quais descontos deverão ser 
realizados em ordem de importância, não permitindo o desconto dos valores que 
ultrapassem a margem legal. 
• Manter o controle do quadro de vagas, por cargo e lotação, permitindo ao 

administrador definir a forma de restrição quando exceder o limite de vagas orçadas para o 
cargo contratado. As formas de restrição devem ser: Bloqueio, Advertência e Sem Restrição. 
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Deverá gerar relatório gerencial referente ao quadro de vagas, demonstrando as 

informações de vagas Previstas, Realizadas e o Saldo de vagas para o cargo. 

• Manter histórico por usuário do sistema, referente aos registros de inclusão, alteração 

• exclusão, do cadastro de servidor e de seus dependentes, bem como de lançamentos 

variáveis, fixo, afastamentos, faltas e programação de férias. Deverá gerar relatório dos 

registros, por usuário e período, contendo minimamente as informações de nome do 

usuário, data, horário e a informação do conteúdo incluído, alterado e excluído. 

• Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um vínculo 

empregatício com a entidade, vinculando cada contrato ao seu Regime de Previdência (RPPS 

ou RGPS). Deverá ainda, para servidores que possuem mais de contrato de trabalho com 

entidade, realizar o acúmulo de bases de encargos para Previdência (RPPS ou RGPS) e IRRF, 

bem como o cálculo dos encargos de retenção do servidor e encargos patronais da entidade. 

• Disponibilizar mecanismo para realização da cópia do Registro de Contrato do servidor 

ativo e demitido, duplicando todos os dados anterior de contrato de trabalho do servidor 
em um novo contrato. Deve permitir a partir da cópia, realizar as alterações dos dados que 
foram copiados, efetivando o novo registro de contrato do servidor. 

• Ofertar o registro de contrato suplementar para servidor ativo, que substituirá de 
forma temporária outro servidor. Deverá gerar um novo registro de contrato, contendo a 
nova matrícula para o servidor substituto, data do período de duração da substituição e qual 
servidor está sendo substituído. O cálculo da folha mensal deverá ocorrer para o contrato 
substituto até a data fim de período definido, encerrando de forma automática ao seu 
término. 
• Deverá dispor de mecanismo para realizar a reintegração de servidores que foram 
demitidos. No registro de reintegração do servidor, deverá constar as informações de 
reintegração solicitadas pelo eSocial, sendo minimamente o tipo de reintegração, número 
do processo judicial, lei de anistia e indicador de remunerações paga em juízo. Após efetuado 
o registro de reintegração, o servidor deve constar no sistema da folha de pagamento, para 
o processo do cálculo mensal. 

• Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial, utilizados nos processos de folha 
mensal, férias e 132 salário. Deverá cessar automaticamente a concessão da pensão ao 
atingir o limite de idade, devendo esta última ser configurável pelo usuário. Deverá ainda ter 
opção para gerar arquivo de crédito bancário para o beneficiário, e também a emissão de 
recibo de pagamento da Pensão Judicial. 

• Disponibilizar o cadastro de Operadoras de Plano de Saúde, flexibilizando a definição 
das regras de cálculo da mensalidade por valor fixo e faixa etária, mensalidade com 
percentual sobre salário base, e percentual de participação da Entidade e cônjuge. Os valores 
descontados do Plano de Saúde do funcionário devem ser enviados de forma automática 
para e DIRF e Comprovante de Rendimentos. 
• Dispor de rotina de cálculo do benefício de Vale Transporte, ofertando o cadastro de 
empresas de vale transporte, linhas, tarifas específicas por linha de transporte e usuários 
que terão direito ao benefício. Deve listar relatório de conferência, com informações da 
quantidade de vale transporte que a entidade deve comprar mensalmente, bem como o 

6.1g2‘ 
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valor que corresponde a parte legal da entidade e o valor de desconto que compete ao 

funcionário. 

• Emitir relatório de movimentação de pessoal, por período, listando minimamente os 

seguintes tipos de movimentações: Admissão, Demissão, Cargo, Alteração Salarial, Cedência, 

Afastamentos, Faltas, Movimento Fixo e Variável. O relatório deve conter informações de 

matrícula, nome do funcionário, período da movimentação e o tipo de movimentação. 

• "Deverá controlar os valores de descontos na folha de pagamento dos funcionários, 

permitindo ao usuário administrador parametrizar quais são as verbas de descontos que 

devem ser controladas, de forma que não gere saldo negativo na folha mensal dos 

funcionários. 

• Os valores dos descontos que foram rejeitados, por motivo de insuficiência de saldo, 
devem ser listado na forma de relatório contendo minimamente o código e descrição da 
verba, matricula e nome do funcionário, e o valor rejeitado." 
• Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, disponibilizando ao 
usuário formas de lançamento por matrícula, verba, grupo de funcionários e por tipo de 
cálculo de folha mensal, férias, rescisão e 132 salário. Ofertar opções para alterar e substituir 
valores de movimentos fixo e variável já informados. Deverá disponibilizar relatórios de 
conferência de movimentos fixo e variável, permitindo classificar e totalizar por 
verba/funcionário e funcionário/verba, listando minimamente matrícula e nome do 
funcionário, código e descrição da verba, valor da verba, data de início e fim do movimento 
informado. 

• Manter o registro e controle de servidores cedidos e recebidos para outros órgãos ou 
entidades, bem como o período de duração da cedência do servidor, identificando o tipo de 
cessão (Cedido ou Recebido) e se a forma de pagamento será com ônus para a entidade que 
está cedendo ou recebendo o servidor. Deverá realizar a baixa automática do movimento de 
cessão ao término do período determinado. 
• Ofertar o registro e controle de servidores efetivos que são nomeados para ocupar 
cargos comissionados, permitindo informar o período de duração, cargo e a faixa salarial que 
corresponde ao cargo comissionado. O cálculo da folha mensal do servidor em cargo 
comissionado deverá ser com referência na faixa salarial do cargo ocupado, bem como as 
demais verbas de proventos e vantagens que tem por base o salário do servidor. Deverá 
cessar de forma automática o cálculo dos valores referentes ao cargo comissionado quando 
finalizar o período determinado, voltando o servidor ao cargo de origem. 
• Dispor de rotinas que permitam realizar o reajuste de salarial por verba e por faixa 
salarial, permitindo realizar este ajuste por percentual e valor informado. Deverá ter opção 
de reajuste de forma simulada, para a realizar as conferências dos valores reajustados, bem 
como a opção para realizar o reajuste de forma efetiva. Deverá ainda ofertar relatório de 
conferência listando minimamente os funcionários impactados, valor anterior, valor 
reajustado e o percentual. 
• Ofertar o registro de servidores que possuem vínculo empregatício em outras 
empresas, permitindo informar o CNPJ da empresa, o valor da base de contribuição, a 
categoria de trabalhador para o eSocial e o período de vigência do vínculo empregatício na 

?MJ% 
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outra empresa. Deverá realizar o cálculo mensal do servidor que possui múltiplo vínculo, 

acumulando a base de contribuição de todos os vínculos, respeitando o limite máximo de 

desconto do INSSS de acordo com a tabela oficial do INSS. 

• Dispor de rotina de importação de arquivo texto para movimento fixo, variável, faltas 

e afastamentos. Permitir a definição dos campos das tabelas, por tipo de movimento, que 

será importado. Deverá imprimir relatório de importação contendo minimamente a 

matrícula e nome do funcionário, o valor importado ou rejeitado, bem como a totalização 

dos valores importados e rejeitados. 

• Dispor de rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro de Adiantamento, 

Anual e Final, bem como opção para programar e calcular os valores variáveis (média) sobre 

o Décimo Terceiro Salário, de forma geral, grupo de funcionários e individual. Deverá 

também dispor de rotina para apurar os avos de direito de Décimo Terceiro Salário, bem 

como opção para abonar avos perdidos. 

• Dispor de relatório para conferência de avos perdidos por motivos de ausência (falta e 

afastamento), por funcionário, para a apuração dos períodos de Férias, Décimo Terceiro 

Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. Deverá listar a quantidade de faltas e 

afastamentos ocorridos em cada período de apuração de Férias, Décimo Terceiro Salário e 
Benefícios por Tempo de Serviço. 

• Dispor de rotina para programação e cálculo de Férias, bem como opção para 
programar e calcular os valores variáveis (média) sobre Férias, de forma geral, grupo de 
funcionários e individual. Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de 
Férias, por tipo de férias, ofertando opções parametrizáveis para definir a quantidade de 
meses trabalhados para aquisição, concessão e prescrição, bem como os tipos de faltas e 
afastamentos que devem ser considerados para perda e suspensão de avos de férias. 
• Permitir o registro e controle de férias concedidas e que foram interrompidas em 
virtude da concessão do Afastamento de Maternidade. A interrupção de férias deve ocorrer 
de forma automática quando ocorrer a lançamento do Afastamento de Maternidade para o 
funcionário(a) em gozo de férias. Da mesma forma, o retorno ao gozo do saldo dos dias de 
férias do funcionário(a) deverá ocorrer após finalizado os dias de direito do Afastamento de 
Maternidade. Deverá listar relatório de férias interrompidas, contendo minimamente 
informações da matricula e nome do funcionário(a), período de férias aquisitivo, período de 
férias concedido, a data de início e fim da interrupção, bem como a nova data de retorno ao 
gozo das férias interrompidas. 

• Dispor de rotina para programação e cálculo de Rescisões de forma individual e 
coletiva. Deverá também dispor de opção para o registro e cancelamento do Aviso Prévio, 
emissão do Aviso Prévio, bem como a emissão do Termo de Rescisão (HomologNet). 
• Permitir o registro e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal 
ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica dos registros e alterações. 
• Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito 
por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para 
descentralização das atividades. 



der~ 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOFSTF PINHAIS 

fr  I O 

F:3 

' e q-; \ o, / 
\\9'' viv\ÇYV 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 

SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

• Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores 

de todos os pagamentos e descontos realizados por competência. 

• Ofertar o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários. 

• Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição. 

• Permitir criar tabelas e campos para o registro de informações cadastrais 

complementares. Deverá ainda dispor destas tabelas e campos criados, para a formatação 

de arquivos e geração de relatórios. 

• Dispor do registro de Dependentes dos servidores para a realização de cálculos da 

folha de pagamento, referentes a benefícios e encargos. Deverá realizar a baixa automática 

da relação de dependência quando atingir o limite de idade configurado pelo usuário. 

• Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o 

servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou 

décimos de acordo com a legislação. 

• Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço 

• disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria. 

• Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 
servidores. 

• Ofertar rotina que permita controlar limite de piso e teto salarial de acordo com os 

limites configurados pelo usuário. Deverá gerar relatório de críticas no momento da 

execução do cálculo da folha mensal, quando ocorrer o limite salarial excedido, listando 
minimamente a matricula, nome e o valor do salário que gerou o limite excedido. 
• Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo de serviço, tais como 
Anuênio, triênio, quinquênio, licença prêmio, progressões salariais. Deverá também realizar 
controle dos períodos de apurações referente a prorrogação, suspensão e perda do 
benefício, de acordo com os tipos de faltas e afastamentos configurados pelo usuário. 
• Ofertar o controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal, 
integrando de forma automática essas informações para a geração do arquivo SEFIP e DIRF. 
• Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar simulações de reajuste 
salarial bem como o cálculo de forma parcial e total da folha de pagamento. Deverá listar 
relatório com os valores simulados calculados. 
• Permitir o cálculo de Folha Complementar e Retroativa com encargos 
(IRRF/Previdência), recalculando todos os funcionários que tiveram diferença salarial a ser 
paga. Deverá ainda, para os funcionários que pertencem ao regime de RGPS, gerar a SEFIP 
retificadora para a competência devida. 

• Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, 
permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 
• Permitir o controle no cálculo da folha mensal para os funcionários com término de 
contrato no mês cujo contrato não foi rescindido, emitindo mensagem de advertência no 
término do processamento do cálculo, listando a matrícula, nome e data de término do 
contrato. 
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• Dispor de rotina de bloqueio do cálculo mensal, não permitindo aos usuários do 

sistema realizar movimentações que afetem o resultado do cálculo já fechado. Deverá 

permitir o desbloqueio do cálculo, somente para o usuário autorizado pelo administrador. 

• Ofertar rotina de cálculo da provisão de Férias, 132 Salário, bem como a emissão do 

relatório analítico e sintético, dos valores provisionados, listando minimamente o valor do 

saldo anterior, valor provisionado no mês e o saldo total provisionado. 

• Permitir a parametrização das contas contábeis de despesas e receitas com pessoal, 

bem como a emissão do demonstrativo da integração contábil da Folha Mensal, provisão de 

férias e provisão de 132 Salário. 

• Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado (TCE), 

Fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa (GRFC, 

GRRF, SEFIP/GFIP) e Ministério do Trabalho (CAGED). 

• Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de 

Rendimentos e pagamento PIS/PASEP. 

• Permitir a formatação de modelos de contracheque, cheques de pagamento e 
etiquetas, bem como a emissão dos formulários parametrizados pelo usuário. 

• Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário. 

• Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo nos 
relatórios. 

• Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor 
de texto (Word). 

• Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de relatórios. 

05 — SISTEMA DE E-SOCIAL 

• Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, 
realizar a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial referente 
a Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório com as 
críticas apurada. 

• Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial. 
• Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial. 
• Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as 
informações exigidas pelo eSocial Nacional. 
• Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas 
do eSocial. 

• Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, 
Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas. 
• Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, 
documentação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências 
encontradas. 

• Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, FGTS) 
• gerar relatórios de divergências. 
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• "Deve dispor de rotina que permita a consulta dos Eventos registrados pelo sistema de 

Gestão de Pessoas, permitindo o acompanhamento do processamento dos Eventos através 

dos status, listando minimamente os Eventos com status Pendente, Agendado, Processado 

e Processando, bem como a quantidade de registros (Eventos). 

• A consulta dos Eventos deve dispor também de opções de filtro por Período, 

Empregador, CPF do Empregado, Tipo de Evento e o Tipo de Status do Processamento do 

Evento. 

• Deverá ainda dispor de rotina que permita visualizar e salvar o arquivo XML dos 

Eventos gerados." 

• Permitir ao usuário administrador, definir de forma parametrizável a periodicidade de 

envio dos eventos para o ambiente do eSocial. 

• Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XMLs oriundos do sistema de 

gestão de pessoas, com referência nas regras definidas dos layouts do eSocial. 

• Deverá assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato XML através de 
Certificado Digital Al. 

• Dispor de rotina para enviar os arquivos de eventos assinados digitalmente para o 
ambiente do eSocial. 

• Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos eventos para o 
ambiente do eSocial. 

• Permitir consultar através dos protocolos armazenados, o resultado do processamento 
dos eventos, identificando o status do evento, se foi armazenado ou rejeitado. Deverá ainda, 
para os eventos rejeitados exibir a mensagem com o motivo pelo qual o evento foi rejeitado. 
• Dispor de rotina para reenviar os eventos do eSocial que apresentaram 
inconsistências. 

• Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fechamento da 
Competência da Folha de Pagamento. 

• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 
Biológica por período, mantendo histórico atualizado. 

• Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos 
registros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado. 

• Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes 
ao PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição dos 
cargos e atividades exercidas pelo funcionário. 

• Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados 
históricos. 

• Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador aos 
fatores de riscos. 

• Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários. 
• "Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho (CAT): 

a) Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 
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b) Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, Horas 

trabalhadas antes do acidente, Tipo da CAT, indicativo de CAT); 

c) Local do acidente; 

d) Detalhamento da(s) parte(s) atingida(s) pelo acidente de trabalho; 

e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do acidente de trabalho; 

f) Atestado médico; 

g) Nome do médico que emitiu o atestado." 

• Permitir informar o cadastro de EPI — Equipamento de Proteção Individual, o 

certificado de aprovação (CA), informações relativas as medidas de proteção coletiva, 

informações pertinentes a manutenção de uso como Higienização, Validade e Troca do EPI. 

06 - SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

• Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo 
de abertura da fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os 
feriados cadastrados. 

• Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e 
o prazo de inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do 
fornecedor inidôneo. 

• Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma 
finalidade (objeto padrão) 

• Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais 
serão os processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em 
determinado número de dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser 
variável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar 
• sistema. 

• Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais 
serão os contratos que expirarão em determinado número de dias. A configuração do 
número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como também, 
a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 
• Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente, especial, 
leiloeiro, servidor designado, pregoeiro, leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão 
de certificado de registro cadastral. 

• Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto 
sobre tabela, permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela e a alteração 
dos referidos preços da tabela de preços após a fase de homologação. A manutenção das 

tabelas de preços deverá preservar o histórico das alterações, com controle de vigência para 
cada alteração da tabela de preços. 

WIÃ 
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• Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los com 

os itens e seus respectivos códigos de barra. 

• Deverá ser possível pré estabelecer quais os documentos serão necessários para a 

emissão do CRC- Certificado de Registro Cadastral 

• Deverá ser possível emitir o CRC — Certificado de Registro Cadastral com modelo 

previamente formatado e configurado pela entidade licitante. 

• Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a mesma se 

destina a futuro processo licitatório o qual utilizará como critério de julgamenteo o menor 

preço obtido através do maior desconto sobre tabela de preços. 

• Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e 

também, através da importação de arquivo padronizado referente aos itens da coleta de 

preços preenchida pelo próprio fornecedor. 

• Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na 

requisição, calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta conforme 

o critério de julgamento previamente estabelecido. 

• Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, pareceres 
e armazená-los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a determinada requisição 
de contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do 
arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extenção de arquivo, e 
com pactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 
• Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma nova 
requisição a partir de outra já realizada sem a necessidade de redigitar as informações 
inerentes aos itens e seus quantitativos. 

• Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em 
processo dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição 
deverão ser sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de 
orçamento do item no processo seja pré configurável pelo usuário, podendo ser pelo menor 
preço ou pelo preço médio da pesquisa de preço. 

• Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, 
sugestionando as informações da requisição neste novo processo e permitindo o 
remanejamento dos itens destas requisições, agrupando os itens por lote, classificação, 
despesa ou a critério do usuário. 

• Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos 1 e II do 
artigo 24 da lei 8.666/93 o sistema deverá prover automatizmos na geração dos documentos 
referentes aos instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e Autorização de 
Compras, os gerando automaticamente ao findar o registro do processo. 
• Deverá ser possível identiicar se o processo licitatório se refere a licitação exclusiva, 
conforme preconiza o artigo 48, 1 da lei 123/06. 
• Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo 
dispensável de licitação. 
• "Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar navegar para outros 
formulários, relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um 
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processo em ordem cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de 

empenho complementar, contrato, termo aditivo do contrato, publicação de contrato, 

publicação de termo aditivo, autorização de compras, ordem de execução de serviço, 

suspensão/cancelamento de contrato. Deve ser possível configurar os tipos de instrumentos 

contratuais a serem exibidos. 

• A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário 

de registro do referido instrumento contratual. 
• 

• Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos 
contratuais deverão ser consultados, podendo optar pelos instrumentos contratuais dos 
processos, sendo eles: pedido de empenho, pedido de empenho complementar, contrato, 
termo aditivo, publicação de contrato, publicação de termo aditivo, 

• Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso XI do artigo 24 da lei 
8.666/93, deverá ser possível vincular o contrato que a originou, e neste caso o sistema 
deverá sugestionar os itens remanescentes do referido contrato. 

• Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identificando se permitem a 
participação de consórcios de empresas 

• Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se o mesmo será 
julgado de forma unitária, global ou por lote. 

• Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo de acordo com a 
Lei Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas 
ME ou EPP. 

• Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo quanto ao seu tipo 
de fornecimento, se integral ou parcelado. 

• Deverá ser possível registrar a fase de credenciamento dos fornecedores identificando, 
nesta fase, o seu porte sendo ME ou EPP, com seus respectivos representantes legais nos 
processos da modalidade de pregão 

• Deverá ser possível realizar o registro dos procesos desertos e frustrados, com sua 
respectiva justificativa e data do Ato. 

• Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o 
percentual ou o valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério. 
• Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o 
tempo máximo em minutos e segundos entre os lances. 

• Ao findar a rodada de lances o sistema deverá identificar automaticamente se houve 
ou não empate ficto, verificando o porte de cada empresa e o valor dos lances conforme 
preconiza a Lei Complementar 123/06 
• Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a 
diferença percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor 
da proposta. 

• Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de desempate ficto e da 
negociação com auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a 
abertura dos respectivos formulários. 
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• Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um único relatório, o qual 

deverá demonstrar as fases de credenciamento, classificação da proposta, histórico dos 

lances, classificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, registros de 

negociação, habilitação, Raterio dos itens por lote (quando houver), classificação final por 

item e classificação final por fornecedor. 

• Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser possível 

permitir a participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% em relação 

a proposta, a critério do usuário, . 

• Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação 

• Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e 
armazená-los dentro do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado processo, 
sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de 
inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extenção de arquivo, e compactá-lo 

automaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 

• Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em 
relatório todas as principais informações que compõem o processo, sendo elas: Requisição 
que originou o processo, data de expedição, data de publicação, data de abertura, data de 
homologação, Critério de Julgamento, Descrição do Objeto, Documentos exigidos na 
licitação, Despesas Orçamentárias do processo, itens com seus respectivos quantitativos e 
cotação, Fornecedores, Solicitação de Empenho e Autorizações de Compra. 

• Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela soma 
dos produtos em estoque e dos produtos que estão em processos de compras. 

• Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto(s), 
filtrando por processo, e ou, fornecedor, e ou por período. 

• Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realizadação de cada 
uma das fases do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de 
Análise Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, Análise/Parecer 
Técnico e Jurídico, Adjudicação, Homologação. 

• Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre a situação de um 
pedido de compra em relação ao seu atendimento, demonstrando as autorizações de 
fornecimento relacionadas, o número do empenho, a despesa, a quantidade, a data da 
entrega, o fornecedor e a data de pagamento. 

• Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar a situação tributária 
municipal de um determinado fornecedor. 

• Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré configurado para todos os 
fornecedores ou apenas para fornecedores de determinada categoria de fornecimento, a 
critério do usuário. 

• Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos ativos 
até determinada data, e identificar os que estão com documentos vencidos, permitindo que 

estes sejam filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, técnica, fiscal, 
economica/financeira ou todas. 
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• Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de Preços e 
definir a cota quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão participante 
do processo. Deverá haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão e não deverá 

ser possível ultrapassar a cota prevista para cada órgão. Deverá ser possível realizar o 

remanejamento dos itens e suas quantidades entre os orgãos ao longo do processo. 

• Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser apurado 
em razão do quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do valor, a critério 
do usuário. 

• Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão ter a sua forma de 
estimativa de valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu valor de 
cotação, ou então, serem informados diretamente a critério do usuário. 

• Deverá ser possível manutenir as quantidades dos itens relacionados as despesas 
orçamentárias, permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, 
até a fase de homologação do processo. 

• Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária que 
deverá honrar o processo, devendo ofertar o uso de mais de uma despesa no mesmo 
processo. Deverá consistir o saldo orçamentário da despesa e do cronograma de 
desembolso, não permitindo que o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária 
concluída caso não exista saldo suficiente para tal. Deve gerar a reserva de saldo 
orçamentária diretamente através do sistema de licitações. Deverá ainda autorizar a emissão 

do empenho orçamentário em momento oportuno, quando findado os trâmites do 
processo, devendo este disponibilizar as informações do processo para composição do 
empenho orçamentário. Deverá ainda, no momento da emissão do empenho orçamentário 
do referido processo, fazer uso do saldo orçamentário antes reservado pelo trâmite do 
processo. 

• Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos 

similares 

• Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação parcial 
do empenho no sistema de execução orçamentária; 

• Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados conjuntos 
de categorias econômicas ou munícipios, para facilitar a seleção daqueles que poderão se 

beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme rege a Lei Complementar 123/06, para obter 

cotações prévia dos processos licitatórios. 

• Permitir a alteração orçamentária em processos Licitatórios já homologados, 
Dispensáveis ou Inexigíveis, possibilitando a inclusão de despesas não previstas, e 
transferência de saldos entre as despesas previstas e/ou incluídas, de forma que essas 

alterações sejam refletidas na emissão dos empenhos. 

• Permitir realizar a reserva de recursos orçamentários e estornos para os processos 

Licitatórios, Dispensáveis ou Inexigíveis, de forma individual por despesa, em diferentes 
datas, bem como refazer as reservas conforme a disponibilidade de saldo de cada despesa. 

Wa/o 
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07 — SISTEMA DE PATRIMÔNIO PÚBLICO 

• Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das 

Classificações Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo 

Imobilizado. Nessa identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis que 

representam o Ativo Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de 

Bens Patrimoniais. 

• Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta 

Contábil que representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e o 

valor residual esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 

• Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de Patrimônio, 

dispondo de no mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, 

Levantamento/Inventário e de Recebimento de Bens. Deverá ainda identifica, para cada 

comissão, a data de criação, de extinção e a respectiva identificação dos membros do grupo. 

• Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, 

por Bens, de modo que essa identificação permita informar, minimamente, o nome do 

Responsável, o CPF, a Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a entidade. 

Como formas de ingresso, minimamente, devem existir as opções: Admissão em Emprego 

Público, Eleição, Nomeação de Cargo Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como 

Tipo de Relação é necessário, minimante: Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, Cargo Eletivo, 
Estagiário, Prestador de Serviços. 

• Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens 
patrimoniais, alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor 

de informações da Placa Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, 
Situação, Classificação Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de Recebimento 
responsável pelo ato, Data do Ingresso, Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor 
Complementar, Se é um item que é necessário Ativar na contabilidade, se possuirá 
Depreciação, o método da depreciação (minimamente tendo as opções de quotas 
constantes e unidades produzidas), expectativa de vida útil, valor residual, quando inicia a 
depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual processo licitatório e empenho 
originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo de Responsabilidade, a 
critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos bens. 
• Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do 
item, de modo que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo 
instante. Para tal, deve disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo da 
alteração da classificação patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato que seja 
aplicada de uma só vez a todos os itens que estão recebendo a nova classificação 
patrimonial. 

• Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. Esse 
mecanismo deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou global 
(completa), onde neste último todos os itens de um local devem ser alocados em novo local 
físico. No caso de transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os itens 
de origem, pela localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um item da 

die 
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mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma descrição para o fato, 

aplicando a mesma ao histórico de todos os itens transferidos. 

• Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, 

como custos subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores 

complementares, deverá informar o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a 

descrição, o processo licitatório, o empenho, devendo permitir a inserção de vários 

empenhos para um único valor complementar. 

• Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos 

para a cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação de item, 

identificação de seguro dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, vigência, 

tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva (incluindo a 

garantia da manutenção realizada). 

• Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o 

recebimento. Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser conferido. 

Deverá disponibilizar meios de encontrar todos os itens que precisam de conferência, 
dispondo de um mecanismo que seja possível encontrar esses itens por empenho, 
fornecedor, classificação, nota fiscal e local físico, inserindo a identificação da conferência e 
também o responsável pelo fato. 

• Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá 
identificar o tipo do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a 
comissão de inventário responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter 
meios de localizar os itens que comporão inventário, sendo possível encontra-los por: 
Classificação, Descrição, Estado de Conservação, Localização, Situação. Na realização do 
inventário, deve ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das informações da 
Localização do bem, Situação, Estado de Conservação, acrescentar histórico para cada item, 
bem como a realização da Baixa do mesmo. Enquanto durar o inventário, os bens nele 
relacionados não poderão receber outras operações. Deverá ter suporta a utilização de 
coletadores de dados, de modo a realizar a exportação e importação de conteúdos para 
esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita configurar os arquivos 
que são exportados e importados pelo coletor de dados, de modo ter flexibilidade para 
atender simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada pelo usuário. 
• Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser 
possível identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A depreciação 
deve ser realizada automaticamente para todos os bens, com a possibilidade de informar 
determinados bens de uma natureza, classificação, conta contábil ou 
localização, possibilitando a inserção das unidades produzidas para os bens que possuem 
esse método de depreciação. Deve exibir, num mesmo campo de visão, as informações de 
todas as Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em cada uma delas os itens que 
estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, para cada item que está sendo depreciado, as 
informações: Vida útil, produção (quando for o método), Valor Bruto Contábil, Valor 
Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A Depreciação apurada no fato, e o 
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Valor Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros totalizados demonstrando os 

mesmos valores por Conta Contábil, antes e após a Depreciação que está sendo realizada. 

• Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação 

quando a Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a realização da avaliação 

de forma individual, dispondo de meios para atualização das informações: unidades 

produzidas, situação, método de depreciação, vida útil, valor residual. Deverá, quando 

realizada avaliação para um item depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento 

da realização da avaliação patrimonial, permitindo que o novo ciclo do bem, após a 

avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve ainda exibir o Valor Bruto Contábil, 

Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação Apurada no fato (na avaliação), e o 

Valor Líquido Contábil. 

• Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser 

individualmente ou de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está 

sendo realizada, o motivo, e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos itens 
que estão sendo baixados. É necessário identificar o fundamento legal que está amparando 
tal fato. 

• Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre 
entidades distintas (unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se refere 
a doação ou apenas transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a 
identificação da origem e destino dos bens (identificando a unidade gestora e local de 
destino). Deverá ainda exibir um quadro com todos os itens que estão sendo transferidos, 
bem como todos os seus valores (contábil, depreciável, residual, líquido contábil). 
• Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações que 
necessitam de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato está 
sendo realizado. Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da 
Classificação Contábil do Bem e Baixa devem contar com esse mecanismo de contabilização. 
As contabilizações decorrentes desses fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, 
de modo que atenda a todas as particularidades de contas contábeis existentes no PCASP. 
Deverá ainda, ter mecanismo que permita a realização dos estornos dessas operações 
citadas anteriormente, de modo que também ocorra a contabilização no sistema de 
contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno no sistema de gestão patrimonial. 
• Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem 
essa característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta 
Contábil, por Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, Total 
de Ingressos, Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado. 
• Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde se 
evidencie numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, 
valor depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas informações 
exibidas por conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, na mesma tela, 
as operações de cada item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data 
da operação, a descrição, o valor da operação e o reflexo dessa operação para a 
contabilidade. 
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• Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas 

ao longo da vida útil do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de 

placa, situação, estado de conservação, responsável. Também deverá demostrar em 

relatório todas as movimentações ocorridas com o bem e que tiveram impacto em seus 

valores, como depreciação, avaliação, baixa. 

08— SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

• Permitir a impressão dos resultados das consultas. Para tanto, o usuário após 

preencher os dados pertinentes à consulta e gerar as informações, poderá imprimi-las 

através do botão "imprimir". 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 
despesa orçamentária. 

• Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 
respectivos empenhos que originaram a despesa orçamentária. 
• Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta. 
• Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 
deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo 
que achar necessário. 

• Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de 
emissão, unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta 
informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e 
anulado relacionado ao empenho e ao período informado. 
• Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extraorçamentários e de restos a pagar. 
• Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: 
período, unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e 
tipo do empenho (orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar). 
• "Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: 
• Unidade gestora; 
• Data de emissão; 
• Funcional programática; 
• Categoria Econômica; 

• Grupo da Despesa; 
• Modalidade de Aplicação; 
• Natureza da Despesa; 
• Desdobramento da Despesa; 
• Fonte de recursos; 
• Credor, com seu respectivo documento; 
• Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando houver); 
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• Número do processo de compra (quando houver); 

• Número do convênio (quando houver); 

• Número do contrato (quando houver); 

• Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários) 

• Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 

• Registros de comprovação da despesa (opcional)" 

• Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor 

unitário e valor total 

• Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, 

complemento histórico, valor liquidado e valor estornado. 

• Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, 

número de liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. 

• Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, número de 

liquidação, complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 

• Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em 
liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), 
liquidado, pago e anulado. 

• Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora. 

• Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de 
todas de forma consolidada. 

• Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 
individuais e totais por Órgão, Unidade, 32 Nível (quando existir), Natureza da Despesa e 
Credores. 

• Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
• Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais 
• totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
• Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza 
da Despesa e Credores. 

• Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 
totais por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de 
Despesa e Credores. 

• Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 
totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 
• Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e 
totais por Esfera, Natureza da Despesa e Credores. 
• Movimentação das Despesas envolvendo "Diárias", "Passagens" e "Adiantamentos de 
Viagem", contendo valores individuais e totais por Credor, além de dados complementares 
que mostram a Lei Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem, Meio de 
Transporte, Objetivo da Viagem, Quantidade de Diárias, Valor Unitário das Diárias, Valor 
Total, Matrícula, Nome e Cargo dos Beneficiários. 

cov, Sei; 
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• Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo 

valores individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

Subalínea e Detalhamento. 

• Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 

individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 

Detalhamento. 

• Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 

Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 

Receita e Arrecadação Líquida. 

• Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 

Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve ser 

parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago. 

• Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 

arrecadação no dia, no mês e no período selecionado. 

• Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no 
mês e no período selecionado. 

• Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, 
Valor a Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do 
Movimento, Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar. 

• Movimentação de recursos financeiros extraorçamentários repassados entre 
entidades públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, 
finalidade da transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da 
transferência. 

• Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades contendo 
a origem, fonte de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão das deduções, 
previsão líquida, arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 
• Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de 
atividades de interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou 
constitucional contendo o tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor 
empenhado, valor liquidado, valor pago e valor anulado, bem como os detalhes do empenho 
realizado. 

• Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de 
recursos, empenho, histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data de 
pagamento, CPF/CNPJ do fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, situação (a 
pagar, pagos, todos), contrato, processo licitatório, processo de compra, processo 
administrativo, processo de pagamento. 

• Localização de uma despesa, como o(s) bairro(s) ou regiões beneficiárias dos referidos 
gastos. 
• Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

• Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e 
demais alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, 
fornecedor, valor e período. Os contratos serão exibidos a partir da data de publicação. 

&1474 
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• Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los 

pelo exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. Os processos 

serão exibidos a partir da sua data de publicação. Permitir a visualização em processos 

Licitatórios já homologados, de despesas não previstas 

• Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de 

fornecedores classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação 

• Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, 

identificando seus contratos e itens fornecidos. 

• Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, 

permitindo selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

• Data da última atualização dos dados efetuada. 

• Data da abertura das propostas. 

• Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, 
lotação e vínculo 

• Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de 
admissão, forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 
• Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do 
ato de nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração, existência de vínculo 
efetivo, carga horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora e situação 
funcional 

• Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, 
carga horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão 
• Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação 
• Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e 
carga horária 

• Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, 
cargo/função em que se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e 
regime de aposentadoria 
• Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos 
• valor líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, 
Setor, Cargo e Servidor 

• Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, cargo, 
vínculo, data de admissão, salário base, proventos, vantagens, vencimentos totais, 
descontos e valor líquido em níveis de visão por Entidade e Período 
• Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, descrição 
das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 
• Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de 
verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

6/2Á 
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• Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de 

verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

• Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, 

valores de proventos, vantagens e descontos 

• Informações detalhadas da folha de 139 salário contendo códigos de verbas, descrição 

das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

• Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, data admissão, 

lotação, cargo, carga horária, situação, vínculo e CPF 

• Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, 

conforme o regime de contratação 

• Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre código, 

descrição, lei, faixa salarial, vínculo e quantidade de funcionários dentro da faixa 

• Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de concurso, número/ano, 

decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por 

órgão e a partir de um determinado mês/ano. 

• Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, 

decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por 

órgão e a partir de um determinado mês/ano. 

• Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em 
concurso. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
• Data da última atualização dos dados efetuada. 
• Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita, detalhamento das 
receitas e seus valores. 

• Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores. 
• Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores. 
• Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 
Subalinea e Detalhes (Unidade Gestora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada 
Tributo. 

• Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e 
seus valores. 

• Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e 
seus valores. 
• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 
• Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
• Data da última atualização dos dados efetuada. 
• Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, número 
da placa, situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo 
da baixa, valor atual, data de avaliação, nota fiscal, número série e processo licitatório. 
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• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

• Data da última atualização dos dados efetuada. 

• Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, unidade de medida, saldo 

anterior, entradas, saídas e saldo atual 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

• Data da última atualização dos dados efetuada. 

• Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, descrição, data de 

aquisição, localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado de 

conservação, número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição 

• Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo 

data do movimento, descrição, quantidade e valor. 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

• Data da última atualização dos dados efetuada. 

• Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e respostas as 
perguntas frequentes com base em um argumento simples de pesquisa. 

• Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis. 

• Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais 
frequentes que facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal. 

• Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura 
organizacional da entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de 
atendimento, telefones, atribuições e responsável. 

• Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados pelo 
órgão e unidade gestora. 

• Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local responsável 
pelo Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). Tais dados compreendem: nome, endereço, 
horário de atendimento, telefones, atribuições e responsável. 
• Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como 
• endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento. 
• Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem temas 
como: Prestação de Contas, Planejamento/Orçamento, Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei 
de Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de Acesso à 
Informação, Contratos, Gestão Pessoal e Auditorias e Inspeções de Controle Interno. 
• Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção do portal. 
Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e contato 
eletrônico. 

Ar /t1 
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• Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a 

necessidade de navegar pelos menus. 

• Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que 

permita leitura automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e 

JSON). 

• Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

• Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. Permitindo 

ao órgão vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas 

correlatos, bem como destacar algum tema específico. 

• Possibilidade de criar sub-menus nas abas disponíveis no Portal de Transparência 

personalizáveis a critério do Órgão. 

09 - RF — RESPONSABILIDADE FISCAL 

Dispor do relatório Anexo 1. - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um 

grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 

um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e 
Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou 
de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de 
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida referente 
aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 
Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 
Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 
Gestoras cadastradas para o Município. 

C6)61- (Á --

4 



~Web 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDORSTF PINHAIS t

f 

\c'o, 
-1Vt‘i\(52' 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO --

SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdênciárias 

do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 

impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 

de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 

um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou 

de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de 

data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e Órgão 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 

Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou 
de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de 
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da 
Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 
de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 
impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 
de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 
Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 
um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa de 
Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 
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Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou 

de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. 

Dispor do relatório Anexo 1.0 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio 

de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 

regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência 

da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e 

Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 

regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência 

da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações em 

Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 

regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência 

da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de 

Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. 

Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 
intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos 
da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 

regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência 
da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que 
considere as informações por um intervalo de meses. 
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Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente aos 

Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de 

impressão atravé do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o 

relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, 

de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 

para o Município. 

Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos 

Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 

impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 

de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Município.Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 

um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de 

Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente aos 
Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 
de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 
impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 
de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 
Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 
um intervalo de meses. 

Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a 
Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório 
deverá ter a opção de impressão atravé do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 
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Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 

Gestoras cadastradas para o Município. 

Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão 

Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 

de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório 

deverá ter a opção de impressão atravé do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. 

Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis no 

sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as 

funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá 

exibir como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

10 — IA — INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS — TCE-PR 

Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme layout definido no 

Manual Normativo de Arquivos Digitais — MANAD. 

Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas. 

Possuir integração com o sistema de contabilidade pública. 

Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis no 

sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as funcionalidades 

de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir como resultado o 

nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

11 — SOLUÇÃO NUVEM 

O provedor de nuvem deverá possuir no mínimo três datacenters no Brasil, em 

localidades diferentes, e disponibilizar a critério da Contratante a escolha do local de 

residência dos dados com o intuito de otimizar desempenho e taxas de transmissão. 

Provedor de nuvem deverá fornecer serviços que atendam as seguintes certificações e 

acreditações de segurança e conformidade internacionais ISO 27001 e SOC 3. Qualquer 

documento ou referência de acesso público deverá ser apresentado em nome do 
provedor através de fontes públicas como relatórios ou websites. 

O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de 

armazenamento que só suportem mídias SSD (solid state drive) com o intuito de 

e/Â% 
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otimizar desempenho, taxas de transmissão e alcançando latências da ordem de 

milissegundos. 

A Contratada deve permitir que a Contratante escolha em qual tipo de infraestrutura 

deseja operacionalizar os sistemas, sendo que a Contratada deve suportar ambientes 

100% na nuvem com toda a infraestrutura instalada no provedor de nuvem, suportar 

ambientes híbridos com nuvem pública e privada e também ambientes que suportem 

insfraestrutura local da contratante. 

O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem 

funcionar de forma transparente, sem a necessidade de instalação de plugins 

adicionais, qualquer estação de trabalho do cliente deve acessar os sistemas através 

dos navegadores padrão de mercado (Chrome, Internet Explorer e Firefox). 

O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem suportar 

sistemas operacionais suportados pela Microsoft e também sistemas operacionais 

baseados em Linux. 

O acesso ao provedor da nuvem deverá ser estabelecido de forma segura através de 

certificado SSL. 

O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam monitorar inventário 
de recursos utilizados, assim como histórico de configurações realizadas com o intuito 
de aprimorar a segurança e conformidade 

O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite a cópia de snapshots de qualquer tamanho de uma região 
de nuvem para outra com o intuito de facilitar o disaster recovery 

O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso ao dashboard para administração 
do ambiente com recursos para criação, desconexão, inativação e exclusão dos 
usuários. Também deve ser possível visualizar quais usuários estão conectados e o 
tempo de conexão ativa. 

O provedor de nuvem deverá suportar recursos de escalabilidade da aplicação, a partir 
de 10 usuários conectados um novo servidor de aplicação deve ser iniciado. 

O provedor de nuvem deverá suportar recursos de segurança para garantir a 
integridade do servidor de aplicação, uma imagem padrão deve ser mantida e copiada 
para o ambiente de produção. A imagem padrão nunca será utilizada em ambiente de 
produção. 

P,11-
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O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso ao dashboard para visualização de 

todos os logs do ambiente de produção na nuvem. Os logs devem apresentar 

informações completas com data e hora dos acessos, usuários e ações realizadas. 

440/0 

O provedor de nuvem deverá oferecer serviço de banco de dados relacional gerenciado 

que possibilite a restauração de uma base de dados num determinado ponto no tempo 

Compatível com SGBD MS SQL SERVER 2012, 2016, 2016 e 2017. 
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de software de gestão pública, 
incluindo conversão dos dados pré-existentes, implantação dos sistemas, manutenção que 
garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, suporte técnico via telefone, acesso 
remoto ou visita "in-loco" e treinamento dos usuários dos sistemas, para atender a demanda 
do Consórcio Público Intermunicipal Pinhais 

ÓRGÃO: 02— DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
Natureza da Despesa: 3.3.90.40 — Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.11 — Locação de Software 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

03 02/01 001 2.002 Atender as Despesas no que 
concerne a Administração de 
Infraestrutura Rural e Urbana 
02.001.26.782.0002.2.002 

34 372 3.3.90.40.1 1 

Coronel Vivida, 20 de agosto de 2021 

EMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-O/PR 
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Ademir 

De: Ademir <ademir@coronelvivida.pr.gov.br> 

Enviado em: terça-feira, 29 de junho de 2021 16:10 
Para: jose.marcos@govbr.com.br' 
Assunto: SOLICITA ORÇAMENTO 
Anexos: RELAÇÃO DE SISTEMAS.docx; CARACTERÍSTICAS GERAIS 2.docx 

BOA TARDE 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 

DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 

SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 
CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 
FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 

^TAMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 
ENVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: ademir@coronelvivida.pr.gov.br e/ou 

. COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. marcefocoicoroneivivida.pr.gov.br 

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO. 

,01".• 



Ademir 

De: Jose Marcos Altenhofen (GOVBR PTO - DME Comercial) 
<jose.marcos@govbr.com.br> 

Enviado em: terça-feira, 29 de junho de 2021 16:56 

Para: Ademir; Ademir 

Assunto: RES: SOLICITA ORÇAMENTO 

Anexos: Proposta-Comercial-GOVBR 2021.pdf 

Boa tarde Ademir! 

Conforme solicitado, segue Orçamento em anexo. 

osé Marcos Altenhofen 

Diretoria de Mercado 
.ose.marcos@govbr.com.br

WW . ovbr.com.br 1(46)98803-3679 

'Contriaulndp para Uni Bras:1 meíao, 
WIVIÇOS e reowiapjas para a a CS CÔO pi.ar, 
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De: Ademir <ademir@coronelvivida.pr.gov.br> 
Enviada em: terça-feira, 29 de junho de 2021 16:10 
Para: Jose Marcos Altenhofen (GOVBR PTO - DME Comercial) <jose.marcos@govbr.com.br> 
Assunto: SOLICITA ORÇAMENTO 

BOA TARDE 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 
DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
jUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 
CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 
FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 
TAMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 
ENVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: ademir@coronelvivida.pr.gov.br e/ou 
marcelo@coronelvivida.pr.gov.br. COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. 

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO. 



GOVBR 
PARA GESTÃO PÚBLICA 

PROPOSTA COMERCIAL 

Pato Branco, 29 de junho de 2021. 

Consórcio Público Intermunicipal Sudoeste Pinhais Do Estado Do Paraná/Pr 
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$91.103M asti3O ptatASOMES PAPA Gt5"41,‘.11C 

GOVBR 

Encaminhamos nossos cumprimentos e no mesmo instante levamos ao vosso conhecimento, proposição de 

um sistema Integrado de Gestão Pública. Apresentamos a nossa proposta comercial com as soluções 

GOVBR. 

Ficamos à disposição e conte sempre conosco. 

Cordialmente, 

José Marcos Altenhofen 
jose.anitc,o-siLgovi)r.com.1)1. 

WMSÀ1ttb— NO 98803-3679 

GOVERNANÇABRASIL 

1. INSTITUCIONAL 

GOVBR é uma empresa com atuação e presença nacional, líder de mercado no segmento de soluções para 
gestão pública e com mais de 50 anos de experiência dedicados a apoiar os órgãos públicos a explorar boas 
práticas de gestão e de governança, para a prestação de melhores serviços ao cidadão. 

Conectar as cidades à tecnologia é o nosso maior desafio. Desenvolvemos plataformas que, ao longo de 
décadas, têm sido grandes aliadas na construção de um modelo de gestão transparente, inteligente, com 
foco em resultados, no atendimento à legalidade e na segurança das informações, buscando contribuir para 
um Brasil melhor. 
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GOVBR 

LIDER NACIONAL 

PRESENTE EM TODAS 
AS REGIÕES 

23 CRC_S - C.ENTROS DE 
RELACIONAMENTO 
COM O CLIENTE 

+600 COLABORADORES 

O GRP GOVBR parte de uma estrutura arquitetada especialmente para implantar a governança, com 
informações em tempo real disponíveis em painéis que permitem a operação, gestão e governança por 
meio de salas de situação. É atualizado permanentemente dentro das leis federais, estaduais e municipais, 
sendo uma plataforma robusta e confiável, capaz de integrar as mais diversas funcionalidades que 
compõem um portal corporativo. 

Para dar apoio à implantação e suporte no dia a dia do seu município, conte com o nosso SUPORTE 3600 . 
Uma equipe de profissionais especializados sempre perto de você através de diversos canais, contribuindo 
para o sucesso da sua gestão. 

A GOVBR quer contribuir para que o Consórcio Público Intermunicipal Sudoeste Pinhais Do Estado Do 
Paraná/Pr evolua em sua gestão, fornecendo uma solução completa, com serviços necessários para que isso 
aconteça de forma ágil, segura e eficiente. 
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2. DESCRIÇÃO DO SERVIÇOS 

Licença de Uso por Prazo Determinado (Locação): refere-se ao valor mensal da cópia do Software ofertado, 

a fim de fornecer ao cliente o direito de uso desse software. 

Atualização Mensal do Software 

Corretiva: visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo, a critério da GOVBR, limitar-

se à substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida. Não estão inclusas as ações que se tornem 

necessárias, por uso incorreto ou não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações indébitas. 

Adaptativa: visando adaptações legais para adequar o Software a alterações da Legislação, desde que não 

impliquem em desenvolvimento de novos relatórios/telas, novas funções, módulos ou rotinas ou ainda, 

alterações na arquitetura do Software, bem como, alteração do escopo/abrangência e objetivo no qual esse 

software está sendo ofertado. 

Evolutiva: visa garantir a atualização do Software, através da adição de novas funcionalidades aos sistemas 

não existentes no momento atual, isto é, não previstas nas especificações técnicas do instrumento 

convocatório, ou da proposta apresentada pela GOVBR ao cliente, ou, ainda, inexistente no momento do 

recebimento/instalação do software, sempre obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento 

da GOVBR. 

Atendimento e Suporte Técnico referem-se a serviços prestados visando esclarecimentos técnicos dos 
sistemas GOVBR, podendo ocorrer através de meios de comunicação ou assessoria técnica na sede do 
cliente ou na GOVBR 

Treinamento Básico: refere-se à transferência de conhecimentos relativos à utilização do Software 
licenciado e instalado no cliente. É indispensável que os usuários recebam estes conhecimentos e sejam 
também conhecedores das técnicas necessárias para a operação dos equipamentos, bem como do Sistema 
Operacional onde esse software será utilizado. 

Implantação do Software serviço de instalação do software (produto/módulo) no equipamento do cliente, 
bem como a parametrização mínima necessária para o uso/acesso do mesmo. 

Diagnóstico: refere-se à prestação de serviços de Assessoria e Consultoria na avaliação da situação atual e 
definição do cronograma e ações para a implantação de cada Sistema descrito nesta proposta. 

Conversão de Base de Dados: refere-se à migração dos dados de um sistema para outro. Estará condicionada 
a viabilidade técnica. 

Parametrização: Execução da parametrização dos produtos, adequação de parâmetros ás regras baseadas 
nos processos existentes 

Treinamento Extra: quando exceder a quantidade de horas determinadas no treinamento básico. Deverá 
ser orçado caso a caso. 

4 
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Customização: refere-se a prestação de serviços de análise e programação na adequação dos Sistemas para 

atender necessidades específicas do Cliente (definição após o diagnóstico e no decorrer da implantação do 

sistema). Estará condicionada ao estudo de viabilidade técnica pela GOVBR, orçamento específico e prévio, 

devidamente autorizado pelo Cliente. 

Suporte/Monitoramento do ambiente de Infraestrutura: tanto em ambientes de Redes físicas ou lógicas, 

como em plataformas em Nuvem ou Cliente-servidor, deverá ser orçado caso a caso. 

1. ESCOPO/MÓDULOS CONTEMPLADOS: 

GOVBR@ - CONTABILIDADE PUBLICA 

GOVBR@ - GESTA° DE PESSOAL 

GOVBR@ - GESTA() DE PESSOAL ATOS LEGAIS 

GOVBR@ - INFORMACOES AUTOMATIZADAS 

GOVBR@ - LICITACOES E CONTRATOS 

GOVBR@ - PATRIMONIO PUBLICO 

GOVBR@ - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LOA 

GOVBR@ - RESPONSABILIDADE FISCAL 

GOVBR@ -TESOURARIA 

GOVBR@ - TRANSPARENCIA BRASIL 

GOVBR@ -SOLUÇÃO NUVEM 

GOVBR@ - GESTA0 DE PESSOAL E-SOCIAL ADEQUACAO 

GOVBR@ - GESTAO DE PESSOAL E-SOCIAL COMUNICADOR 

GOVBR@ - GESTA() DE PESSOAL SMT 

GOVBR@ - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO PPA 

GOVBR@ - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LDO 

2. VALORES E CONDIÇÕES: 

Licença do Software (Produto/Módulo) Parcelas Mensal (R$) Total (R$) 

GOVBR@ - CONTABILIDADE PUBLICA 12 R$ 214,84 R$ 2.578,08 

GOVBR@ - GESTA0 DE PESSOAL 12 R$ 214,84 R$ 2.578,08 

GOVBR@ - GESTA() DE PESSOAL ATOS LEGAIS 12 R$ 71,62 R$ 859,44 

5 
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GOVBR@ - INFORMACOES AUTOMATIZADAS 12 

GOVBR@ - LICITACOES E CONTRATOS 12 

GOVBR@ - PATRIMONIO PUBLICO 12 

GOVBR@ - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LOA 12 

GOVBR@ - RESPONSABILIDADE FISCAL 12 

GOVBR@ - TESOURARIA 12 

GOVBR@ - TRANSPARENCIA BRASIL 12 

GOVBR@ - SOLUÇÃO NUVEM 12 

GOVBR@ - GESTA0 DE PESSOAL E-SOCIAL ADEQUACAO 12 

GOVBR@ - GESTAO DE PESSOAL E-SOCIAL COMUNICADOR 12 

GOVBR@ - GESTA0 DE PESSOAL SMT 12 

GOVBR@ - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO PPA 12 

GOVBR@ - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LDO 12 

TOTAL Software 12 

R$ 71,62 

R$ 147,22 

R$ 859,44 

R$ 1.766,64 

R$ 157,24 R$ 1.886,88 

R$ 71,62 R$ 859,44 

R$ 71,62 R$ 859,44 

R$ 157,59 R$ 1.891,08 

R$ 214,84 R$ 2.578,08 

R$ 1.418,00 R$ 17.016,00 

R$ 251,95 R$ 3.023,40 

R$ 379,00 R$ 4.548,00 

R$ 400,00 R$ 4.800,00 

R$ 79,00 R$ 948,00 

R$ 79,00 

R$ 4.000,00 

R$ 948,00 

R$ 48.000,00 

IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

Implantação GOVBR@ - E-SOCIAL AD, E-SOCIAL COMUNICADOR, ESOCIAL 
SMT, PPA, LDO, BACKUP e NUVEM 

TOTAL Implantação e Treinamento 

1 

1 

VALORES REFERÊNCIAS - HORAS TÉCNICAS 

Hora de Consultoria 

Hora de Suporte Técnico 

100 

R$ 5.780,00 R$ 5.780,00 

R$ 5.780,00 R$ 5.780,00 

R$ 280,00 R$ 28.000,00 

300 R$ 115,00 R$ 34.500,00 

Forma de Pagamento 

• Licença do Software: Todo dia 05 de cada mês subsequente à prestação dos serviços. 
Implantação, Migração e Treinamento: Conforme cronograma, a cada etapa será efetuado faturamento 
correspondente aos três processos, para pagamento dia 05 do mês subsequente. 
Proposta para contrato de 12 meses, com atualização anual dos valores com base na variação do IGP-M. 

3. OUTRAS DESPESAS o Para atendimentos extras — chamados técnicos no processo de manutenção, os 
valores dos custos de deslocamento, hospedagem e alimentação serão faturados, todas as despesas 
correrão por conta do 

() 
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SOLUÇÕES PARA 

cliente e poderão ser efetuadas em estabelecimentos conveniados pelo mesmo. Caso opte por reembolsar 

a GOVBR a partir de emissão de fatura, os valores serão acrescidos de 15% de taxa de administração. 

o Todos os serviços, quando executados na sede do Cliente, no processo de manutenção terão as suas 

despesas cobradas. 
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4. VALIDADE DA PROPOSTA 

o Essa proposta é válida por 30 dias a contar da data de sua emissão. 

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

tivI GOVERNANÇABRÁSIL TECNOLOGIA E GESTÃO SERVIÇOS s/A

SOLUÇÕES PARA GESTÃO 

00,165.960/0001-071 
GOVERNANÇABRASIL SIA 

TECNOLOGIA GESTÃO EM SERVIÇOS 
Rua Joao Pessoa, 1183 Térreo 

Andar I e 2 
Bairro Velha 

89036-001 Blumenau - SC 
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De acordo: 1_-/--/ 

Consórcio Público Intermunicipal Sudoeste Pinhais Do Estado Do Paraná/Pr 
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Ademir 

De: Ademir <ademir@coronelvivida.pr.gov.br> 

Enviado em: terça-feira, 6 de julho de 2021 17:24 

Para: 'arno@itvale.com.br 

Assunto: solicita orçamento 

Anexos: RELAÇÃO DE SISTEMAS.docx; CARACTERÍSTICAS GERAIS 2.docx 

BOA TARDE 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 

DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 

SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 

FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 

ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 

GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 

AMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 

ENVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: ademir@coroneivivida.pr.gov.br e/ou 

marceloPcoronelvivida.pr.gov.br. COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. 

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO. 

CONSORCIO PINHAIS 



Ademir 

De: Amo Blank Jr. <arno@itvale.com.br> 

Enviado em: sexta-feira, 9 de julho de 2021 08:40 

Para: Ademir 

Cc: marcelo@coronelvivida.pr.gov.br 

Assunto: RE: solicita orçamento 

Anexos: CamScanner 07-09-2021 08.39.01.pdf 

Bom dia 
Ademir/Marcelo 

Segue anexo orçamento conforme vossa solicitação, duvidas ou sugestões estamos a disposição. 

Considerando que a ITVALE está alinhada com os princípios da gestão pública, tais quais a transparência, eficiência, probidade, entre outros. 
informamos que a empresa não compactua com qualquer tipo de irregularidade ou corrupção e realiza treinamentos a respeito da 

n onformidade legal com os seus colaboradores, bem como realiza a fiscalização e treinamento para os seus fornecedores. Caso você identifique 
ualquer possível irregularidade, por favor, denuncie no nosso canal de atendimento para que 

possamos tomar todas as medidas cabíveis. 

V TECNOLOGIA 

ITN/ALE 

. „ 
De: Ademir <ademir@coronelvivida.pr.gov.br> 
Enviado: terça-feira, 6 de julho de 2021 17:23 
Para: Amo Blank Jr. <arno@itvale.com.br> 
Assunto: solicita orçamento 

BOA TARDE 

I Amo Blank Junior 
Dpto. Comercial 

E-mail: arno@itvale.com.br 
Cell: +55 (44) 99773-3337 

www.ityale.com.hr 
+55 (44) 3649-2313 
+55 (44) 3649-5600 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 
DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 
CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 
FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 
TAMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 



ENVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: ademir@coronelvivida.pr.gov.br e/ou 
marcelogcoronelvivida.pr.gov.br. COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. 

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO. 

CONSORCIO PINHAIS 
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ademir@coronelvivida.pr.gov.br 

De: ademir©coronelvivida.pr.gov.br 
Enviado em: quarta-feira, 21 de julho de 2021 11:13 
Para: 'comercial@amcontrol.intbr' 
Assunto: SOLICITA ORÇAMENTO 
Anexos: RELAÇÃO DE SISTEMAS.docx; CARACTERÍSTICAS GERAIS 2.docx 

BOM DIA 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 
DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 
CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 
FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 

diAMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 
"cNVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: ademir@coronelvivida.pr.gov.br e/ou 

marceio@coronelvivida.pr.gov.br. COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. 

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO. 

CONSORCIO PINHAIS 

et) 



ademir@coronelvivida.pr.gov.br 

De: Comercial AMControl <comercial@amcontrol.infbr> 
Enviado em: terça-feira, 27 de julho de 2021 16:36 
Para: ademir@coronelvivida.pr.gov.br 
Assunto: RES: SOLICITA ORÇAMENTO 
Anexos: Proposta AmControl_ConsorcioPinhais_2021_Sistemas.pdf 

Boa tarde 
Em anexo segue proposta Comercial 
ATT 

Adenilson Marcos Gnoatto 
comercial©amcontrol.inf.br 

AM Control- Softwares de Gestão 
Rua Assis Brasil, 502 — Bairro Vila Isabel 
85504010 — PATO BRANCO - PARANÁ 
Fone (46) 3025-6574 19971-0679 www.amcontrol.inf.br 

Antes de imprimir pense em seu compromisso com o meio Ambiente. 
"As informações contidas nesta mensagem são CONFIDENCIAIS e/ou PRIVILEGIADAS e são protegidas pelo sigilo 
legal. Se V. Sa. não for destinatário desta mensagem, desde já fica notificado(a) para que se abstenha de divulgar, 
copiar, distribuir ou de qualquer forma, utilizar a informação contida nesta mensagem, devendo promover, 
desde logo, a eliminação do seu conteúdo em sua base de dados, registros ou sistema de controle, ficando 
sujeito as responsabilidades legais." 

De: ademir@coronelvivida.pr.gov.br [mailto:ademir@coronelvivida.pr.gov.br] 
Enviada em: segunda-feira, 26 de julho de 2021 14:01 
Para: comercial@amcontrol.inf.br 
Assunto: ENC: SOLICITA ORÇAMENTO 

BOA TARDE 

REITERO A SOLICITAÇÃO ABAIXO. 

CONSORCIO PINHAIS 

De: ademir coronelvivida.pr.gov.br <adernir@coronetvivida.pr.gov.br> 
Enviada em: quarta-feira, 21 de julho de 2021 11:13 
Para: Icomercial@amcontrol.inf.br' <comercial@amcontrol.inf.br>
Assunto: SOLICITA ORÇAMENTO 

BOM DIA 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 
DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 
CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 
FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 



GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 

TAMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 

ENVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: ademir@coronelvivida.pr.gov.br e/ou 
. COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. marcelo@coronelvivida.pr.gov.bi 

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO 

CONSORCIO PINHAIS 

• 

• 

Este email foi escaneado pelo Avast antivirus. 
www.avast.com 
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SOFTWARES DE GESTÃO 

Proposta Comercial 



PROPOSTA COMERCIAL 

1 — IDENTIFICAÇÃO: 

NOME DA EMPRESA: A.M. GNOATTO ME 

CNPJ: 21.309.818/0001-60 

TELEFONE: (46) 9-9971-0679 

ENDEREÇO: RUA ASSIS BRASIL, N° 502, BAIRRO VILA ISABEL 

MUNICÍPIO: PATO BRANCO - PR 

E-MAIL: 

OBJETO: 

comercialgamcontrol.int.br 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO 
PÚBLICO INTERMUNICIPAL SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ 

Licença do Software (Produto/Módulo) Parcelas Mensal (R$) Total (R$) 

CONTABILIDADE PUBLICA 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

GESTA° DE PESSOAL 12 R$ 650,00 R$ 7.800,00 

INFORMACOES AUTOMATIZADAS 12 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

LICITACOES E CONTRATOS 12 R$ 450,00 R$ 5.400,00 

PATRIMONIO PUBLICO 12 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LOA LDO PPA 12 R$ 900,00 R$ 10.800,00 

RESPONSABILIDADE FISCAL 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

TESOURARIA 12 R$ 450,00 R$ 5.400,00 

PORTAL DA TRANSPARENCIA 12 R$ 700,00 R$ 8.400,00 

SOLUÇÃO NUVEM 12 R$ 2.580,00 R$ 30.960,00 

SISTEMA DE E-SOCIAL 12 R$ 1.420,00 R$ 17.040,00 

TOTAL Software 12 R$ 8.450,00 R$ 101.400,00 

IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

(46) 9971-0679 1 
Rua Assis Brasil, 502 1 Vila Isabel) 85504-011 — Pato Branco/PR. 



IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 1 R$ 27.890,00 R$ 27.890,00 

TOTAL Implantação e Treinamento 1 R$ 27.890,00 R$ 27.890,00 

Valor Hora 

Hora Consultoria 100 R$ 530,00 R$ 53.000,00 

Hora Técnica 300 R$ 180,00 R$ 54.000,00 

TOTAL Implantação e Treinamento 1 R$ 530,00 R$ 107.000,00 

Pato Branco 27 de julho de202-

AM Control — Softwares de Gestão 

Adenilson Marcos Gnoatto 

Diretor Comercial 

(46) 3025-6574 l 9971-0679 
comercial@amcontrol.inf.br 

ACEITE 

ri 1 . 3 O 9 . 8 1 8it O O 1 6 1
A. M. GNOATTO - EPP 

Rua Assis Brasil, 502 
Vila Isabel 

LI:.504-011 Pato Branco Paill 

(46) 9971-0679 1 

Rua Assis Brasil, 502 I Vila Isabel 1 85504-011 — Pato Branco/PR. 



Ademir 

De: Ademir <ademir@coronelvivida.pr.gov.br> 
Enviado em: quarta-feira, 30 de junho de 2021 11:42 
Para: 'comercial@equiplano.com.br' 
Assunto: SOLICITA ORÇAMENTO 
Anexos: RELAÇÃO DE SISTEMAS.docx; CARACTERÍSTICAS GERAIS 2.docx 

BOA TARDE 

VIMOS PELO PRESENTE SOLICITAR DE VOSSA EMPRESA O ENVIO DE ORÇAMENTO DE CUSTOS PARA FORNECIMENTO 
DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES NA ÁREA PÚBLICA PARA ATENDER O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM RELAÇÃO DE SISTEMAS EM ANEXO, BEM COMO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS, TAMBÉM EM ANEXO. SOLICITAMOS QUE SEJAM 
FORNECIDOS PREÇOS INDIVIDUALMENTE PARA CADA SISTEMA, SENDO QUE O CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR QUE ATENDA MINIMAMENTE OS REQUISITOS SOLICITADOS, SERÁ O MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA TODOS OS SISTEMAS, UMA VEZ QUE OS MESMOS DEVERÃO SER INTEGRADOS. SOLICITAMOS 

.494/AMBÉM QUE SEJAM ORÇADOS OS CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO. O ORÇAMENTO PODERÁ SER 
ENVIADO POR E-MAIL PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: adernir@coronelvivida.pr.gov.br e/ou 

COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. marcelo@coronelvivida.pr.gov.br.

DESDE JÁ AGRADECEMOS PELA ATENÇÃO. 

.0"14, 



MAPA COMPARATIVO COBERTURA DO LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 

GOVBR SOLUÇÕES 
ANTONIETTI & BERTOLUZZI 

LTDA 
AM CONTROL MENOR PREÇO 

Lote Item Qtde. Unid Descrição 
Valor unit. 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor unit. 

R$ 
Valor total R$ 

Valor unit. 

R$ 
Valor total R$ 

Valor unit. 

R$ 

Valor total 

R$ 

1 1 10 MÊS Sistema de Contabilidade Pública 214,84 2.148,40 350,00 3.500,00 300,00 3.000,00 214,84 2.148,40 

2 10 MÊS Sistema de Gestão de Pessoal 214,84 2.148,40 350,00 3.500,00 325,00 3.250,00 214,84 2.148,40 

3 10 MÊS Sistema de Gestão de Pessoal e atos legais 71,62 716,20 380,00 3.800,00 325,00 3.250,00 71,62 716,20 

4 10 MÊS Sistema de Informações Automatizadas 71,62 716,20 380,00 3.800,00 350,00 3.500,00 71,62 716,20 

5 10 MÊS Sistema de Licitações e Contratos 147,22 1.472,20 465,00 4.650,00 450,00 4.500,00 147,22 1.472,20 

6 10 MÊS Sistema de Patrimônio Público 157,24 1.572,40 380,00 3.800,00 350,00 3.500,00 157,24 1.572,40 

7 10 MÊS Sistema de Planejamento e Orçamento LOA 71,62 716,20 350,00 3.500,00 300,00 3.000,00 71,62 716,20 

8 10 MÊS Sistema de Planejamento e Orçamento PPA 79,00 790,00 350,00 3.500,00 300,00 3.000,00 79,00 790,00 

9 10 MÊS Sistema de Planejamento e Orçamento LDO 79,00 790,00 350,00 3.500,00 300,00 3.000,00 79,00 790,00 

10 10 MÊS Sistema de Responsabilidade Fiscal 71,62 716,20 350,00 3.500,00 300,00 3.000,00 71,62 716,20 

11 10 MÊS Sistema de Tesouraria 157,59 1.575,90 480,00 4.800,00 450,00 4.500,00 157,59 1.575,90 

12 10 MÊS Sistema Transparência Pública 214,84 2.148,40 738,00 7.380,00 700,00 7.000,00 214,84 2.148,40 

13 10 
,._ 

MES 
Sistema de Gestão de Pessoal E-Social 

adequação 
251,95 2.519,50 380,00 3.800,00 470,00 4.700,00 251,95 2.519,50 

14 10 MES 
Sistema de Gestão de Pessoal E-Social 

Comunicador 
379,00 3.790,00 520,00 5.200,00 470,00 4.700,00 379,00 3.790,00 

15 10 MÊS Sistema Gestão de Pessoal SMT 400,00 4.000,00 610,00 6.100,00 480,00 4.800,00 400,00 4.000,00 

16 10 MÊS Solução em nuvem e back-up 1.418,00 14.180,00 2.630,00 26.300,00 2.580,00 25.800,00 1.418,00 14.180,00 

VALOR TOTAL 40.000,00 90.630,00 84.500,00 40.000,00 



GOVBR SOLUÇÕES 
ANTONIETTI & BEF, tUZZI 

LTDA 
AM CONTROL MENOR PREÇO 

Lote Item Qtde. Unid Descrição Valor unit. 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor unit. 

R$ 
Valor total R$ 

Valor unit. 

R$ 
Valor total R$ 

Valor unit. 

R$ 

Valor total 

R$ 

2 1 1 Unid Implantação e Treinamento 5.780,00 5.780,00 32.543,00 32.543,00 27.890,00 27.890,00 5.780,00 5.780,00 

VALOR TOTAL 5.780,00 32.543,00 27.890,00 5.780,00 

GOVBR SOLUÇÕES 
ANTONIETTI & BERTOLUZZI 

LTDA 
AM CONTROL MENOR PREÇO 

Lote Item Qtde. Unid Descrição Valor unit. 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor unit. 

R$ 
Valor total R$ 

Valor unit. 

R$ 
Valor total R$ 

Valor unit. 

R$ 

Valor total 

R$ 

3 
1 5 H Hora de consultoria 280,00 1.400,00 350,00 1.750,00 530,00 1.400,00 280,00 1.400,00 

2 24 H Hora de Suporte Técnico 115,00 2.760,00 210,00 5.040,00 180,00 4.320,00 115,00 2.760,00 

VALOR TOTAL 4.160,00 6.790,00 5.720,00 4.160,00 

VALOR TOTAL DOS LOTES 01 À 03 R$ 49.940,00 

OBS: Para obtenção do valor final, foi considerado o menor preço apresentado pelas empresas consultadas. Os orçamentos foram coletados pelo Contabilista 
Ademir Antonio Aziliero, cabendo a este Departamento de Compras apenas a elaboração do presente mapa comparativo. 

Coronel Vivida, 23 de agosto de 2021 

Maira Soares 
Departamento de Compras 
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
NIRE: 33300320377 ••• • • 

• 

•• 

• • • 
• • • • 

CNPJ: 00.165.960/0001-01 

ATA DA 36". ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

• • 
••• • • 

• • 

•• ••• •• •• 

Aos cinco dias de dezembro de 2016, às 10:00 horas, na matriz da companhia na cidade 
Saquarema — RJ, sito na Rua Barão de Saquarema, 243, sala 12, 2° pavimento, Spazio 
Office, Centro, CEP 28.990-000, com a presença dos acionistas que representam 100% 
do capital social com direito a voto, conforme se constata no livro próprio às fls. 19, onde 
os mesmos, por unanimidade, dispensaram as formalidades de convocação previstas nos 
artigos 123 e 124 da Lei 6.404/76, declarando, ambos, terem tomado ciência da 
assembleia com 08 dias de antecedência, sob a Presidência do Sr. Roberto José Figueira 
Coelho, secretariado pelo Sr. André Burlamaqui, sob a seguinte ordem do dia: 1) 
Alteração do artigo 2° do estatuto social, em razão da decisão de mudança do endereço 
da sede social da companhia, tomada na 22° Reunião do Conselho de Administração; 2) 
Consolidação do estatuto social. Foram tomadas, por unanimidade, as seguintes 
deliberações: 1) Aprovada a alteração do Caput do artigo 2° do estatuto social, tendo em 
vista a decisão da 22' Reunião do Conselho de Administração, que aprovou a mudança 
da sede social da companhia, passando da Rua Barão de Saquarema, 243, sala 12, 2° 
pavimento — Spazio Office, Centro, Saquarema — RJ, CEP 28.990-000, para a Rua João 
Pessoa, 1183, térreo, 1° e 2° andares, bairro Velha, CEP 89.036-001, Blumenau - SC, 
passando o caput do artigo a ter a seguinte redação: Artigo 2° — A Companhia tem sua 
sede social na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua João Pessoa, 1183, 
térreo, 1° e 2° andares, bairro Velha, CEP 89.036-001; 2) Autorizado o departamento 
administrativo a tomar as providências cabíveis para a regularização dessas decisões; 3) 
Com essas alterações, aprova-se a consolidação do estatuto social da empresa, que passa 
a ter a seguinte redação: 

ESTATUTO SOCIAL • 
CAPíTULO I 

DENOMINAÇÃO SOCIAL, DURAÇÃO, SEDE E FORO 

Artigo 1° — A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado denominada 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, regida 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, fundada em 1°. de 
setembro de 1994. 

Artigo 2° — A Companhia tem sua sede social na cidade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina, na Rua João Pessoa, 1183, térreo, 1° e 2° andares, bairro Velha, CEP 89.036-
001; 

Parágrafo único - A Companhia poderá, mediante deliberação dos acionistas 
representando a maioria do capital social, abrir e extinguir filiais, sucursais, 
agências ou escritórios em qualquer ponto do território nacional ou no exterior, e 
nomear representantes ou agentes, obedecidas as prescrições legais. 

Artigo 3° — O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

z 5irett  ••••••ryP~~Lm:,

Borna do F. 5. Berwanger 
Secretário Gerai 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
Empresa: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS 
Nire: 33300320377 
Protocolo: 0020170241505- 19/01/2017 
CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 23/01/2017, E O REGISTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO. 
Autenticação: 115BB069E0BCD0D7D0B0DCD382DA9A6E23C258F5ABF8BF510DD682BF0A7819D4 
Arquivamento: 00002998967 - 23/01/2017 

Para verificar a autenticidade acesse www.jucesc.sc.gov.br 
e informe o número 110850/2021-03 na consulta de processos. 
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CAPÍTULO II 
OBJETO SOCIAL 

• • • • • • • 

• • • 

• • • 

Artigo 40 — A Companhia tem por objeto social: 
a) Desenvolvimento de sistemas e programas para computador customizáveis 

e não customizáveis, bem como sua comercialização; 
b) Prestação de serviços de consultoria e assessoria na área de gestão pública, 

incluindo o planejamento estratégico, planos diretores e urbanos de cidades, 
visando a modernização administrativa e fiscal, relacionados à tecnologia 

da informação; 
c) Elaboração e execução projetos e serviços de segurança digital relacionado 

à tecnologia da informação; 
cl) Disponibilização de infraestrutura e centros de tecnologia de informação e 

comunicação para terceiros (outsourcing); 
e) Prestação de serviços de hospedagem e colocação em Data Center; 
f) Elaboração e execução de projetos de gerenciamcnto eletrônico de 

documentos (GED), inclusive digitalização; 
g) Prestação de serviços de Call Center; 
h) Prestação de serviços de informática e processamento de dados; 
0 Treinamento e capacitação na área de informática; 
j) Prestação de serviços de geoprocessamento de dados e imagens, cartografia 

e topografia, compreendendo o estudo, o levantamento, escanerização, 
vetorização, digitalização e informações geográficas, bem como a 
comercialização de imagens e sensoriarnento remoto; 

k) Prestação de serviços de aerofotogrametria; 
1) Prestação de serviços de assistência técnica e locação de equipamentos de 

informática, escritório e comunicação; 
rn) Serviços de editoração de livros didáticos, na forma impressa, eletrônica c 

na internet; 
n) Desenvolvimento de sistemas ou aplicativos educacionais customizáveis ou 

não custam izáveis, bem como sua comercialização, distribuição e revenda; 
o) Formação pós-graduada de caráter profissional; 
p) Treinamento, capacitação em desenvolvimento profissional e gerencial, 

realização de cursos, palestras, eventos educacionais e culturais e outras 
atividades relacionadas ao ensino prespcial e à distância; e, _ 

q) Participação em outras sociedades. 
INAt /l 741 N. 

Parágrafo Único - As atividades das filiais da companhia são exclusivas de 
licenciamento de programas de computador customizáveis, limitando-se ao 
serviço de cessão de direitos dos mesmos. 

CAPÍTULO III 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

Artigo 5° — O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
RS 3.240.000,00 (três milhões duzentos e quarenta mil reais), representado por 3.240.000 
(três milhões duzentos e quarenta mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 

Parágrafo Primeiro — As ações representativas do capital social são indivisíveis 
em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os 
direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. 

=p ouirr.À.;,...diarytprs 

• • • • • • • 

• • • • 

. . 
• • • • • • • 
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Parágrafo Segundo — Cada ação ordinária confere ao seu proprieArjo 9 d.ireiteo. 

a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia. • 
• • • . • .  . . 

Parágrafo Terceiro —Nos termos do artigo 1° da Lei 6.404/76, a ressponsgbilidne * 

de cada acionista é limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou 

adquiridas. 

Parágrafo Quarto — Todas as ações de emissão da Companhia serão escrituradas 

nos livros próprios da Companhia, em nome de seus titulares. 

Parágrafo Quinto — Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia 
perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de 
registro e transferência de ações, se levada a efeito em violação ao Acordo de 
Acionistas arquivado na sede social da Companhia, se houver. 

Parágrafo Sexto — É vedado à Companhia a emissão de partes beneficiárias. 

Artigo 60 — O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações 
detidas por acionistas que tenham exercido o direito de retirada, nos casos autorizados 
por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo 
com o valor patrimonial liquido. 

CAPITULO IV 
ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA COMPANHIA 

Artigo 7° — Os órgãos permanentes da administração da Companhia sno a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração e a Diretoria, de acordo com os poderes e 
prerrogativas conferidos neste Estatuto Social e, subsidiariamente, pelas disposições da 
legislação societária aplicável. 

• • • 

• 

• • • 

• • 

• • 6 • • •, 

Parágrafo Primeiro — Os administradores da Companhia serão dispensados de 
prestar garantia de gestão. 

Parágrafo Segundo — A remuneração global do Conselho de Administração e da 
Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de 
Administração deliberar acerca da respectiva distribuição. 

Parágrafo Terceiro — O Conselho de Administração é órgão de deliberação 
colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos Diretores. 

Parágrafo Quarto — Os membros do Conselho de Administração c da Diretoria 
tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado nos 
livros de atas do Conselho de Administração e da Diretoria, respectivamente. 

CAPITULO V 
ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 8° — A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente nos 4 (quatro) meses seguintes 
ao término do exercício social da Companhia e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais assim exigirem, ou nos casos previstos em lei e neste Estatuto Soci 

I. TAZIELJÂO 

Bernardo F. 5. Berwanaor 
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Parágrafo Único — O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por 

procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista., •aarnn traaór •. • • 
. • • • . • 

da Companhia ou advogado. 

Artigo 90 — Compete ao Conselho de Administração a convocação das Assembleias 

Gerais, por escrito, com observância da antecedência mínima de 8 (oito) dias da data de 

realização da Assembleia Geral e, à falta de quárum de instalação, em segunda 

convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, na forma da lei, observada a 

legislação aplicável para os demais casos de convocação. 

Parágrafo Primeiro — Independentemente das formalidades previstas neste 
artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas. 

Parágrafo Segundo — As Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas representando 100% (cem por cento) 
do capital votante da Companhia e, era segunda convocação, instalar-se-ão com 
qualquer número de acionistas presentes. 

Artigo 10° — O Presidente da Assembleia Geral será o Presidente do Conselho de 
Administração. Em sua ausência, será designado por aclamação dentre os acionistas 
presentes. O Presidente da Assembleia Geral convidará um dos Conselheiros para atuar 
como Secretário. 

Artigo 11" — Salvo nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em ---
branco, c observado, quando for o caso, o Acordo de Acionistas arquivado na sede da -7 
Companhia. 

• • 

• • 

• • 

Artigo 12° — A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao 
objeto da Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento, sendo convocada, instalada c realizada para os fins e na forma prevista 
em lei. 

Artigo 13° — Sem prejuízo das demais competências previstas em lei e nesse Estatuto 
Social, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias, 
que somente poderão ser aprovadas pelo voto correspondente a 70% (setenta por cento) 
do capital votante da Companhia: 
(a) Tomada, anualmente, das contas dos administradores e deliberação sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas, bem como sobre a destinação do saldo 
do lucro líquido do período; 
(b) Emissão de ações, debêntures, conversíveis ou não, bônus de subscrição ou quaisquer 
títulos ou direitos conversíveis em ações, bem como a criação de nova classe de ações ou 
modificação das características das classes já existentes; 
(c) Resgate, amortização ou reembolso de ações pela Companhia, bem como compra de 
ações para cancelamento ou manutenção era tesouraria; 
(d) Implementação de quaisquer planos de opção de compra de ações da Companhia para 
os seus empregados; 
(e) Participação em grupos de empresas, bem como sobre operações de incorporação, 
fusão, transformação, cisão, incorporação de ações ou qualquer outro tipo de 
reestruturação societária da Companhia, incluindo a incorporação de outras empresas pela 
Companhia; 

30:=Z seciaalat 
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(f) Autorização aos administradores da Companhia para (a) declarar falência, dissoluião 

e/ou liquidação; (b) liquidar a Companhia, bem corno eleger e destiturr•:ql•tid•offies•e •• • • 

aprovar suas contas; e (c) ajuizar pedido de processamento de recuperação Adreià Ou de •. • 
. • • • • • • 

homologação de plano de recuperação extrajudicial; 
(g) Abertura ou fechamento do capital social da Companhia; 
(h) Declaração de dividendos obrigatórios c aprovação para o pagamento de dividendos 

intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no illtimo 

balanço levantado, e de dividendos intercalares à conta de lucros apurados em balanço 

trimestral, se assim for proposto pelo Conselho de Administração; e 

(i) Celebração, alteração, modificação ou rescisão, pela Companhia, de qualquer contrato 

celebrado com seus acionistas ou qualquer afiliada. 

CAPÍTULO VI 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 140 — A Companhia terá um Conselho de Administração composto por, no mínimo 

3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato 
de 3 (três) anos, permitida a reeleição, nos termos previstos neste Estatuto Social ou no 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, se houver. 

Parágrafo Primeiro — A indicação, pelos acionistas, dos membros do Conselho 
de Administração, obedecerá ao disposto na lei, neste Estatuto Social ou no 
Acordo de Acionistas, se houver. 

Parágrafo Segundo — Um dos membros eleitos será designado, pelos acionistas, 
como Presidente do Conselho de Administração. 

Artigo 150 — As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede social 
da Companhia, nas datas e horários estabelecidos pele Conselho de Administração, salvo 
se de outra forma for ajustado por todos os Conselheiros. 

11^1. 
Bernard o F. 5. Bensarwor 

Secretário Geral 

Parágrafo Primeiro — As reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por qualquer outro 
Conselheiro, mediante notificação, por escrito e com comprovante de 
recebimento, enviadas aos demais membros com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias da data de sua realização. A notificação especificará todos os assuntos a serem 
discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações relevantes 
necessárias a instruir os Conselheiros a respeito das matérias. 

Parágrafo Segundo — AS reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho 
de Administração, que indicará como secretário um dos membros presentes ou 
qualquer outra pessoa, sujeito ao consentimento prévio dos demais Conselheiros. 
O Presidente da reunião tomará todas as providências necessárias para fazer com 
que a ata da reunião seja escriturada no livro próprio da Companhia, assinada 
pelos Conselheiros presentes e, conforme disposto no artigo 142, § 1° da Lei 
6.404.76, providenciada sua publicação e arquivamento no registro do comércio. 

Parágrafo Terceiro — As reuniões do Conselho de Administração somente se 
instalarão com a presença de, no mínimo, 3 (três) membros. Havendo 2 (duas) 
convocações em dias diferentes e não se instalando o Conselho de Administração, 
por falta de quórum, o assunto da pauta deverá ser deliberado em Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim. 

nua, 

• • • • 
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• • 

• • • • 
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Parágrafo Quarto — Somente os Conselheiros terão o direito de estarem 

presentes às reuniões do Conselho de Administração, a não ser que oZtrà for a 
• • • • • 

acordado pela maioria dos Conselheiros presentes. 

• • 

. • • . • .•• 

Parágrafo Quinto — Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros 

na reunião por telefone, videoconferência ou outro meio de comunicação que 

possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O 

Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será 

considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida 

reunião. 

Parágrafo Sexto — Independentemente das formalidades previstas neste artigo, 
será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. 

Artigo 160 — O Conselho de Administração é órgão de orientação e direção superior da 

Companhia, competindo-lhe, além das demais atribuições previstas na legislação e no 
Estatuto Social, deliberar acerca das seguintes matérias, que somente poderão ser 
aprovadas pelo voto favorável de 3 (três) Conselheiros: 

(a) Aprovação do orçamento anual da Companhia; 
(b) A menos que incluído no Orçamento Anual, a concessão ou obtenção de empréstimo 
a qualquer título pela Companhia ou a emissão de garantia de qualquer natureza pela 
Companhia, em valor superior a RS 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), 
considerado um ato isolado ou um conjunto de atos relacionados a uma mesma operação, 
atualizado monetariamente pela variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas; -----4-

(c) A menos que incluído no Orçamento Anual, e com exceção aos contratos e acordos 
mencionados no item anterior, a execução pela Companhia de qualquer contrato ou 
acordo que submeta a Companhia a obrigações, ou a emissão de garantia de qualquer 
natureza pela Companhia, em valor superior a RS 4.500.000,00 (quatro milhões e 
quinhentos mil reais), considerado um ato isolado ou um conjunto de atos relacionados a 
uma mesma operação, atualizado monetariamente pela variação do IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas; 
(d) Aprovação de gravames de ações ou ativos da Companhia; 
(e) Implementação de quaisquer decisões de investimento pela Companhia em sociedades 
ou em projetos de interesse da Companhia; 
(f) Escolha c destituição de auditores independentes e assessoria jurídica; 
(g) Declaração de dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço levantado, e de dividendos intercalares, à 
conta de lucros apurados em balanço trimestral; 
(h) Venda de ativos fixos da Companhia cujo valor contábil exceda R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), atualizado monetariamente pela variação do IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas; 
(i) Autorização de todas as despesas, a qualquer título, de qualquer natureza, não incluídas 
no Orçamento Anual, que excedam R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em uma única 
operação ou em urna séria de operações relacionadas, atualizado monetariamente pela 
variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas; 
(j) Celebração de qualquer acordo, contrato, compromisso ou transação com qualquer de 
suas acionistas ou sociedades cJtgadas, ou com acionistas de qualquer de suas acionistas 
ou sociedades coligadas; e 

•= 1:•-ria rnmis 
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9) 
• • • • 

ou reuniões de sociedades nas quais a Companhia detenha qualquer igt;stirrÁnte •Ou : • • 
•

. . • • . • 
participação. . • 

• . • • • • • 1.1 • 

(k) Instrução aos representantes da Companhia para participação em Assembleias Gerais 

Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração, para melhor desempenho 

de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos 

definidos, sendo integrados por pessoas designadas dentre os membros da 

administração e/ou terceiros. Os comitês deverão adotar regimentos próprios, 

aprovados pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Segundo — O Conselho de Administração, observado o Programa de 

Integridade da Companhia, criará, instalará c designará os membros do Comitê de 

Compliance, o qual funcionará em caráter permanente e terá por objetivo 

assessorar o Conselho dc Administração no desempenho de suas atribuições 

relacionadas à adoção de estratégias, políticas e medidas voltadas à difusão da 

cultura de controles internos, mitigação de riscos e conformidade com normas 

aplicáveis à organização empresarial, tendo independência, estrutura e autoridade 

na instância interna." 

CAPITULO VII 

DIRETORIA 

Artigo 17° — A Diretoria será composta por até 47 (quarenta e sete) diretores, sendo 20 
(vinte) diretores executivos, um com a função de.  jaresidente, c até V (vinte e sete) 
diretores regionais. ----antzár...~.#001" 5 -- --•:~

Parágrafo Primeiro — Todos os membros serão escolhidos entre profissionais de 
reconhecida idoneidade e capacidade técnica, acionistas ou não, residentes no 
País, e eleitos pelo Conselho de Administração, para um prazo de mandato de 3 
(três) anos, permitida a destituição a qualquer tempo, bem como a reeleição. 

Parágrafo Segundo — Em caso de vacância de um cargo na Diretoria, o diretor 
presidente poderá indicar outro diretor eleito, que cumprirá o mandato do 
substituído. 

4 
Parágrafo Terceiro — Em caso de vacância de mais de um cargo na Diretoria, o 
Conselho de Administração deverá se reunir em até 15 (quinze) dias contados do 
evento e promover a eleição do substituto para completar o mandato do 
substituído. 

Artigo 18° — A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por 
mês e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. 

Parágrafo Primeiro — A reunião da Diretoria Executiva se instala validamente, 
com a presença de, no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros e delibera por 
maioria de votos dos presentes. 

• 

Artigo 19 19° — Compete à Diretoria Executiva a prática de todos e quaisquer atos relativos 
ao objeto social da Companhia e necessários ao funcionamento desta, exceto aqueles que, 
de acordo com este Estatuto Social, sejam acometidos a outro órgão. 

?I 'V% 
Bernardo F. 5. Berwanger 

Secretário Geral 
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Parágrafo Primeiro - Em caráter meramente enunciativo e, ?ortanto, não 
• • 

• • • • 
restritivo, compete aos membros da Diretoria Executiva, a prática dOs:seguin•ies • 

• • . • • • 
atos:  • • • • . 

• 

• • 
• 
• 

• 

• . 
• 

• • 

(a) Cuidar para que a lei e o Estatuto Social sejam observados e cuidar para que as 

decisões tomadas pela Assembleia Geral e pela reunião do Conselho de Administração 

sejam cumpridas: 

(b) Apresentar anualmente o relatório de administração sobre os negócios da Companhia 
e os principais fatos administrativos do exercício encerrado, bem como o balanço e outras 
demonstrações financeiras; 

(c) Coordenar e supervisionar todas as atividades da Companhia em negociações 
estratégicas com terceiros envolvendo assuntos crIticos relacionados aos negócios da 
Companhia; 

(d) Manter a coordenação permanente entre o Conselho de Administração e a Diretoria, 
bem como desempenhar quaisquer atribuições a serem definidas pelo Conselho de 
Administração; 

(e) Conduzir as negociações em quaisquer controvérsias ou disputas envolvendo a 
Companhia e terceiros conforme aprovado pelo Conselho de Administração; 

(f) Contratar e demitir empregados; e 

(g) Indicar procuradores para representar a Companhia. 

Artigo 20° — Compete, especificamente, a cada membro da Diretoria Regional, o 
exercício das seguintes atividades, subsidiária e complementarmente ao disposto na 
legislação aplicável e neste Estatuto Social: 

(a) Representar a Companhia oro juizo ou fora dele, ativa ou passivamente, dentro do 
estado ou região onde esteja atuando, sendo vedada a constituição de advogados ou outros 
procuradores, salvo, com relação a estes últimos, os definidos na letra "d", do artigo 22; 

(b) Cuidar para que a lei e este Estatuto Social sejam observados e cuidar para que as 
decisões tomadas pela Assembleia Geral e pela reunia° do Conselho de Administração 
sejam cumpridas 

Artigo 21° — A Companhia será sempre representada de uma das seguintes formas: 

(a) Por 2 (dois) Diretores Executivos; e 

(b) Por um Diretor Executivo, em conjunto com um Diretor Regional ou com um 
procurador. 

(c) Por 2 (dois) procuradores com poderes específicos outorgados pela Companhia. 

Bernardo F. S. Berwanger 
Secretário GO I 
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Artigo 22° — Qualquer Diretor, seja Executivo ou Regional, agindo isoladamente, terá 
• 

• • • • • • • . • 
poderes para executar os seguintes atos: • . • . 

• . • • 

(a) Endosso de cheques para depósito nas contas da Companhia; 

(b) Receber citações e intimações; e 

• • • • • • 

(e) Assinatura de correspondências de rotina que não crie qualquer responsabilidade 

para a Companhia. 

(d) Representar a companhia em licitações e todos os seus procedimentos c, nesses 
casos, assinar todos os documentos ai envolvidos, inclusive propostas, contratos, 
impugnações, nomear procuradores e substabelecer poderes, sempre dentro do estado ou 

região onde esteja atuando; 

Artigo 23° — Todos e qindsquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores da 
Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de Wreeiros, são 
expressarnente proibidos e serão nulos de pleno direito, 

't.Pk 

CAPÍTULO VIII 
CONSELHO FISCAL 

Artigo 24° — O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente 
será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da lei, e será composto de 
4 (quatro) membros efetivos e respectivos suplentes, acionistas oo nao, eleitos pela 
Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento, mediante a indicação de 1 
(um) membro e respectivo•suplente por cada acionista. 

Parágrafo Primeiro — Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, 
terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. 

Parágrafo Segundo — As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e lançadas no livro próprio. 

CAPÍTULO IX 
EXERCI CIO SOCIAL, BALANÇO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Artigo 25° — O exercício social coincidirá com o ano civil, tendo início em 10 de janeiro 
e término em 31 de dezembro de cada ano calendário. Ao final de cada exercício social, 
a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações 
financeiras previstas na legislação pertinente, a serem submetidas à Assembleia Geral, 
juntamente com a proposta de destinação do lucro liquido do exercício. 

Parágrafo Único — As demonstrações financeiras referidas neste artigo deverão 
ser auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de 
Valores Mobiliários ("CVM"). 

II TAB EIA° 

• • 

• • 

Bernardo F. 5. Berwangor 
Secretário Geral 
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Artigo 26" - O lucro líquido, verificado no balanço geral encerrado em 31 de dezembro 

I  •• 

• • • • • • • • • • •• 

de cada ano, após as deduções legais, terá a seguinte destinação: • • • • • 

(a) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até que „e* 4titta y o% : •• 
(vinte por cento) do capital social; 

• . • • . • • • • 

• • 
• • 

(6) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício ajustado na forma do 

art. 202 da Lei 6.404/76 será distribuído como dividendo obrigatório; e 

(o) O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela 

Assembleia Geral. 

Artigo 27° A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, 

e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos à conta de lucros 

apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo 

exercício social, observadas as limitações previstas em lei, 

Parágrafo Primeiro - Ainda por deliberação do Conselho de Administração, 
poderão ser declarados dividendos intermediários, à sue conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado. 

Parágrafo Segundo - Também, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, os dividendos intermediários poderão ser pagos a titulo de juros 
sobre o capital social. 

Parágrafo Terceiro - Dividendos intermediários c intercalares deverão sempre 
ser creditados e considerados antecipação do dividendo obrigatório. 

Artigo 28° - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, 
incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral 
e, se não reclamados no prazo de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou 
sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. - - 

CAPITULO X 
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO fk),.. 

Artigo 29° - A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos termos da lei. 

CAPITULO XI 
RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E LEI APLICÁVEL 

Artigo 30° - Fica estabelecida a arbitragem para dirimir qualquer controvérsia, disputa 
ou litígio (doravante "Controvérsia") oriunda ou relacionada ao presente Estatuto Social 
ou ao Acordo de Acionistas, se houver, que não possam ser resolvidas por negociação. 

Parágrafo Primeiro - A arbitragem será conduzida perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem, de conformidade com suas regras então em vigor. 

Parágrafo Segundo - A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, onde será proferida a sentença 
arbitrai. 

=
‘,:w r i 
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Artigo 310 — A lei a ser aplicada para esse Estatuto Social e para a resolução de 
Controvérsias oriunda ou relacionada ao presente Estatuto Social será a d'a'llepliblica •

• • • 

Federativa do Brasil. .  • •

CAPÍTULO XII 
. • • • • 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 320 — A Companhia e seus administradores deverão respeitar e cumprir as regras 
de governança aprovadas pelos acionistas, bem como os Acordos de Acionistas 
celebrados entre os acionistas da Companhia, desde que depositados em sua sede social 
ou que deles a Companhia tenha tomado conhecimento como parte interveniente. 

Artigo 330 — Os casos omissos neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas, se 
houver, serão resolvidos pela Assembleia Geral e resulados de acordo com os preceitos 
da Lei 6.404/76. 

Artigo 34" — A Companhia disponibilizará aos acionistas, acesso aos contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programa de aquisição de ações ou de outros títulos 
ou valores mobiliários de sua emissão. 

Artigo 350 — Em caso de abertura de capital, a Companhia deverá aderir a seguimento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado 
que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. 
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 

NIRE: 42300044831 
CNPJ: 00.165.960/0001-01 

ATA DA 32a. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: 16 de março de 2020, às 9:00 horas, na matriz da 

companhia na cidade Blumenau - SC, sito na Rua João Pessoa, 1183, térreo, andar 1 e 2, 

bairro Velha, Blumenau - SC, CEP 89036-001. CONVOCAÇÃO: Dispensada, na forma 

do artigo 16, parágrafo sexto, do Estatuto Social da Companhia. QUORUM DE 
INSTALAÇÃO: A totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme 
assinaturas ao final da ata. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Roberto José Figueira 
Coelho. Secretário: Jefferson Armando Anesi Tolardo. ORDEM DO DIA: (1) Eleição da 
diretoria; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, os membros do Conselho de 
Administração deliberaram: 1) Eleitos, por unanimidade de votos, todos com mandato 
de 01/05/2020 até 30/04/2023, os seguintes diretores executivos: para o cargo de diretor 
presidente e diretor administrativo e financeiro, o Sr. ANDRÉ BURLAMAQUI, 
brasileiro, solteiro, natural do Rio de Janeiro - RJ, nascido em 28/12/1970, engenheiro 
florestal, residente e domiciliado na Rua Duarte Schutel, n° 135, apto 301, Centro, cidade 
de Florianópolis/SC - CEP 88015-640, portador da Cédula de Identidade n° 08.110.037-
2, expedida pela SSP/RJ, inscrito no CPF sob n° 004.281.967-99; para os cargos de 
diretor de planejamento e diretor de marketing, o Sr. JEFERSON FRANCISCO DA 
SILVA, brasileiro, divorciado, natural de Florianópolis - SC, nascido em 13/03/1966, 
analista de sistemas, residente e domiciliado na Rua sete de setembro, 2014, apto 1106, 
bairro Centro, CEP 89012-400, Blumenau - SC, portador da Cédula de Identidade n° 
1.628.000, expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF sob n° 569.598.509-91; para os cargos 
de diretor jurídico e diretor de desenvolvimento humano e organizacional, o Sr. 
MARCELO FERREIRA CHAVES DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, natural do Rio 
de Janeiro - RJ, nascido em 21/06/1963, divorciado, advogado, residente e domiciliado 
na Rua Prudente de Morais, 378, apartamento 501, bairro Vila Nova, CEP 89035-360, 
em Blumenau- SC, portador da Cédula de Identidade n°04775021-1, expedida pelo IFP-
RJ e do CPF 797.574.807-20; para o cargo de diretora de produto, a Sra. VIRGÍNIA 
KAYSER DA SILVA, brasileira, natural do Rio de Janeiro - RJ, nascido em 14/03/1974, 
viúva, analista de sistemas, residente e domiciliada na Rua Bolivar, 170, apto 101, Bairro 
Copacabana, CEP: 22061-020, Rio de Janeiro - RJ, portadora da cédula de identidade n° 
007.422.105-2, expedida pela SSP-RJ, inscrita no CPF sob n° 025.335.907-46; e os 
seguintes diretores regionais: o Sr. SILVIO LUIS STROZZI, brasileiro, casado pelo 
regime da separação total de bens, natural de Erechim - RS, nascido em 14/08/1 963, 
bacharel em administração de empresas, residente na Av. Gueder, 1.170, casa 62, bairro 
Aclimação, Maringá-PR, CEP 87050-390, portador da cédula de identidade n° 3.251.574-
6, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 488.200.089-04, para representar a 
companhia nos estados do Paraná e Mato Grosso do Sul; o Sr. JEFERSON 
FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, divorciado, natural de Florianópolis - SC, nascido 
em 13/03/1966, analista de sistemas, residente e domiciliado na Rua sete de setembro, 
2014, apto 1106, bairro Centro, CEP 89012-400, Blumenau - SC, portador da Cédula de 
Identidade n° 1.628.000, expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF sob n° 569.598.509-91, 
para representar a companhia no estado de Minas Gerais; o Sr. ROBERLEI CÉSAR 
FERNANDES, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, natural de 
Osvaldo Cruz - SP, nascido em 12/01/1970, bacharel em ciências da computação, 
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residente na Rua Jorge Said, 261, bairro City Ribeirão, Ribeirão Preto - SP, CEP 14021-

380, portador da cédula de identidade n° 19.817.393-3, expedida pela SSP/SP, inscrito no 

CPF sob n° 058.748.998-71, para representar a companhia no estado de São Paulo; 

e o Sr. TOMAZ DE AQUINO RODRIGUES DE FREITAS, brasileiro, casado pelo 

regime da comunhão total de bens, natural de Belém — PA, nascido em 14/04/1953, 

administrador de empresas, residente Conjunto Green Garden, 1426, casa 40, bairro 
Coqueiro, Ananindeua — PA, CEP 67013-185, portador da cédula de identidade n° 
2.863.020, expedida pela SSP/PA, inscrito no CPF sob n° 039.279.542-68, para 
representar a companhia nos estados que compõem a região norte do pais; 2) Os 
diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em lei, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob o efeito dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, em nada que 
os impeçam de exercer quaisquer atividades mercantis (art. 1011, § 1 0, CC/2002); 3) Os 
diretores eleitos declaram ter tomado ciência do estatuto que rege a companhia, em 
especial dos artigos 21, 22, 23 e 24, os quais tratam das suas competências; 4) Autorizado 
o departamento administrativo a tomar as medidas cabíveis. Terminados os trabalhos, 
inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes e é cópia fiel da transcrita no livro de atas de reunião do 
conselho de administração, fls. 34v a 35. 

Blumenau, 16 de março de 2020. 

Roberto José Figueira Coelho 
Conselheiro - Presidente 

André Burlamaqui 
Conselheiro 

Jefferson Armando Anesi Tolardo 
Conselheiro 
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O 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS 
CNPJ: 00.165.960/0001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:28:14 do dia 01/06/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/11/2021. 
Código de controle da certidão: OACC.5411.1466.21EE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Nome (razão social): 

CNPJ/CPF: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS 
00.165.960/0001-01 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei ri° 3938/66, Art. 154 
Número da certidão: 210140088591538 
Data de emissão: 02/07/2021 10:09:04 
Validade (Lei ri°- 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 31/08/2021 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 02/07/2021 10:09:05 



PREFEITURA DE 

BLUMENAU 

SecretariadaFazenda 

Diretoria de Receita 

Gerência de Cobrança 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nome: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: 00.165.960/0001-01 

CMC: 118538 

Endereço: JOAO PESSOA 1183, TÉRREO, ANDAR 1 E 2, VELHA, BLUMENAU - SC, CEP 89036-001 

Para fins de LICITAÇÃO. 

Certificamos, nos termos do Artigo 2° do Decreto N°9.101 de 29/01/2010, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta 
Certidão em nome do contribuinte acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o direito de cobrar qualquer 
importância que venha a ser apurada. 

A presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua 
expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais. 

Número de Certidão: 89021606210 
Assinatura Digital: 622C64B2F5B72521690BCA670C445D82 

Data/Hora Emissão: 01/06/2021 14:30:53 
Data Validade: 28/11/2021 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço http://www.blumenau.sc.gov.bricidadao 



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmpregadorjs1 

mpnmir. 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.165.960/0001-01 

Razão 
GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTA° EM SERVICOS 

Social: 
Endereço: R JOAO PESSOA 1183 TERREO ANDAR 1 E 2 / VELHA / BLUMENAU / SC 

/ 89036-001 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/08/2021 a 31/08/2021 

Certificação Número: 2021080213345207325813 

Informação obtida em 02/08/2021 13:48:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

1 of 1 02/08/2021 13:48 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTA() EM SERVICOS (MATRIZ 

E FILIAIS) 

CNPJ: 00.165.960/0001-01 

Certidão n°: 17564500/2021 

Expedição: 01/06/2021, às 14:31:57 

Validade: 27/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTA() EM SERVICOS 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.165.960/0001-01, 

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br 



01/07/2021 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de Blumenau 

001126451 

CERTIDÃO 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 8567265 FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Blumenau, com distribuição anterior à data de 07/06/2021, verificou-se NADA CONSTAR 
em nome de: 

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, portador do CNPJ: 00.165.960/0001-01. 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário: 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente: 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n°11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

PEDIDO N°: 
0011264511 

11111111111111111111111 

Blumenau, quinta-feira, 1 de julho de 2021. 



Número do pedido: 941230 
FOLHA: 1 / 1 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N2: 941230 

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder 
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA 
CONSTA distribuído em relação a: 

NOME: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
Raiz do CNPJ: 00.165.960 

Certidão emitida às 16:00 de 01/07/2021. 

OBSERVAÇÕES 

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão. 
2) Certidão expedida em consonância com a Lei n' 11.101/2005, com a inclusão das classes 

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial; 

3) Foram considerados os normativos do CNJ; 

4) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado 

e/ou destinatário; 

5) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais; 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 

httlos://esal.tisc.jus.brisco/abrirCadastro.do 

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico https://certeprocld.tisc.ius.br/download 



il sepro 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do Aplicativo Mobile de 

Serviços ao Cidadão, CidadeMob; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de 

acesso para leitura e gravação das bases de dados do aplicativo e sua estrutura; e o 

direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que 

acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada 
pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 

21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, 

sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS GONCALVES:8716758196 
GONCALVES:87167581968 

8 Dados: 2021.05.31 17:26:44 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 

ATÉ 
25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 



iii 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE COMPRAS, composto pelos produtos LICITAÇÕES, COMPRAS E 

MATERIAIS — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI sob o n2

00051886; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e 

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a 

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si 

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e 

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o 

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma 

válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCO ELIAS GONCALVES:87167581 GONCALVES:87167581968 

968 Dados: 2021.05.31 17:27:28 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO — linguagem Visual Basic, possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS MARCIO ELIAS 

GONCALVES:87167581968 GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:27:59 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE EDUCAÇÃO, composto pelo produto EDUCAÇÃO — MÓDULOS 

SECRETARIA, ESCOLA, BIBLIOTECA, MERENDA, FINANCEIRO ESCOLAR E FINANCEIRO 

SECRETARIA; ATRIBUIÇÃO DE DOCENTES E TRANSPORTE ESCOLAR — linguagem Visual 

Basic, com pedido de registro de INPI sob o n2 00051936; possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 

MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:8716758 MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 

1968 Dados: 2021.05.31 17:28:43 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n° 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE GESTÃO DE BALANÇO— linguagem Visual Basic; possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021. 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS GONCALVES:87167581 GONCALVES:87167581968 
968 Dados: 2021.05.31 17:29:20 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau —SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE E-SOCIAL linguagem Visual Basic; possuindo ainda, com exclusividade, a 

senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua 

estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade, 

permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação 

apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, 

Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de 

declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:87167581 MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 

968 Dados: 2021.05.31 17:30:16 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE GESTÃO PESSOAL, composto pelo produto GESTÃO PESSOAL E FOLHA DE 

PAGAMENTO — MÓDULOS EFETIVIDADE E ATOS LEGAIS, PPP — PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO, MARGEM CONSIGNÁVEL E AVALIAÇÃO 

DESEMPENHO, CONTRA-CHEQUE ON LINE, CONCURSO PÚBLICO, PORTAL DO 

SERVIDOR, REGISTRO SMT — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI 

sob o n9 00051900; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura 

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a 

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si 

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e 

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o 

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma 
válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 

MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 
MARCIO ELIAS GONCALVES:8716758 
GONCALVES:87167581968 

1968 Dados: 2021.05.31 17:30:56-0300 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 



dal sepro 
CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE GESTÃO, composto pelos produtos INFORMAÇÕES GERENCIAIS, 

RESPONSABILIDADE FISCAL, TRANSPARÊNCIA BRASIL — linguagem Visual Basic, com 

pedido de registro de INPI sob o n2 00051970; possuindo ainda, com exclusividade, a 

senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua 

estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade, 

permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação 

apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, 

Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de 

declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS MARCIO ELIAS 

GONCALVES:87167581968 GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:31:36 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE RECEITAS, composto pelo produto ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS — 

MÓDULOS: Administração de Receita, Declaração Eletrônica de ISSN, Atendimento 

ao Cidadão, Protesto CDA- Cobrança da Dívida Ativa, CBR — Cobrança Bancária 

Registrada, NFSe — Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, Procuradoria — Execução Fiscal, 

ITBI Online e Alvará WEB— linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI sob 

o n2 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e 

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a 

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si 

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e 

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o 

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma 

válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167 
581968 

Assinado de forma digital por 
MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:31:53 
-0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DO LEGISLATIVO, composto pelo produto LEGISLATIVO — MÓDULOS 

LEGISLADOS (PARA VEREADOR/DEPUTADO), LEGISLATIVO (INTERNET), LEGISLADOR — 

linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI sob o n2 00051924; possuindo 

ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de 

dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas 

de sua propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo 

conforme documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De 

acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a 

emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:8716758 MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 

1968 Dados: 2021.05.31 17:32:26 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMAS ADMINISTRATIVOS, composto pelos produtos TEXTOS LEGAIS — MÓDULO 

TEXTOS LEGAIS (INTERNET), TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS — MÓDULO TRAMITAÇÃO 

DE PROCESSOS (INTERNET), PROCURADORIA, ADMINISTRAÇÃO DE BIBLIOTECA, 

GABINETE DO EXEVUTIVO — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI 

sob o n2 00051912; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura 

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a 

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si 

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e 

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o 

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma 

válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 

MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 
MARCIO ELIAS GONCALVES:871675819 
GONCALVES:87167581968 

68 Dados: 2021.05.31 17:33:09 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE SAÚDE, composto pelo produto SAÚDE — MÓDULOS DE AGENDAMENTO, 

AMBULATORIAL, ODONTOLÓGICO, AIH — AUTORIZAÇÃO DE INTERNAÇÃO 

HOSPITALAR, MÉDICO, EXAMES LABORATORIAIS, CATÃO SUS, FARMÁCIA — 

COMPRAS E MATERIAIS, PSF — PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, VACINA E 

CENTRAL DE REGULAÇÃO; HIPERDIA, CIS (Consórcio Intermunicipal de Saúde) — 

GESTOR; CIS — CONS. MUN., CENTRO DE ATENDIMENTO — linguagem Visual Basic, 

com pedido de registro de INPI sob o n2 00051941; possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:871675 8 GmoANRcciAoLvELEIsA.8s 
. 7167581968 

1968 Dados: 2021.05.31 17:33:29-0300 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE AGENCIAS FUNERÁRIAS — linguagem Visual Basic; 

possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das 

bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os 

sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. 

Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos 

arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem 

competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo 

território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital 

por MARCIO ELIAS 

GONCALVES:871 GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:38:08 

67581968 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 



seproso 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO, composto pelos produtos CENTRAL DE 

ATENDIMENTO, OUVIDORIA PÚBLICA — MÓDULO OUVIDORIA PÚBLICA (INTERNET), 

PORTAL MUNICIPAL — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI sob o n2

00051953; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e 

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a 

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si 

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e 

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o 

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma 

válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS 

GONCALVES:871 GONCALVES:87167581968 

Dados: 2021.05.31 17:38:48 
67581968 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 /3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMAS DE ORÇAMENTO, CONTÁBIL E FINANCEIRO, composto pelos produtos 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO — MÓDULOS PPA, LDO E LOA, CONTABILIDADE 

PÚBLICA, TESOURARIA E INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS — linguagem Visual Basic, 

com pedido de registro de INPI sob o n2 00051862; possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 

MARCIO ELIAS 
GONCALVES:871 
67581968 

Assinado de forma digital por 
MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:46:44 
-0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.zom.br 



seprosc 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMAS PATRIMONIAIS, composto pelos produtos PATRIMÔNIO PÚBLICO E 

ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI 

sob o n2 00051891; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura 

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a 

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si 

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e 

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o 

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma 

válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS 

GONCALVES:87167 GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:47:07 

581968 -03'00' 
Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

Cadastro atualizado em: 25/05/2021 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 



seproso 
CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE SANEAMENTO, composto pelo produto de SANEAMENTO — linguagem 

Cobol, com pedido de registro de INPI sob o n2 00051965; possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 
deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS 
GONCALVES:871675 
81968 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

Assinado de forma digital por 
MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:47:43 -0300' 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021

Cadastro atualizado em: 25/05/2021. 

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina 
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC 
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br 
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — linguagem Visual Basic; possuindo ainda, com 

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021. 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:8716758 MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 

1968 Dados: 2021.05.31 17:48:12 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 
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ATÉ 

25/11/2021 
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SeprO 3C 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau —SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

SISTEMA DE GESTÃO DE MEIO AMBIENTE — linguagem Visual Basic; possuindo ainda, 

com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021. 
MARCO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:871675 MARCO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 

81968 Dados: 2021.05.31 17:48:32 -0300' 
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Presidente 

VÁLIDO 
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sepro 30 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau —SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do serviço de TECNOLOGIA E 

ADMINISTRAÇÃO DE DADOS composto MONITORAMENTO E SUSTENTAÇÃO DO 

AMBIENTE DE TI; PRONIM NUVEM e PRONIM BACKUP DA NUVEM; possuindo ainda, 

com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do 

serviço e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo 

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão 

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021. 

MARCIO ELIAS Assinado de forma digital 
por MARCIO ELIAS 

GONCALVES:871 GONCALVE5:87167581968 
Dados: 2021.05.31 17:49:13 

67581968 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 
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SeprO 30 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n° 1183, bairro 

Velha, Blumenau —SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do produto de 

INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA composto pelo IT — Infra- Receitas Web e IDC — 

Internet Data Center; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para 

leitura e gravação das bases de dados do produto e sua estrutura; e o direito de 

efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem 

entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela 

empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 

21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, 

sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021. 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS GONCALVES:8716758 GONCALVES:87167581968 
1968 Dados: 2021.05.31 17:50:12 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 
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til sepro 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n9 1183, bairro 

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do produto de Portal GOVBR; 

possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das 

bases de dados do produto e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os 

sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. 

Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos 

arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem 

competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo 

território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021. 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

MARCIO ELIAS GONCALVES:87167581 GONCALVES:87167581968 
968 Dados: 2021.05.31 17:50:40 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 
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sepro3C 

CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas 

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A 

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro 

Velha, Blumenau —SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora 

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento; 

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador 

REDESIM— linguagem Visual Basic, possuindo ainda, com exclusividade, a senha de 

acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o 

direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que 

acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada 

pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 

21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, 

sendo a mesma válida em todo território nacional. 

Blumenau, 25 de maio de 2021 
MARCIO ELIAS Assinado de forma digital por 

GONCALVES:8716758 MARCIO ELIAS 
GONCALVES:87167581968 

1968 Dados: 2021.05.31 17:51:10 -0300' 

Márcio Elias Gonçalves 

Presidente 

VÁLIDO 
ATÉ 

25/11/2021 
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Número do Processo 
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Nome do Responsável 
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IIO O 11 

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOSf
NIRE: 42300044831 
CNPJ: 00.165.960/0001-01 

ATA DA 32'. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: 16 de março de 2020, às 9:00 horas, na matriz da 
companhia na cidade Blumenau — SC, sito na Rua João Pessoa, 1183, térreo, andar 1 e 2, 
bairro Velha, Blumenau — SC, CEP 89036-001. CONVOCAÇÃO: Dispensada, na forma 
do artigo 16, parágrafo sexto, do Estatuto Social da Companhia. QUORUM DE 
INSTALAÇÃO: A totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme 
assinaturas ao final da ata. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Roberto José Figueira 
Coelho. Secretário: Jefferson Armando Anesi Tolardo. ORDEM DO DIA: (1) Eleição da 
diretoria; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, os membros do Conselho de 
Administração deliberaram: 1) Eleitos, por unanimidade de votos, todos com mandato 
de 01/05/2020 até 30/04/2023, os seguintes diretores executivos: para o cargo de diretor 
presidente e diretor administrativo e financeiro, o Sr. ANDRÉ BURLAMAQUI, 
brasileiro, solteiro, natural do Rio de Janeiro - RJ, nascido em 28/12/1970, engenheiro 
florestal, residente e domiciliado na Rua Duarte Schutel, n° 135, apto 301, Centro, cidade 
de Florianópolis/SC - CEP 88015-640, portador da Cédula de Identidade n° 08.110.037-
2, expedida pela SSP/RJ, inscrito no CPF sob n° 004.281.967-99; para os cargos de 
diretor de planejamento e diretor de marketing, o Sr. JEFERSON FRANCISCO DA 
SILVA, brasileiro, divorciado, natural de Florianópolis — SC, nascido em 13/03/1966, 
analista de sistemas, residente e domiciliado na Rua sete de setembro, 2014, apto 1106, 
bairro Centro, CEP 89012-400, Blumenau — SC, portador da Cédula de Identidade n° 
1.628.000, expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF sob n° 569.598.509-91; para os cargos 
de diretor jurídico e diretor de desenvolvimento humano e orcanizacional, o Sr. 
MARCELO FERREIRA CHAVES DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, natural do Rio 
de Janeiro — RJ, nascido em 21/06/1963, divorciado, advogado, residente e domiciliado 
na Rua Prudente de Morais, 378, apartamento 501, bairro Vila Nova, CEP 89035-360, 
em Blumenau — SC, portador da Cédula de Identidade n°04775021-1, expedida pelo IFP-
RJ e do CPF 797.574.807-20; para o cargo de diretora de produto, a Sra. VIRGÍNIA 
KAYSER DA SILVA, brasileira, natural do Rio de Janeiro — RJ, nascido em 14/03/1974, 
viúva, analista de sistemas, residente e domiciliada na Rua Bolivar, 170, apto 101, Bairro 
Copacabana, CEP: 22061-020, Rio de Janeiro — RJ, portadora da cédula de identidade n° 
007.422.105-2, expedida pela SSP-RJ, inscrita no CPF sob n° 025.335.907-46; e os 
seguintes diretores recionais: o Sr. SILVIO LUIS STROZZI, brasileiro, casado pelo 
regime da separação total de bens, natural de Erechim — RS, nascido em 14/08/1963, 
bacharel em administração de empresas, residente na Av. Gueder, 1.170, casa 62, bairro 
Aclimação, Maringá-PR, CEP 87050-390, portador da cédula de identidade ri° 3.251.574-
6, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 488.200.089-04, para representar a 
companhia nos estados do Paraná e Mato Grosso do Sul; o Sr. JEFERSON 
FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, divorciado, natural de Florianópolis — SC, nascido 
em 13/03/1966, analista de sistemas, residente e domiciliado na Rua sete de setembro, 
2014, apto 1106, bairro Centro, CEP 89012-400, Blumenau — SC, portador da Cédula de 
Identidade n° 1.628.000, expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF sob n° 569.598.509-91, 
para representar a companhia no estado de Minas Gerais; o Sr. ROBERLEI CÉSAR 
FERNANDES, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, natural de 
Osvaldo Cruz — SP, nascido em 12/01/1970, bacharel em ciências da computação, 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 18/03/2020 

Certifico o Registro em 18/03/2020 
Arquivamento 20204471001 Protocolo 204471001 de 18/03/2020 NIRE 42300044831 
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residente na Rua Jorge Said, 261, bairro City Ribeirão, Ribeirão Preto - SP, CEP 14021-
380, portador da cédula de identidade n° 19.817.393-3, expedida pela SSP/SP, inscrito no 
CPF sob n° 058.748.998-71, para representar a companhia no estado de São Paulo; 
e o Sr. TOMAZ DE AQUINO RODRIGUES DE FREITAS, brasileiro, casado pelo 
regime da comunhão total de bens, natural de Belém — PA, nascido em 14/04/1953, 
administrador de empresas, residente Conjunto Green Garden, 1426, casa 40, bairro 
Coqueiro, Ananindeua — PA, CEP 67013-185, portador da cédula de identidade n° 
2.863.020, expedida pela SSP/PA, inscrito no CPF sob n° 039.279.542-68, para 
representar a companhia nos estados que compõem a região norte do pais; 2) Os 
diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em lei, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob o efeito dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, em nada que 
os impeçam de exercer quaisquer atividades mercantis (art. 1011, § 10, CC/2002); 3) Os 
diretores eleitos declaram ter tomado ciência do estatuto que rege a companhia, em 
especial dos artigos 21, 22, 23 e 24, os quais tratam das suas competências; 4) Autorizado 
o departamento administrativo a tomar as medidas cabíveis. Terminados os trabalhos, 
inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes e é cópia fiel da transcrita no livro de atas de reunião do 
conselho de administração, fls. 34v a 35. 

Blumenau, 16 de março de 2020. 

Roberto José Figueira Coelho 
Conselheiro - Presidente 

André Burlamaqui Jefferson Armando Anesi Tolardo 
Conselheiro Conselheiro 
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PROTOCOLO 204471001 - 18/03/2020 

ATO 017 - ATA DE REUNIA() DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO 
EVENTO 219 - ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES 

• 

MATRIZ 

NIRE 42300044831 
I CNPJ 00.165.960/0001-01 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/03/2020 
SOB N: 20204471001 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

,Cpf: 01032216700- ROBERTO JOSE FIGUEIRA COELHO 

Cpf: 00428196799- ANDRE BURLAMAQUI 

Cpf: 81256523968 - JEFFERSON ARMANDO ANESI TOLARDO 
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26/08/2021 Confirmação da Autenticidade de Certidões 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

/VciPici 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 00.165.960/0001-01 

Código de Controle: OACC.5411.1486.21EE 

Data da Emissão: 01/06/2021 

Hora da Emissão: 14:28:14 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 01/06/2021, com validade até 28/11/2021. 

Página Anterior (iServicosicertidaointernet/PJ/Autenticioade/Voltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointemet/PJ/Autenticidade/Confirmar 1/1 



26/08/2021 Conta Corrente - CND - Consulta Autenticidade ou 2a Via 

SAT - Sistema de Admirustração Tributária Impresso por Anónimo no servidor NPEO 

0911.. 

Certidão de débitos fiscais 

Número da certidão uAu Informação 

210140088591538 • A certidão de débitos fiscais é autentica e está dentro da 
validade. 

Identificação 

00.165.960/0001-01 

Nome/Nome Empresarial 

GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTA° EM SERVICOS 

Tipo 

Negativa 

Data de emissão 

02/07/2021 10:09:04 

Data de validade 

31/08/2021 10:09:04 

„ 
11, Baixar segunda via < Voltar) 

Sistema de Administração Tributária 
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina - 2021 

Política de Privacidade e Termos de Uso (../App_Policy/policy.pdf) 

https://sat.setsc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/VerificarAutenticidadeCnd.aspx 1/1 



26/08/2021 Impressão da Certidão 

Prefeitura Municipal de Blumenau 
Portal do Cidadão 

Dados da Certidão: 

Número da Certidão: 89021606210 
Assinatura Digital: 622C6462F5 
Tipo de Certidão: CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Imprimir Certidão 1 

Observação: 
Arquivo em formato PDF. 
Para visualizar é necessário ter o programa Acrobat Reader instalado em seu computador. 

frook Caso você não tenha, dique na figura abaixo para baixar o aplicativo. 

Get 
ADOBE" READER" 

1 

www.blumenau.sc.gov.bricidadao/Pages/Siatu/CND/PrelmpressaoCND.aspx 1/1 



PREFEITURA DE 

BLUMENAU 

www.blumenau.sc.gov.br 
SecretariadaFazenda 

Diretoria de Receita 

Gerência de Cobrança 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nome: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 

CPF/CNPJ: 00.165.960/0001-01 

CMC: 118538 

Endereço: JOAO PESSOA 1183, TÉRREO, ANDAR 1 E 2, VELHA, BLUMENAU - SC, CEP 89036-001 

Para fins de LICITAÇÃO. 

Certificamos, nos termos do Artigo 2° do Decreto N° 9.101 de 29/01/2010, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta 
Certidão em nome do contribuinte acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o direito de cobrar qualquer 
importância que venha a ser apurada. 

A presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua 
expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais. 

/IN 
Número de Certidão: 89021606210 

Assinatura Digital: 622C64B2F5B72521690BCA670C445D82 
Data/Hora Emissão: 01/06/2021 14:30:53 

Data Validade: 28/11/2021 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 00.165.960/0001-01 
Razão social: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTA0 EM SERVICOS 

Data de 
Emissão/Leitura 

23/08/2021 

12/08/2021 

29/05/2021 

29/04/2021 

10/04/2021 

22/03/2021 

03/03/2021 

03/02/2021 

08/01/2021 

10/12/2020 

19/11/2020 

31/10/2020 

12/10/2020 

23/09/2020 

‘.. 4/09/2020 

07/08/2020 

19/07/2020 

30/06/2020 

13/03/2020 

23/02/2020 

04/02/2020 

16/01/2020 

28/12/2019 

09/12/2019

20/11/2019 

01/11/2019 

13/10/2019 

24/09/2019 

05/09/2019 

31/03/2001 
--)c) (r-v-) fonn-t 

Data de Validade 

23/08/2021 a 21/09/2021 

02/08/2021 a 31/08/2021 

29/05/2021 a 27/06/2021 

29/04/2021 a 28/05/2021 

10/04/2021 a 07/08/2021 

22/03/2021 a 20/04/2021 

03/03/2021 a 01/04/2021 

03/02/2021 a 04/03/2021 

08/01/2021 a 06/02/2021 

10/12/2020 a 08/01/2021 

19/11/2020 a 18/12/2020 

31/10/2020 a 29/11/2020 

12/10/2020 a 10/11/2020 

23/09/2020 a 22/10/2020 

04/09/2020 a 03/10/2020 

07/08(2020 a 05/09/2020 

19/07/2020 a 17/08/2020 

30/06/2020 a 29/07/2020 

13/03/2020 a 10/07/2020 

23/02/2020 a 21/06/2020 

04/02/2020 a 04/03/2020 

16/01/2020 a 14/02/2020 

28/12/2019 a 26/01/2020 

09/12/2019 a 07/01/2020 

20/11/2019 a 19/12/2019 

01/11/2019 a 30/11/2019 

13/10/2019 a 11/11/2019 

24/09/2019 a 23/10/2019 

05/09/2019 a 04/10/2019 

Número do CRF 

2021082308554062418348 

2021080213345207325813 

2021052900003877384666 

2021042903442678891208 

2021041003531944385955 

2021032203255035564788 

2021030311084579528681 

2021020318384004220651 

2021010815540277452867 

2020121001092725213098 

, 2020111901200540224079 

2020103101052907200109 

2020101200390236888530 

2020092309172539870193 

2020090600010729267030 

2020080702464556120560 

2020071910391498797179 --4   
2020063004243516985611 

2020031302534937680204 

2020022302361938857146 

1 2020020403500461342098 

2020011603375421100643 

2019122803413667717782 

2019120902433536685809 

2019112003584214487038 

2019110103011857907375 

2019101305461078215509 

2019092400232869200354 

2019090502583715947355 

31/03/2001 a 30/04/2001 
').2/1"InfOr1/11 •- 1 ft1')/,>C1C14 



Emissão/Leitura uata de validade Numero do UKI-

31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001 

Resultado da consulta em 26/08/2021 16:53:11 

Voltar 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTA() EM SERVICOS (MATRIZ 

E FILIAIS) 

CNPJ: 00.165.960/0001-01 

Certidão n°: 17564500/2021 

Expedição: 01/06/2021, às 14:31:57 

Validade: 27/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTA() EM SERVICOS 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.165.960/0001-01, 

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: endt@tst.ius.br 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

SUDOESTE PINHAIS 

MINUTA DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 xx/2021 

iv : Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993 subsequentes alterações. 

1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Divisão de Infraestrutura e 
Desenvolvimento 

2. DATA DA EMISSÃO 

xx.0x.2021 

_ 
3. ENQUADRAMENTO LEI N2 8.666/93 

Artigo 24, Incisos 1 e IV 

4. PROCESSO N2

xx/2021 

5. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso de 

softwares de gestão pública, para diversos setores da administração do consórcio 

intermunicipal de forma integrada, devendo atender todas as legislações vigentes e 

órgãos de fiscalização e controle, compreendendo a elaboração, implantação, 

migração, conversão de base de dados e treinamento dos usuários, conforme 

descrito neste termo de referência e anexos. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR 

( ) S/ INSTRUMENTO 
(x) CONTRATO 

7. DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO 

Termo de abertura do processo; termo de referência; requisição; indicação 
contábil; orçamentos; mapa comparativo; documentos da empresa: estatuto, 
ata do conselho, CNPJ, certidões: federal, FGTS, estadual, municipal, 
trabalhista; falência e concordata, consulta TCE/PR e autenticidade dos 
documentos. 

8. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
Conforme termo de referência e 
contrato 

9. JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DA LICITAÇÃO 

Nota-se, que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, objetivando 
legalidade, economicidade e celeridade, necessários para a contratação. 
A escolha pela Dispensa de Licitação se dá ao necessitar da concessão de licença 
pública de pequena monta, devendo sopesar a carga burocrática de um 
economicidade advinda da realização de uma dispensa de licitação prevista 
8.666/93. Vale esclarecer que os valores estabelecidos nos incisos 1 e II do caput 
razão do Decreto n2 9.412 de 18 de junho de 2018. Desta forma, é válido despender 
dedicação de recursos humanos para se valer de um processo que poderia ser 
bem menos oneroso, rápido e eficaz. Note-se que, no caso de Consórcio Público, 
previsto na citada legislação, conforme § 82, do Inciso II do Artigo 23 da Lei 8.666/1993 

atender aos princípios da 

de uso de software de gestão 
certame licitatório e a eficiência e 
nos incisos I e IV, do art. 24, da Lei 

do art. 23, foram atualizados em 
importante soma de custeio e 

substituído por um procedimento 
o valor da dispensa é o triplo do 

(lei 11107/2005). Ressalte-
se que o Consórcio Pinhais é composto por 06 (seis) municípios, enquadrando-se perfeitamente no citado 
parágrafo. 

consta expressamente do já transcrito art. 24, incisos I e IV, da Lei n2 8.666/93, a 
quando o seu objeto, "desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou 

serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 

da licitação por considerar que o valor da contratação não compensa os custos da 
licitatório. 

Salienta-se, todavia, que conforme 
licitação poderá ser dispensada 
serviço ou ainda para obras e 
concomitantemente". 
Isto posto, optamos pela dispensa 
Administração com o procedimento 
10. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Após análise aos presentes autos, onde foram realizadas pesquisas de preços junto às empresas do ramo, verificou-
se que a Empresa GOVERNANÇA BRASIL 5/A, apresentou a melhor oferta para a totalidade dos itens dentre os 
orçamentos consultados. 
Os itens disponibilizados pela empresa supracitada são compatíveis e não apresentam diferença que venha a 
influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do critério do menor preço. 
11. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

O valor ajustado para a execução do lote 01, o valor é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais, para o período de 
10 meses. 
Para os lotes 02 e 03, referentes a implantação e treinamento, horas de consultoria e suporte técnico, o valor é de 



mesesà„. 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

Vtie,M 

R$ 9.940,00 (nove mil novecentos e quarenta reais), os quais serão utilizados conforme a necessidade do Consórcio] 

Pinhais. I 

O valor total ajustado para a execução do objeto de R$ 49.490,00 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta 

reais). 
O custo supracitado foi composto com base no menor orçamento por item recebido de empresas do ramo ' 

pertinente ao do objeto, constante no processo. 
O critério do menor preço deverá presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral e o meio de aferi-lo, 

estão em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas, buscando cotejar que o valor 

ajustado permaneça dentro dos padrões e limites praticados no mercado. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O valor ajustado será pago através da dotação orçamentária: 
ÓRGÃO: 02 — DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.40 — Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.11 — Locação de Software 

UG 0/U FONTE P/A 1 DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

03 02/01 001 2.002 Atender as Despesas no que concerne a 34 372 3.3.90.40.11 
Administração de Infraestrutura Rural e 
Urbana 

02.001.26.782.0002.2.002 

13. QUANTIDADE 14. VALOR MENSAL 15. VALOR TOTAL 16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10 meses + R$ 4.000,00 + R$ 49.490,00 Até o 102 dia útil do mês subsequente 
implantação e 9.940,00 
treinamento 

17. FORNECEDOR 18. PRAZO DE VIGÊNCIA 

GOVERNANÇA BRASIL S/A, 10 (dez) meses, conforme contrato 
CNPJ: 00.165.960/0001-01, 
Rua João Pessoa, 1183, Térreo — Andar 1 e 2 — Barra Velha 
Município de Blumenau - SC 
CEP: 89036-001 
19. PROCESSO 20. RATIFICAÇÃO DO PRESIDENTE 

Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a 
( ) CONCLUíDO licitação. 
( ) CANCELADO 

DATA: XX.XX.2021 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIME O 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

MINUTA DO CONTRATO N2 XX/2021 DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 XX/2021 

Pelo presente instrumento, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO 

PARANÁ, inscrito no CNPJ sob n2 11.058.472/0001-11, com endereço a Rua Claudino dos 

Santos, 128, centro, Coronel Vivida — PR, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Presidente Sr. Anderson Manique Barreto, portador do CPF sob o n2

967.311.099-91 e RG n2 5.228.761-8 SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de Coronel 

Vivida - PR, e do outro, a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na Rua xxxxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxxx, Estado xxxxxxxxxxxx, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n2 xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito 
no CPF sob o n2 xxxxxxxxxxxxxxx e RG n2 xxxxx, a seguir denominado CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas às normas da Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, e 
legislação complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em 
decorrência da Dispensa de Licitação n.2 xx/2021, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES DE GESTÃO 
PÚBLICA, PARA DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE FORMA INTEGRADA, DEVENDO ATENDER TODAS AS LEGISLAÇÕES 
VIGENTES E ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO, CONVERSÃO DE BASE DE DADOS E TREINAMENTO DOS 
USUÁRIOS, CONFORME DESCRITO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS., de acordo 
com as quantidades e demais especificações constantes a seguir: 

LOTE ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR
TOTAL 

ESTIMADO 
R$ 

1 1 10 MÊS Sistema de Contabilidade Pública 214,84 2.148,40 
1 2 10 nnÊs Sistema de Gestão de Pessoal 214,84 2.148,40 
1 3 10 MÊS Sistema de Gestão de Pessoal e atos legais 71,62 716,20 
1 4 10 MÊS Sistema de Informações Automatizadas 71,62 716,20 
1 s 10 MÊS Sistema de Licitações e Contratos 147,22 1.472,20 
1 6 10 NAÊs Sistema de Patrimônio Público 157,24 1.572,40 
1 7 10 MÊS Sistema de Planejamento e Orçamento LOA 71,62 716,20 
1 8 10 MÊS Sistema de Planejamento e Orçamento PPA 79,00 790,00 
1 9 10 MÊS Sistema de Planejamento e Orçamento LDO 79,00 790,00 
1 10 10 MÊS Sistema de Responsabilidade Fiscal 71,62 716,20 
1 11 10 MÊS Sistema de Tesouraria 157,59 1.575,90 
1 12 10 MÊS Sistema Transparência Pública 214,84 2.148,40 

1 13 10 MÊS Sistema de Gestão de Pessoal E-Social 
adequação 

251,95 2.519,50 

1 14 10 MÊS 
Sistema de Gestão de Pessoal E-Social 

Comunicador 
379,00 3.790,00 

1 15 10 MÊS Sistema Gestão de Pessoal SMT 400,00 4.000,00 
1 16 10 NnÊs Solução em nuvem e back-up 1.418,00 14.180,00 
2 1 1 Unid Implantação e Treinamento 5.780,00 5.780,00 
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

STENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 
3 1 5 H Hora de consultoria 280,00 1.400,00 

3 2 24 H Hora de Suporte Técnico 115,00 2.760,00 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no 

processo de Dispensa de Licitação n2 xx/2021, termo de referência e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: PREÇO 
Parágrafo primeiro: O valor total do presente contrato é de R$ 49.490,00 (quarenta e nove 

mil novecentos e quarenta reais). 
Parágrafo segundo: No preço já estão incluídos todos os custos e despesas com pessoal, 

direitos trabalhistas, encargos sociais, fretes, seguros, transporte, embalagens, licenças, 

impostos e taxas que incidam ou venham a incidir, relacionados a entrega, e todas as 
despesas necessárias à perfeita conclusão do objeto licitado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
Parágrafo único: O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses, de xx de xxxx de 
2021 a xx de xxxxx de 202x, contado a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado conforme reza o artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA — DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AOS SISTEMAS 
Das disposições relacionadas aos sistemas estão fixadas detalhadamente no item 6 do 
Termo de Referência — Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos 
licitantes para a formulação das propostas. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: A contratada deverá apresentar para aprovação do Consórcio, toda vez 
que for necessário, dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sua perfeita 
identificação quanto à qualidade e procedência. 
Parágrafo segundo: O Consórcio reserva-se ainda o direito de recusar todo e qualquer 
serviço que não atender a especificações contidas no presente Edital, ou que seja 
considerado inadequado pelo Consórcio. 
Parágrafo terceiro: Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dia úteis, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES 
Parágrafo primeiro: Qualquer alteração contratual, seja relativa a prazo, quantitativa 
(acréscimo ou supressão) ou qualitativa, deverá ser devidamente entregue ao Consórcio com 
antecedência, sob pena de indeferimento. 
Parágrafo segundo: O prazo de vigência poderá ser prorrogado, a critério do Consórcio, 
tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 57 da Lei 
n2 8.666/93, desde que haja acordo entre as partes e sejam observadas as normas legais em 
vigor. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

Parágrafo terceiro: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n° 

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 
I - A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação do 

departamento contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo 

que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 
Parágrafo quarto: O consórcio reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 
financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 
Parágrafo quinto: O consórcio reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço que não 
atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 
inadequados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência — Anexo I 
do presente e devem ser rigorosamente observados pelos licitantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência — Anexo I 
do presente e devem ser rigorosamente observados pelos licitantes. 

CLÁUSULA NONA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
A forma de pagamento está detalhada no item 11 do Termo de Referência — Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observados pelos licitantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Parágrafo primeiro: Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes 
neste Contrato correrão por conta de dotação orçamentária especifica abaixo: 

ÓRGÃO: 02 — DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
Natureza da Despesa: 3.3.90.40 — Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.11 — Locação de Software 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

03 02/01 001 2.002 Atender as Despesas no que concerne 
a Administração de Infraestrutura 
Rural e Urbana 
02.001.26.782.0002.2.002 

34 372 3.3.90.40.11 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
Da gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência — 
Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos licitantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILíBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer 

e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n2 8.666/93. 
I. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Consórcio. 
Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 
Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 
devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 72 da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 
no contrato e das demais cominações legais. 
Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 
prescrito na Lei Federal n2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 
I - As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
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correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 
b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

I - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de execução dos serviços. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 
no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 
juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 
fatos alegados na mesma. 
Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 
anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 
o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n2 8.666/93, o Consórcio poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 
unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como 
aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2 8.666/93. 
Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n2
8.666/93. 
Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 
estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência — Anexo 1 
do presente e devem ser rigorosamente observados pelos licitantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser 
realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 
CONTRATANTE. 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os 
serviços objeto deste contrato a outras empresas, devendo a execução dos mesmos ser 
realizada por profissionais a ela vinculada. 
Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 
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relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 
causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO 
Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 
Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação 
inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, XX de xxxxxx de 2021. 

Anderson Manique Barreto xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 
1.1. O Objeto deste Termo de Referência é a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, PARA 

DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE FORMA 

INTEGRADA, DEVENDO ATENDER TODAS AS LEGISLAÇÕES VIGENTES E ÓRGÃOS DE 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 

MIGRAÇÃO, CONVERSÃO DE BASE DE DADOS E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS, 

CONFORME DESCRITO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS." 

1.2. Relação dos sistemas necessários para esta contratação: 

01 — SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 
02 — SISTEMA DE TESOURARIA 
03 — SISTEMAS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO (PPA, LDO E LOA) 
04— SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS E FOLHA DE PAGAMENTO 
05 — SISTEMA DE E-SOCIAL 
06 — SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
07 — SISTEMA DE PATRIMONIO PUBLICO 
08 — SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 
09 — SISTEMA DE SITUAÇÃO/PAINEL DO GESTOR 
10 — RF — RESPONSABILIDADE FISCAL 
11 — IA — INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS — TCE-PR 
12 — SOLUÇÃO EM NUVEM E BACKUP 

2. Da Empresa com Menor Preço Total e do Valor: 
2.1. A empresa a ser contratada para execução do objeto é GOVERNANÇA BRASIL 5/A, 
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ: 00.165.960/0001-01, com sede na Rua João Pessoa, 1183, 
Térreo — Andar 1 e 2 — Barra Velha — Município de Blumenau - SC, CEP: 89036-001. 
2.2. O valor ajustado para a execução do lote 01, o valor é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
mensais, para o período de 10 meses. 
2.3. Para os lotes 02 e 03, referentes a implantação e treinamento, horas de consultoria e 
suporte técnico, o valor é de R$ 9.940,00 (nove mil novecentos e quarenta reais), os quais 
serão utilizados conforme a necessidade do Consórcio Pinhais. 
2.4. O valor total ajustado para a execução do objeto de R$ 49.490,00 (quarenta e nove mil 
novecentos e quarenta reais). 
2.5. O custo supracitado foi composto com base no menor orçamento por item recebido de 
empresas do ramo pertinente ao do objeto, constante no processo. 
2.6. O critério do menor preço deverá presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 
geral e o meio de aferi-lo, estão em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 
(três) propostas, buscando cotejar que o valor ajustado permaneça dentro dos padrões e 
limites praticados no mercado. 
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3. Da Justificativa: 
a

modernização e o fortalecimento institucional na área administrativa, buscando a 

estabilidade macroeconômica, através de uma política pública eficiente e transparente na 

gestão das receitas e do gasto público. Os Sistemas são destinados a aperfeiçoar os 

mecanismos de caráter legal, administrativo e tecnológico com que contam as áreas 

encarregadas da gestão administrativa. De forma específica, os sistemas estão dirigidos a: 

aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a administração dos 

recursos humanos; implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração 

de orçamento, num contexto de transparência e de participação dos cidadãos; atender as 

necessidades da população por melhor prestação dos serviços públicos essenciais, tais como 
administração da entidade, arrecadação de forma correta e eficaz; integrar a administração 
financeira e implantar controles automatizados para a execução do orçamento e para a 
consolidação da auditoria; prover o bem estar social através de controle e auditoria dos 
serviços prestados à população; aprimorar a efetividade do controle administrativo dos bens 
da entidade; garantir a transparência de todos os atos e fatos da gestão pública de forma a 
cumprir a legislação vigente; prestar contas à sociedade e aos órgãos de controle interno e 
externo de todos os atos e fatos da gestão pública, através de ferramentas automatizadas; 
justifica-se, portanto, como necessária e imprescindível a presença efetiva de uma empresa 
de prestação de serviços de gestão da administração pública com a disponibilização dos 
sistemas pretendidos pelo Consórcio Pinhais. 

4. Da Razão da Escolha do Fornecedor: 
4.1. Após análise aos presentes autos, onde foram realizadas pesquisas de preços junto às 
empresas do ramo, verificou-se que a Empresa GOVERNANÇA BRASIL S/A, apresentou a 
melhor oferta para a totalidade dos itens dentre os orçamentos consultados. 
4.2. Os itens disponibilizados pela empresa supracitada são compatíveis e não apresentam 
diferença que venha a influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do 
critério do menor preço. 

5. Dos Critérios e Embasamentos Legais: 
5.1. Nota-se, que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, objetivando 
atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, necessários para a 
contratação. 
5.2. A escolha pela Dispensa de Licitação se dá ao necessitar da concessão de licença de uso 
de software de gestão pública de pequena monta, devendo sopesar a carga burocrática de 
um certame licitatório e a eficiência e economicidade advinda da realização de uma dispensa 
de licitação prevista nos incisos I e IV, do art. 24, da Lei 8.666/93. Vale esclarecer que os 
valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23, foram atualizados em razão do 
Decreto n2 9.412 de 18 de junho de 2018. Desta forma, é válido despender importante soma 
de custeio e dedicação de recursos humanos para se valer de um processo que poderia ser 
substituído por um procedimento bem menos oneroso, rápido e eficaz. Note-se que, no caso 
de Consórcio Público, o valor da dispensa é o triplo do previsto na citada legislação, 
conforme § 82, do Inciso II do Artigo 23 da Lei 8.666/1993 (lei 11107/2005). Ressalte-se 
que o Consórcio Pinhais é composto por 06 (seis) municípios, enquadrando-se 
perfeitamente no citado parágrafo. 
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5.3. Salienta-se, todavia, que conforme consta expressamente do já transcrito art. 24, incisos 

I e IV, da Lei n2 8.666/93, a licitação poderá ser dispensada quando o seu objeto, "desde que 

não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da 

mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 

concomitantemente". 
5.4. Isto posto, optamos pela dispensa da licitação por considerar que o valor da contratação 

não compensa os custos da Administração com o procedimento licitatório. 

6. DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AOS SISTEMAS 

6.1. Conversão, Implantação e Treinamento 

6.1.1. No preço proposto, estarão incluídas todas as despesas para conversão, implantação 

e treinamento para utilização dos sistemas, que serão de total responsabilidade da 

proponente, sem ônus adicional à Administração Pública, compreendendo: 

6.1.2. Conversão de Dados 
6.1.2.1. Todos os dados e informações disponíveis na base de dados atual do Consórcio 
Pinhais deverão ser devidamente convertidas e disponibilizadas no sistema fornecido. 
6.1.2.2. A conversão será validada através do confrontamento de informações dos sistemas 
existentes na entidade, comparando-as às informações no sistema disponibilizado através 
de consultas e relatórios. 
6.1.2.3. Além da conversão, todos os modelos de documentos e relatórios personalizados 
deverão ser formatados pela contratada, sendo os documentos aprovados mediante análise 
da contratante 
6.1.2.4. O prazo de conversão das informações é de 30 dias após assinatura do contrato. 
6.1.2.5. O Consórcio Pinhais emitirá documento aprovando a conversão, bem como 
apontando possíveis divergências, sendo que a conversão será concluída através de termo 
de aceite a ser emitido pelo Consórcio Pinhais. 
6.1.2.6. A não entrega da conversão de dados no prazo estabelecido no item 6.1.2.4 do 
termo de referência, ocasionará multa diária de R$ 100,00. 

6.1.3. Implantação dos Sistemas 
6.1.3.1. A implantação dos sistemas será realizada pela contratada e deverá realizar todo o 
cadastro de usuários/perfis, bem como níveis de permissão. 
6.1.3.2. A implantação compreende, a disponibilização do ambiente de trabalho na nuvem, 
dados de acesso, configuração de impressoras e validação de performance. 
6.1.3.3. A implantação será concluída mediante termo de aceite do Consórcio Pinhais. 

6.1.4. Treinamento 
6.1.4.1. Os treinamentos de utilização dos sistemas implantados deverão ocorrer em datas e 
horários a serem definidas pelo Consórcio Pinhais, abrangendo todas as funcionalidades dos 
sistemas, podendo o cliente indicar a ênfase nas funcionalidades de maior interesse, com 
base na regra de negócio de cada setor. 
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6.1.4.2. Os treinamentos serão realizados de forma presencial nas dependências da 

Prefeitura de CORONEL VIVIDA, sede do Consórcio Pinhais, sendo que cada área receberá 

treinamento dos respectivos sistemas que utiliza, com a seguinte carga horária mínima: 

• 1/ ‘c pio

ITEM DESCRIÇÃO TEMPO DE TREINAMENTO 

1 SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 03 dias 

2 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL 03 dias 

3 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E ATOS LEGAIS 03 dias 

4 SISTEMA DE INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS 03 dias 

5 SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 03 dias 

6 SISTEMA DE PATRIMÔNIO PÚBLICO 03 dias 

7 SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - LOA 03 dias 

8 SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - PPA 03 dias 

9 SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - LDO 03 dias 

10 SISTEMA DE RESPONSABILIDADE FISCAL 03 dias 

11 SISTEMA DE TESOURARIA 03 dias 

12 SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 03 dias 

13 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E-SOCIAL ADEQUAÇÃO 03 dias 

14 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E-SOCIAL COMUNICADOR 03 dias 

15 SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL SMT 03 dias 

16 ARMAZENAMENTO EM NUVEM 03 dias 

6.2. Pós Implantação 
6.2.1. Após homologada a conversão, implantação e treinamento, será iniciado o uso do 
sistema em modo produção. 
6.2.2 Definida a data de início de utilização dos softwares, a contratada deverá acompanhar 
presencialmente 02 (dois) dias úteis da utilização dos sistemas no município sede do 
Consórcio Pinhais, para sanar dúvidas ou resolver problemas provenientes da implantação, 
devendo possuir pelo menos 1 (um) técnico ou consultor por área de atuação. 

6.3. Características Gerais do Ambiente de Trabalho 
6.3.1. O ambiente de uso dos softwares, deverão possuir, obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, os requisitos técnicos mínimos constantes do Anexo II, do presente Termo 
de Referência. 
6.3.2. Através de comissão específica, o Consórcio Pinhais poderá analisar o atendimento 
dos requisitos de cada sistema, através de demonstração da empresa melhor classificada, 
sendo que a empresa deverá atender pelo menos 90% dos requisitos técnicos de cada um 
dos sistemas, sob pena de desclassificação do certame. 
6.3.2.1. Os 10% restantes e não atendidos de cada sistema deverá ser atendido no prazo 
máximo de até 30 dias. 
6.3.2.2. A aferição da aderência ao percentual mínimo será realizada através de planilha, 
que possuirá a relação dos itens de cada sistema, bem como características atendidas ou 
não atendidas. 
6.3.2.3. Caso o Consórcio Pinhais opte pela demonstração técnica para analisar o 
atendimento aos requisitos, a proponente deverá agendar em até 1 dia útil após a 
conclusão da fase de julgamento e recursos; a propopnte deverá apresentar em 
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equipamentos próprios e com prazo máximo de 02 dias para conclusão das apresentações 

no horário de expediente da entidade. 

6.4. Cronograma das Atividades 

SERVIÇO PRAZO MÁXIMO DE EXECUÇÃO 

CONVERSÃO 30 DIAS APÓS ASSINATURA DO CONTRATO 

IMPLANTAÇÃO 30 DIAS APÓS ASSINATURA DO CONTRATO 

TREINAMENTO 
03 DIAS APÓS TERMO DE 

IMPLANTAÇÃO E CONVERSÃO 

CONCLUSÃODE 

6.5. Metodologia de Suporte 

6.5.1. A empresa contratada deverá possuir, Central de Atendimento aos Clientes, com 

acesso através de site com ferramenta de abertura de chamados pelo próprio cliente, e, 

possuir ainda na central de atendimento a possibilidade de atendimento via telefone. 
6.5.2. A empresa contratada deverá manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos 
a efetuar a assistência técnica adequada ao Consórcio Pinhais de forma presencial, num 
prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação e início de atendimento 
remoto via chamado em até 2 (duas) horas da abertura do mesmo. 
6.5.3. A empresa contratada é responsável pelos serviços de suporte técnico que 
correspondem ao atendimento por telefone ou Internet, durante horário comercial, por 
meio de chamados técnicos para solução de problemas decorrentes de defeitos e 
dúvidas/erros observados no uso dos sistemas; 
6.5.4. Quando não realizado remotamente, o serviço de suporte aos sistemas deverá ser 
prestado pela empresa contratada, na sede do Consórcio Pinhais que é no Município de 
Coronel Vivida, em até 24 (vinte e quatro) horas após a abertura do respectivo chamado 
técnico. 

6.5.5. Das horas de consultoria e suporte técnico 
Estão previstos para o período do contrato a possibilidade de realização de horas de 
consultoria e de suporte técnico, limitada às seguintes quantidades: 

a) Horas de consultoria: 05 (cinco) horas; 
b) Horas para suporte técnico: 24 (vinte e quatro) horas. 

Caberá à contratante solicitar consultoria e/ou suporte técnico da contratada, conforme 
necessidades. 

6.6. Disposições Gerais 
6.6.1. A empresa contratada deverá manter sempre sigilo das informações as quais a 
mesma irá presenciar durante a prestação de serviços. Mantendo também além disso 
sempre qualidade nos serviços prestados. 
6.6.2. É de responsabilidade da empresa contratada tornar disponível ao Consórcio Pinhais, 
versão atualizada do sistema sempre que ocorrer necessidade de correções de defeito ou 
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de adaptações legais que não impliquem em mudanças estruturais, arquivos ou banco de 

dados; 
6.6.3. É de responsabilidade da empresa tornar disponível para o Consórcio Pinhais, versões 

evoluídas mediante aperfeiçoamentos das funções existentes, implementações de novas 

funções e adequações às novas tecnologias buscando o aperfeiçoamento constante do 

produto. 

6.6.4. Os custos das atualizações bem como de treinamentos referentes a atualizações 

serão por conta da Contratada. 

6.6.5. A contratada fica responsável por armazenamento em nuvem apenas dos softwares 

incluídos neste Edital. 

7. Das Obrigações da Contratada: 
7.1. Fornecer o objeto, em estrita conformidade com as especificações contidas neste Termo 
de Referência e na proposta de preços apresentada, aos quais se vinculam, não sendo 
admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições 
estabelecidas. 
7.2. Obter licença para a instalação dos softwares, pertinentes ao objeto do presente termo. 
7.3. Possuir profissionais devidamente habilitados para os atendimentos técnicos 
necessários ao perfeito funcionamento dos sistemas. 
7.4. Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da entrega do objeto e a qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias. 
7.5. Atender com prontidão as reclamações por parte do Consórcio Pinhais, objeto desta 
dispensa de licitação. 
7.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Contratante. 
7.7. Os funcionários deverão estar uniformizados e identificados por meio de crachá, além 
de fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus 
funcionários e prepostos. 
7.8. Manter atualizada a relação de funcionários que poderão atuar junto o Contratante, na 
execução do contrato. Em caso de desligamento, a Contratada deverá imediatamente, 
retirar todas as credenciais que permitam ao(s) funcionário(s), qualquer acesso ao serviço 
provido, bem como, deverá informar o fato ao gestor e/ou fiscal do contrato. 
7.9. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer 
dados confidenciais do Contratante a que tiver acesso, inerentes do trabalho de implantação 
e/ou manutenção dos softwares. 
7.10. A expressão "irrestrito e total sigilo" abrangerá toda informação escrita, oral ou de 
qualquer outro modo apresentada. 
7.11. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar qualquer alteração em 
softwares adquiridos/contratados ou de titularidade e propriedade intelectual do 
Contratante, que venha a ser utilizado na execução dos serviços, sob pena de rescisão e 
aplicação das cominações previstas contratualmente. 
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7.12. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que estejam 

adequadamente protegidas contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, de acordo 

com padrões que sejam, no mínimo equivalentes aqueles aplicados as informações 

confidenciais da Contratada. 
7.13. Garantir os serviços de atendimento e suporte técnico pelo período de validade das 

licenças, disponíveis em horário comercial, em dias uteis, através de telefone ou via web. 

7.14. Disponibilizar instrutores para treinamentos de utilização dos softwares, em local 
definido em conjunto com o Contratante. 
7.15. A Contratada deverá, durante a vigência do contrato, sem ônus adicional para o 
Contratante, fornecer novas versões da solução que forem lançadas para correções e falhas 
na aplicação de (bugs) ou atualizações. 
7.16. Deverá manter os serviços de atualização corretiva, adaptativa e evolutiva (Legais), 
parametrização, conversão de base de dados, treinamento básico, pelo período de validade 
das licenças, conforme necessidade do Contratante. 
7.17. Cumprir todos os prazos e especificações contidas neste Termo de Referência de modo 
a atingir a eficácia esperada da contratação. 
7.18. Todos os casos atípicos não mencionados neste termo de referência deverão ser 
apresentados à fiscalização para sua definição e determinação. 

8. Das Obrigações do Contratante: 
8.1. Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento, aplicação e 
desenvolvimento do objeto, sendo que o mesmo atestará a entrega e o efetivo 
funcionamento dos sistemas, dentro das especificações contidas na Nota de Empenho. 
8.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
8.3. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste Termo 
de Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas. 
8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada. 
8.5. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 
adicionais, esclarecer dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

9. Do Local e Prazos de Entrega do Objeto: 
9.1. O local e os prazos para entrega do objeto e prestação dos atendimentos deverão 
ocorrer na conformidade com o especificado no item 6 e subitens do presente Termo de 
Referência. 

10. Prazo de Vigência: 
10.1. O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses, contado a partir da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado conforme reza o artigo 57 da Lei 8.666/93. 

11. Da Forma de Pagamento: 
11.1. O pagamento dar-se-á mediante apresentação de: 
a) emissão de Nota Fiscal Fatura discriminando de forma clara e explícita o produto 
fornecido; 
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b) anotações de recebimento mediante aposição de "ATESTO" no corpo da respectiva nota 

fiscal ou fatura, firmado pelo servidor responsável; 

c) Indicação de Banco, nome e número da agência e número da Conta Corrente onde será 

creditado o valor. 
11.2. A Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal referida no item anterior deverá ainda vir 

acompanhada das Certidões Negativas do INSS e FGTS. Constar na Nota Fiscal o Número 

deste Processo de Dispensa e Contrato. 
11.3. Os pagamentos devidos serão depositados, na conta corrente ou conta poupança 

que a CONTRATADA deverá manter em qualquer instituição bancária. É DEVER DO 

FORNECEDOR: informar o nome e o número do banco, da agência e da conta bancária da 

empresa, para o depósito. 
11.4. O pagamento será realizado até o 102 (décimo) dia útil do mês subsequente à 
prestação do serviço, após emissão de Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal, devidamente 
atestada pela unidade competente. No caso de a data do pagamento ocorrer em dia sem 
expediente na Entidade, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
11.5. O pagamento efetuado não isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
decorrentes do fornecimento. 
11.6. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 30 de cada mês, após esta data, 
deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia útil do mês subsequente. 
11.7. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu pagamento 
ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação devidamente corrigida. 

12. Da Dotação Orçamentária: 
12.1. Conforme princípio do planejamento integrado e indicação contábil e reserva em 
anexo. 

13. Da Anticorrupção: 
13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.2
8.429/1992), a Lei Federal n.2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a aquisição destes produtos nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto adquirido, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

14. Da gestão e da fiscalização do contrato 
14.1. O contratante reserva-se o direito de cobrar da Contratada e a Contratada obriga-se a 
fornecer ao Contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto 
deste Termo de Referência, bem como a facilitar ao contratante a fiscalização da entrega 
dos serviços ora contratados. 
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14.2. O Contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os serviços e, ainda, 

aplicar multa ou rescindir a ata, caso a Contratada desobedeça quaisquer das cláusulas 

estabelecidas neste termo. 
14.3. A fiscalização do Contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da 

Contratada, decorrente de obrigações aqui assumidas. 
14.5. Caberá à gestão do Contrato o Encarregado do Consórcio Pinhais, Sr. Edilberto Andre 

Ribas, a quem compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas. 
14.6. A fiscalização do contrato caberá ao fiscal, o servidor Valdevino Brum, o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando a gestão as 
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da mesma. 
14.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
detentora pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
14.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não elide nem 
diminui a responsabilidade da detentora quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do contratante ou do 
servidor designado para a fiscalização. 
14.9. Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados. 
14.10. Por força do contido no Artigo 68, da Lei n° 8.666/93, a detentora, por ocasião da 
assinatura desta ata, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal desta ata, para representa-la 
sempre que for necessário. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 
afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 
demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas 
são verdadeiras. 

Edilberto Andre Ribas Valdevino Brum 
Consórcio Público Sudoeste Pinhais Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
Gestor Fiscal 

Coronel Vivida, XX de xxxxxx de 2021. 

Anderson Manique Barreto xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas• 
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RESOLUÇÃO N°098/2021, de 18 de fevereiro de 2021. 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas disposições 
contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal n° 6.017, 
de 17 de janeiro de 2007, no Estatuto e na Primeira Alteração Estatutária, no art. 70, 
inciso II, da Resolução n° 006, de 30.05.2011 e da Lei Federal n° 8.666/1993 de 21 de 

junho de 1993, RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações 
do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região 
Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, para o período de 18 de fevereiro de 2021 até 18 de 
fevereiro de 2022, composta pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N° IDENTIDADE N° 
lana Roberta Schmid Presidente 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 
Eliane A. de Proencio da silva Membro 830.792.039-68 6.566.505-O/PR 
Leila Marcolina Membro 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 
Fernando de Quadros Abatti Secretário 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

Art. 2° DELEGAR poderes para, lana Roberta Schmid, Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e ofícios decorrentes de licitações. 

Art. 30 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês 
de fevereiro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE 
BARRETO:9673 109991 0" : ".1=1 211r1 VI% .07'1 0 

Anderson Manique Barreto, 
Presidente do Consórcio Pinhais. 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Coronel Vivica 
Sexta-Fatia. 1.9 de Fevereiro de 2021 Ar.o lv - Ed.cãe N. 065: 

n°. 01 de 11/02/2019, combinado com o Edital n°. 09/2019 de 02/05/2019(aprovados/ 

homologados), DECRETA 
Art. 1°. Nomear, sob a égide do regime jurldico Estatutário, JULIANA SCHENATO, 

portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n°. 5.855.082-5 SSP/PR para exercer o cargo de 

Professor Municipal, com 20 (vinte) horas semanais, enquadrado(a) na Classe 'A' (Grau I: 
escolaridade definida para o provimento do cargo), constante na Tabela de Vencimento do 

Cargo de Provimento Efetivo, em virtude de aprovação em Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 09/2019 de 02/05/2019, publicado 
no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019-Edição 7378, obedecida à classificação 
final. - Parágrafo Único. Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e do Desporto-SEMED-Departamento de 
Educação, a disposição Da Unidade Escolar: Escola Municipal São Cristóvão, localizada 
no Bairro São Cnstóvão, neste Municipio. 
Art. 20 A posse, desde que atendido os demais requisitos para investidura constante 
do Edital de Concurso Público aberto sob n°. 001 de 11/02/2019, e da Lei Municipal n'. 
056/2020 de 27/04/20202. dar-se-á no prazo de 15(quinze) das contados da publicação 
deste ato. - Art. 3°. A posse e a entrada em exercicio sujeitam o(a) nomeado(a) nos 
termos deste Decreto ao compromisso de desempenhar o cargo de acordo com o Sistema 
Administrativo do Município de Coronel Vivida-Estado do Paraná, a Lei Complementar 
n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
do Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de remuneração do Profissional do 
Magisténo) e demais legislações vigentes. 
Art. 4°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Art. 50. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. - Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 
17 (dezessete) dias do mês de fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIOUE BARRETO-Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro &limara de Moraes Spagnoli 
Secretário Municipal de Diretora do Departamento 
Administração e Fazenda de Gestão de Pessoas 

DECRETO N°. 7.541, de 17 de fevereiro de 2021. 

Nomeia aprovada do Concurso Público aberto através do Edital n°. 001 de 11/02/2019. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere a alinea ''o" do Inciso l do art. 24 da Lei Orgânica do Município, 
e tendo em vista a Lei n°. 2989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a nova Estrutura 
Administrativa, Lei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Município de Coronel Vivida-PR), Lei 2.991/2020 de 
27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de 
remuneração do Profissional do Magistério), e o Edital de Concurso Público, aberto sob 
n°. 01 de 11/02/2019, combinado com o Edital n°, 09/2019 de 02105/2019(aprovados/ 
homologados), DECRETA 
Art. 1°. Nomear, sob a égide do regime juridico Estatutário, EUZANGELA VEIS 
SPONHOLZ, portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n°. 6.601.832-6 SSP/PR para 
exercer o cargo de Professor Municipal, com 20 (vinte) horas semanais, enquadrado(a) 
na Classe -A" (Grau Ir escolaridade definida para o provimento do cargo), constante na 
Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento Efetivo, em virtude de aprovação em 
Concurso Público de Provas e Titulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 
09/2019 de 02/05/2019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019-Edição 
7378, obedecida à classificação final. 
Parágrafo Único. Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e do Desporto-SEMED-Departamento de Educação, a 
disposição Da Unidade Escolar: Escola Rural Municipal Santa Lucia, localidade de Santa 
Lucia, neste Município, no horário das 08h00min às 12h00min de 2' a 6' feira. 
Art. 2°. A posse, desde que atendido os demais requisitos para investidura constante 
do Edital de Concurso Público aberto sob n°. 001 de 11/02/2019, e da Lei Municipal n°. 
056/2020 de 27/04/20202, dar-se-á no prazo de 15(quinze) dias contados da publicação 
deste ato. 
Art. 3°. A posse e a entrada em exercício sujeitam o(a) nomeado(a) nos termos 
deste Decreto ao compromisso de desempenhar o cargo de acordo com o Sistema 
Administrativo do Município de Coronel Vivida-Estado do Paraná, a Lei Complementar 
n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
do Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de remuneração do Profissional do 
Magistério) e demais legislações vigentes. 
Art. 4°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Art. 50. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) 
dias do mês de fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO- Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro Samara de Moraes Spagnoll 
Secretário Municipal de Diretora co Departamento -Administração e Fazenda de Gestão 
de Pessoas 

Pigbia 005 

PORTARIAS 

PORTARIA N°011, de 17 de fevereiro de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, rio uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, em seu artigo 24, alínea 

"b" Inciso II, 
RESOLVE 
Art 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações co 

Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para 

o período de 15 (quinze) de fevereiro de 2021 até 31 (trinta e um) de dezembro de 2021, 

composto pelos seguintes membros: 

COME CARGO CPF tf. IDENTIDADE N. 

0.an Marzuwtso Prnsmoonie 032.434.999434 9.613 699-1.'PR 

Fanando de CtuaOros 4~9 Um," Efotivo 044.650.189-15 13.175.9614/PR 

lona Rotoete Schmid Membro ah/Uva 050,689.389-47 5.407.675-9/PR 

Ledo Man:ohne Membro EMP. 031.497.799-27 7.403.844-0/PR 

Aline  MoO oos Slint011C100v2 Mente* 9upiorst. 04.3.900.389-16 9.782.855•ltP14 

Douglas Ciratian Strapauon Membro Supl..* 941.032.719-09 8.907.764.90R 

Eltzangsla Vere SPonheli Ateimam Suplente 029.222.969-03 6.001.&32.43/PR 

Floslane Gutart Srdiman Membro S:iplenta 577.513439-09 10.672.157-2/PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, DIANFtA MAZZUCATTO, Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e ofícios decorrentes de licitações. 
Art. 30. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 
poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 
ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) 
dias do mês do fevereiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIOUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro - Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO N°09812021, de 18 de fevereiro de 2021. 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas disposições 
contidas na Lei Federal n°11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal n°6.017, 
de 17 de janeiro de 2007, no Estatuto e na Primeira Alteração Estatutária, no art. 7°, 
inciso II, da Resolução n° 006, de 30.05.2011 e da Lei Federal ri' 8.666/1993 de 21 de 
junho de 1993, RESOLVE: 
Art. 1° DESIGNAR Comissão Permanente de Lcitação para a realização de licitações 
do Consórcio Público Intermunicipal para o DesenvoMmento Sustentável da Região 
Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, para o penado de 18 de fevereiro de 2021 até 18 de 
fevereiro de 2022, composta pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF IDENTIDADE N° 
lana Roberto Schmki 
Eliane A. de Proencio da silva 

Presidente 1050.669.369-47 
Membro 1830,792.039-68 

8.407.675-9IPR 
6.566.505-0/PR 

Leite Marcollne Membro , 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 
Fernando de Quadros Abate Secretário 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 
Art. 20 DELEGAR poderes para, lana Reboada Schmid. Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e atidos decorrentes de lotações. 
Art. 30 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Público Interrnunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentavel da Região Sudoeste Pinhais cio Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês 
de fevereiro de 2021. 

Anderson Mar/que Barreto, 
Presidente do Consórcio Pinhais. 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Coronel Vivica 
Sexta - Felra, 19 de Feveie.ro de 2021 Ano IV - Edzção N. 0651 

RESOLUÇÃO N°099/2021, de 18 de fevereiro de 2021. 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nas 
disposições contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Estatuto e na Primeira Alteração 
Estatutária, no art. 7°, Inciso II, da Resolução n• 006, de 30.05.2011 e das Leis 
Federais n° 8.666/1993 de 21 de junho do 1993 e Lel Federal n° 10.520/2002 de 17 

de Julho de 2002, RESOLVE: 
Art. 10 DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABATTI, portador do 
CPF n 044.650.189-16, para desempenhar a função de Pregoeiro para realização de 
licitações na modalidade de Pregão do Consórcio Público Irterrnunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado cio Paraná. para o 
período do 18 de fevereiro de 2021 a 18 de fevereiro de 2022, e a equipe de apoio é 
composta pelos memOros da Comissão de Licitação. 

Art. 20 DESIGNAR a Servidora IANA ROBERTA SCHMID, portadora do CPF n' 
050.669.369-47, para desempenhar a função de suplente de Pregoeiro, para realização 
de licitações na modalidade de Pregão do Consórcio Público Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, para o 
período de 18 de fevereiro de 2021 a 18 de fevereiro de 2022, e a equipe de apoio é 
composta pelos membros ca Comissão de Licitação. 
§ 1'. A equipe de apoio de licitações na modalidade Pregão é composta pelos memoros 
da Comissão de Licitação. 
Art. 30 O pregoeiro, fica autorizado a convocar, alem dos membros da Equipe de 
Apoio, a depender da especificidade técnica do objeto ou da documentação 
apresentada. outros servidores, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas 
e documentos. 
Art. 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do 
mês de fevereiro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Presidente do Consórcio Pinhais. 

LICITAÇÕES 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO • EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 01/2021 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, toma piklic.a a reabertura de Tomada do 
Preços ri' 01/2021, tipo menor preço global por lote. Objeto: Contrafação de emprese(s) ore 
rogare do empreitada por preço global, para a EXECUÇÃO DE REFORMA DA FUTURA SALA 
DE LICITAÇÃO. DE REFORMA DO AUDITÓRIO E DE EXECUÇÃO DE PISO EM CONCRETO 
ARMADO NO BARRACÃO DO DEPARTAMENTO SOCIAL, conforme planilhal. Projetos e 
memorias em anexo. Fica alterada a abertura nos envelopes pare ás 09:00 horas do DIA 08 DE 
MARCO DE 2021 na Sala de licitações do mundplo de Coronel Vivida, Paraná, sito a Praça 
Angelo Mezzorno. s/n". Valor ItláXiTO total RS 73.253,95. Prazo de execução: 30 dias corridos, 
da ordem. O edital poderá ser retirado na sede do Município de Coronel Vivida. das C8:00 as 
12:00 e das 13:30 as 17:30 horas ou através do sito ivem.coronelvivida.pr.gov.br, Informações: 
(46) 3232-8300. Coronel Vivida, 18 de fevereiro de 2021. DInara Mazzucatto - Presidente da 
CPL 

CONCURSOS 

EDITAL N°. 058/2021 de 18/02/2021 
CONCURSO PCIBUCO 01/2019 — Exclusão de Candidato(a) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA—ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgánica do Município, e tendo em vista a Lei 
Municipal, Lei n°. 2989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a nova Estrutura Administrativa, 
Lei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Juridico Único dos 
Servidores Públicos do Municipio de Coronel Vivida-PR) e a Loi Complementar n°. 057 
de 27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), 
Edital de Concurso Público aberto sob N°. 01/2019 de 11/02/2019 (abertura do certame) 
combinado com Edital ri'. 09/2019 de 02/05/2019(aprovados/homologação) e, 
Considerando que o candidato convocado no Edital n°. 057/2021 de 09/02/2021, a vaga 
de Professor Municipal não se pronunciou no prazo estabelecido no edital, RESOLVE 
TORNAR PÚBLICO 
1. Que fica excluído o(a) Candidato(a) Altemir José Ludwig , inscrição n°. 692439, 
habilitado(a) no cargo público de Professor Municipal, do Concurso Público aberto através 
do Edital ri°. 001/2019 11/02/2019, por não se pronunciar no prazo estabelecido no Edital 
de Convocação n°. 057/2021 de 09/02./2021. 
II. O disposto no presente Edital atende aos preceitos canudos nO Edital de Concurso 
Público N°. 001/2019 11/02/20198 demais disposições legais vigentes. 
III. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato Branco-PR, do 
endereço eletrônico: hap://www.diadooficialmunicipiocoronelvivida.prgov.br - conforme 
autorizado pela Lei Municipal n° 2759/2017 e alterações constantes na Lei Municipal n° 
2.852/2018. - Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 
18 (dezoito) dias do mês de fevereiro de 2021, 1320 da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro Sãmara de Moraes Spagnoli 
Secretário Municipal de Diretora do Departamento 
Administração e Fazenda de Gestão de Pessoas 
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EDITAL N°, 059/2021 de 18/02/2021 - CONCURSO PÚBLICO 01/2019—Convocação 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA—ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, e tendo em vista a Lei 

Municipal, Lei n°. 2989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a nova Estrutura Administrativa, 

Lei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos do Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei Complementar n°. 057 de 

27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), Lei 

n°. 2991/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de Cargos e Funções, os Planos de 

Carreira e de Remuneração do Profissional do Magistério do Municlpio de Coronel Vivida) 

e Edital de Concurso Público aberto sob N°. 01/2019 de 11/02/2019 (abertura do certame) 
combinado com Edital n°. 09/2019 de 02/05/2019(aprovados/homologação) e, 
Considerando a Vacância do cargo público, a pedido, de Professionais da Educação do 
Municipio e, 
Considerando que a candidata convocada no Edital n°. 055/2021 de 04/02/2021, a 
vaga de Professor Municipal desistiu da vaga, conforme documento protocolado sob n°. 
57.577/21 e, 
Considerando que o candidato convocado no Edital n°. 057/2021 de 09/02/2021, a vaga 
de Professor Municipal não se pronunciou no prazo estabelecido no edital, RESOLVE 
TORNAR PÚBLICO 
I. A convocação de candidato(a) aprovado(a) no Concurso Público aberto através do 
Edital ri'. 01/2019 de 11/02/2019, para o provimento de vaga(s) no cargo de Professor 
Municipal, conforme Anexo I, parle integrante do presente Edital. 
II. Que o(a) Candidato(a) convocado(a) tem prazo de 24h00min(vinte e quatro horas), 
a contar de 19 (dezenove) de fevereiro de 2021, para comparecer ao Departamento 
de Gestão de Pessoas, sita a Praça Angelo Mezzomo SN, em Coronel Vivida-PR, para 
declarar se aceita ou não o cargo publico que se habilitou em concurso. 
2.1. Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no prazo estabelecido 
neste Item será automaticamente eliminado do Concurso Público, aberto através do Edital 
n°. 01/2019 de 11/02/2019. 
III. Que a posse em cargo público dar-se-á no prazo de 15(quinze) dias contados da 
publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, ser prorrogado por Igual período 
(art.35 da Lei Complementar n°, 056/2020), e dependerá do resultado da inspeção e no 
atendimento aos requisitos estabelecidos no item 2 do Edital de Abertura do Concurso 
Público sob n°. 012019 de 11/02/2019, Anexo II deste. 
3.1. Será considerado apto se não apresentar restrições médicas que o contrainceque ao 
exercício do cargo. 
3.2. O não atendimento de algum dos requisitos para investidura estabelecido no Edital de 
Concurso Público n°. 01/2019 eliminará o candidato do concurso. 
3.3. É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, contados da data da 
posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei Complementar n°. 
057/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de Cargos, os Planos de Carreira e a 
remuneração do servidor do Quadro Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), 
na Lei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos do Municipio de Coronel Vivida-PR), Lei n°. 2991 de 27/042020 
(Dispõe sobre o Quadro de Cargos e Funções, os Planos de Carreira e de Remuneração 
do Profissional do Magistério do Municipio de Coronel Vivida) e no Edital de Concurso 
Público N° 01/2019 de 11/02/2019 e demais disposições legais vigentes. 
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste do Pato Branco-PR, do 
endereço eletrônico: http://www.diariooficialmunicipiocoronelvivida.pr.gov.br - conforme 
autorizado pela Lei Municipal n° 2759/2017 e alterações constantes na Lei Municipal n° 
2.852/2018. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) 
dias do mês de fevereiro de 2021, 132° da Republica e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO- Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro Sàmara de Moraes Spagnot 
Secretário Municipal de Diretora do Departamento 
Administração e Fazenda de Gestão de Pessoas 

ANEXO I - EDITAL N' 059/2021 de 18/02/2021 

CONCURSO PÚBLICO 001/2019—Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento Efetivo 
Decorrente de habliitaçãO no Concurso PÚNICO, aberto através do 
Edital N° 01/2019, de 11/02/2019: 
Cargo Público: Professor Municipal 
Ordem V. Caasitasçào Nome ao Candidata Pi Imd•cie Lat*Clo Funcionai 

1 47. RuOINEIA LEITE 659109 %ensarta Municipild da Educai*. Cultura e ao 
Climp~, 

2 43. ALEXIA CORDEIRO 593229 Secretarie Municipal Si Educa*. Cultura e Co 
~pano. 

3 44* JAGUELOVE sais 
00100141 593575 

facratarta IMisanpal do Educação. Culloro o . 
Deeperte. 

ANEXO II - EDITAL N°059/2021 de 18/02/2021 

CONCURSO PÚBLICO 0012019—Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 
a.ser brasileiro de acordo corri o que dispõe c artigo 12 da Constituição Federal de 1988: 
bastar em eia com as obrigações eleitorais, apresentando Título de Eleitora Comprovante 
de ter votado na última eleição;: 
c.estar em dia com as obegações do serviço militar, se do sexo masculino, apresentando 

LEXPub., 
ãrio Oficia ütit:.! 

rtp D‘rici Oficiai Acamado Elinionicaminto com Certificado Padrão 
Bnas'I ICP-Dram. O Município ao Coroas vaias • Pesaria-

CF
CNPJ/ 

n• 70.995.455/0001-50 da parando ao ovtonaddode desta 
Cocurruarto, cla•de que ruluatuado aireva• do sal. 

-,ON Cartificaçãlo Odciai Tempo do Obsorva4So 
• Nacional - AftnIsnWo Ciblela • Toonologla 

Pa.ro consultor a autonticidado 
carimbo do tampo, informo o 

código.. lcdo no oiro 392859966/ 
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

OFÍCIO N2 03/2021 

PROTOCOLO N2 03/2021 

PARA: Dr. Marcelo Piassa Malagi 
Advogado 

DATA: 27.08.2021 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n2 8.666/93, encaminhamos 
minuta do processo de dispensa de licitação e minuta do contrato, referente contratação de 
empresa especializada para concessão de licença de uso de softwares de gestão pública, 
para diversos setores da administração do consórcio intermunicipal de forma integrada, 
devendo atender todas as legislações vigentes e órgãos de fiscalização e controle, 
compreendendo a elaboração, implantação, migração, conversão de base de dados e 
treinamento dos usuários, conforme descrito neste termo de referência e anexos. 

Atenciosamente, 

Edilberto Andr Ribas 
Consórcio Público Sudoeste Pinhais 
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Dispensa 

de Licitação. Contratação de Empresa Especializada para 

Concessão de Licença de Uso de Softwares de Gestão 

Pública. 

Senhor Presidente, 

Trata-se de solicitação para contratação de empresa especializada para 

concessão de licença de uso de softwares de gestão pública, para o Consórcio Pinhais. 
Os autos estão devidamente paginados de acordo com o art. 38 da Lei 

n2 8.666/93. 

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes 
documentos, no que importa a presente análise: 
a) Termo de abertura, Termo de Referência, Características Gerais dos Sistemas, Indicação de 

Dotação Orçamentária; 
b) Orçamentos e mapa comparativo; 
c) Minuta do processo de dispensa de licitação e do contrato; 
d) Portaria designando a comissão permanente de l icitação. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no 
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da 
licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração 
Pública exija, em regra, a obediência ao certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o 
legislador ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal prevista na 
Lei Federal n2 8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto 
constitucional, uma vez que o inciso XXI, do artigo 37, da Constituição Federal, ao estabelecer 
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REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela Administração, já 

inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados na legislação". 

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta 

(dispensa e inexigibi l idade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à 

melhor contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do 

interesse público naquela hipótese específica. Destacou Adilson Abreu Dallar: 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. Não 

pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de 

outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio 

da eficiência." 

Um ponto importante a ser destacado é que, diferentemente da 
inexigibilidade, na dispensa, a competição seria sim possível, mas o legislador entendeu por 
bem torná-la não obrigatória em tais casos. Nessa feita, mesmo caracterizada uma das 
hipóteses de dispensa, entendendo o gestor que a realização da licitação atende ao interesse 
público, poderá fazê-la, pois a hipótese de dispensa permite a faculdade de escolha sobre a 
realização ou não do procedimento seletivo; por outro lado, será admissivel a utilização da 
hipótese legal de dispensa, mesmo que a competição seja viável, pois a permissão legal à 
contratação direta através de dispensa não tem como pressuposto a ausência de ambiente 
competitivo. 

O setor justifica a necessidade de aquisição de softwares de gestão 
pública para o consórcio, os quais além da gestão também irão atender as demandas existentes 
de prestação de contas junto aos órgãos fiscalizadores. 

A objetivada aquisição encontra albergue no art. 24, inciso II, da Lei de 
Licitações, que estabelece: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

11- para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 

na alínea "a", do inciso 11 do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Desse modo, entende-se que o enquadramento mais adequado para o 
caso em análise, é justamente no art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, cumprindo com 
seus requisitos. 
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Ainda, com relação ao limite dos valores, tendo em vista que o 

Consórcio Pinhais é formado por 06 (seis) municípios, aplica-se o disposto no art. 23, § 82 c/c 

art. 24, da Lei n2 8.666/93: 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 

anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor 

estimado da contratação: 

§ 8° No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no 

caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 

quando formado por maior número. 

Nessa esteira, a dispensa ora analisada, encontra respaldo jurídico e 
legal na legislação infraconstitucional federal, especialmente na lei de licitações. 

Diante disso, entende-se que é possível dar prosseguimento a 

contratação, atendidos os requisitos legais acima, e, principalmente por se tratar de 
contratação de softwares para gestão e prestação de contas do consórcio. 

Superadas as ponderações retro, destaca-se que procedimento 
licitatório deverá ser autorizado pelo presidente do consórcio, sendo devidamente justificada 
a dispensa de l icitação pela seção encarregada de sua realização e ratificada pela autoridade 
competente. 

Com relação à minuta do contrato trazida à colação para análise, 
considera-se que a mesma atende aos requisitos legais. 

Por fim, cumpre esclarecer que a presente manifestação tomou por 
base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, orienta esta Assessoria: 
a) Sejam rigorosamente seguidas as diretrizes constantes na Lei Federal n2 8.666/93; 
b) Observe-se o contido neste parecer e seja verificado. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria os elementos 
técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja 
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exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente do 
Município. 

S. M. J. É o parecer. 

Coronel Vivida, 31 de a o to de 2021. 

Marcelo alagi — OÁB/PR 51.111 

Assessor Jurídico de Gabinete 
Decreto n° 7506/2021 

o 
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01/09/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.165.960/0001-01 

Razão SOCial:GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTA() EM SERVICOS 
Endereço: R JOAO PESSOA 1183 TERREO ANDAR 1 E 2 / VELHA / BLUMENAU / SC / 

8903 6-00 1 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/08/2021 a 21/09/2021 

Certificação Número: 2021082308554062418348 

Informação obtida em 01/09/2021 11:54:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Dúvidas mais Frequentes I Inicio I V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 00.165.960/0001-01 
Razão social: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTA0 EM SERVICOS 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

23/08/2021 23/08/2021 a 21/09/2021 2021082308554062418348 

O/08/2021 02/08/2021 a 31/08/2021 2021080213345207325813 

29/05/2021 29/05/2021 a 27/06/2021 2021052900003877384666 

29/04/2021 29/04/2021 a 28/05/2021 2021042903442678891208 

10/04/2021 10/04/2021 a 07/08/2021 2021041003531944385955 

22/03/2021 22/03/2021 a 20/04/2021 2021032203255035564788 

03/03/2021 03/03/2021 a 01/04/2021 2021030311084579528681 

03/02/2021 03/02/2021 a 04/03/2021 2021020318384004220651 

08/01/2021 08/01/2021 a 06/02/2021 2021010815540277452867 

10/12/2020 10/12/2020 a 08/01/2021 2020121001092725213098 

19/11/2020 19/11/2020 a 18/12/2020 2020111901200540224079 

31/10/2020 31/10/2020 a 29/11/2020 2020103101052907200109 

12/10/2020 12/10/2020 a 10/11/2020 2020101200390236888530 

23/09/2020 23/09/2020 a 22/10/2020 2020092309172539870193 

e/09/2020 04/09/2020 a 03/10/2020 2020090600010729267030 

07/08/2020 07/08/2020 a 05/09/2020 2020080702464556120560 

19/07/2020 19/07/2020 a 17/08/2020 2020071910391498797179 

30/06/2020 30/06/2020 a 29/07/2020 2020063004243516985611 

13/03/2020 13/03/2020 a 10/07/2020 2020031302534937680204 

23/02/2020 23/02/2020 a 21/06/2020 2020022302361938857146 

04/02/2020 04/02/2020 a 04/03/2020 2020020403500461342098 

16/01/2020 16/01/2020 a 14/02/2020 2020011603375421100643 

28/12/2019 28/12/2019 a 26/01/2020 2019122803413667717782 

09/12/2019 09/12/2019 a 07/01/2020 2019120902433536685809 

20/11/2019 20/11/2019 a 19/12/2019 2019112003584214487038 

01/11/2019 01/11/2019 a 30/11/2019 2019110103011857907375 

13/10/2019 13/10/2019 a 11/11/2019 2019101305461078215509 

24/09/2019 24/09/2019 a 23/10/2019 2019092400232869200354 

05/09/2019 05/09/2019 a 04/10/2019 2019090502583715947355 

31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001 
,)c) itv-w)nni •-)o In") p)nni "J 1 in-v•-)nni 



Emissão/Leitura 
uata de validade Numero do UK1-

31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001 

Resultado da consulta em 01/09/2021 11:53:45 

e% 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 01/2021 

Ref. Ref. Normativa: Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993 subsequentes alterações. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 2. DATA DA EMISSÃO 

I 
Divisão de Infraestrutura e 01.09.2021 

Desenvolvimento 

3. ENQUADRAMENTO LEI N2 8.666/93 

Artigo 24, Incisos I e IV 

4. PROCESSO N2

03/2021 

5. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso de 
softwares de gestão pública, para diversos setores da administração do consórcio 
intermunicipal de forma integrada, devendo atender todas as legislações vigentes e 
órgãos de fiscalização e controle, compreendendo a elaboração, implantação, 
migração, conversão de base de dados e treinamento dos usuários, conforme 
descrito neste termo de referência e anexos. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR 

( ) S/ INSTRUMENTO 
(x) CONTRATO 

7. DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO 

Termo de abertura do processo; termo de referência; requisição; indicação 
contábil; orçamentos; mapa comparativo; documentos da empresa: estatuto, 
ata do conselho, CNPJ, certidões: federal, FGTS, estadual, municipal, 
trabalhista; falência e concordata, consulta TCE/PR e autenticidade dos 
documentos. 

8. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
Conforme termo de referência e 
contrato 

9. JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DA LICITAÇÃO 

Nota-se, que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, objetivando 
legalidade, economicidade e celeridade, necessários para a contratação. 
A escolha pela Dispensa de Licitação se dá ao necessitar da concessão de licença 
pública de pequena monta, devendo sopesar a carga burocrática de um 
economicidade advinda da realização de uma dispensa de licitação prevista 
8.666/93. Vale esclarecer que os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput 
razão do Decreto n2 9.412 de 18 de junho de 2018. Desta forma, é válido despender 
dedicação de recursos humanos para se valer de um processo que poderia ser 
bem menos oneroso, rápido e eficaz. Note-se que, no caso de Consórcio Público, 
previsto na citada legislação, conforme § 82, do Inciso II do Artigo 23 da Lei 8.666/1993 

atender aos princípios da 

de uso de software de gestão 
certame licitatório e a eficiência e 
nos incisos I e IV, do art. 24, da Lei 

do art. 23, foram atualizados em 
importante soma de custeio e 

substituído por um procedimento 
o valor da dispensa é o triplo do 

(lei 11107/2005). Ressalte-
se que o Consórcio Pinhais é composto por 06 (seis) municípios, enquadrando-se perfeitamente no citado 
parágrafo. 

do já transcrito art. 24, incisos I e IV, da Lei n2 8.666/93, a 
que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou 

e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 

que o valor da contratação não compensa os custos da 

Salienta-se, todavia, que conforme consta expressamente 
licitação poderá ser dispensada quando o seu objeto, "desde 
serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza 
concomitantemente". 
Isto posto, optamos pela dispensa da licitação por considerar 
Administração com o procedimento licitatório. 
10. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Após análise aos presentes autos, onde foram realizadas pesquisas de preços junto às empresas do ramo, verificou-
se que a Empresa GOVERNANÇA BRASIL S/A, apresentou a melhor oferta para a totalidade dos itens dentre os 
orçamentos consultados. 
Os itens disponibilizados pela empresa supracitada são compatíveis e não apresentam diferença que venha a 
influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do critério do menor preço. 
11. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

O valor ajustado para a execução do lote 01, o valor é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais, para o período de 
10 meses. 
Para os lotes 02 e 03, referentes a implantação e treinamento, horas de consultoria e suporte técnico, o valor é de 
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

R$ 9.940,00 (nove mil novecentos e quarenta reais), os quais serão utilizados conforme a necessidade do Consórcio 
Pinhais. 
O valor total ajustado para a execução do objeto de R$ 49.490,00 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta 
reais). 
O custo supracitado foi composto com base no menor orçamento por item recebido de empresas do ramo 
pertinente ao do objeto, constante no processo. 
O critério do menor preço deverá presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral e o meio de aferi-lo, 
estão em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas, buscando cotejar que o valor 
ajustado permaneça dentro dos padrões e limites praticados no mercado. 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O valor ajustado será pago através da dotação orçamentária: 
ÓRGÃO: 02 — DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
UNIDADE: 01 — ADMINISTRAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
Natureza da Despesa: 3.3.90.40 — Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.11 — Locação de Software 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 
03 02/01 001 2.002 Atender as Despesas no que concerne a 34 372 3.3.90.40.11 

Administração de Infraestrutura Rural e 
Urbana 

_ 02.001.26.782.0002.2.002 

13. QUANTIDADE 14. VALOR MENSAL 15. VALOR TOTAL 16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10 meses + R$ 4.000,00 + R$ 49.490,00 Até o 102 dia útil do mês subsequente 
implantação e 9.940,00 
treinamento 

17. FORNECEDOR 18. PRAZO DE VIGÊNCIA 

GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, 10 (dez) meses, conforme contrato 
CNPJ: 00.165.960/0001-01, 
Rua João Pessoa, 1183, Térreo — Andar 1 e 2 — Bairro Velha 
Município de Blumenau - SC 
CEP: 89036-001 

19. PROCESSO 20. RATIFICAÇÃO DO PRESIDENTE 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a 

(X) CONCLUÍDO licitação. C ~ ( ) CANCELADO ._ c--

DATA:  01.09.2021 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo de Dispensa de Licitação n2 01/2021 

Despacho do Presidente 

o o 

Processo Licitatório n2 03/2021, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n2 8.666/93, 
contendo parecer jurídico do Sr. Marcelo Malagi, Assessor Jurídico de Gabinete, declaro 
dispensável a licitação no termo do Inciso I e IV, do art. 24 da Lei Federal n2 8.666/93, do 
diploma legal invocado, referente à contratação de empresa especializada para concessão 
de licença de uso de softwares de gestão pública, para diversos setores da administração do 
consórcio intermunicipal de forma integrada, devendo atender todas as legislações vigentes 
e órgãos de fiscalização e controle, compreendendo a elaboração, implantação, migração, 
conversão de base de dados e treinamento dos usuários, conforme descrito neste termo de 
referência e anexos. Contratada: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM 
SERVIÇOS, inscrita no CNPJ: 00.165.960/0001-01, pelo valor total de R$ 49.990,00. Prazo de 
vigência: 10 meses, de 01 de setembro de 2021 a 30 de junho de 2022, conforme contrato. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 01 de setembro de 2021. 

Anderson Manjque Barreto, 
Pre<rdente. 
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MINICIPIO DF: PATO BRANCO 
EXTRATO ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N" 300 e 
30112021. PREGÃO ELETRONICO IN 120:2020, PROCESSO 
N° 24312020. OBJETO: Implantação de Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de Uniformes Escolares, para 
distribuição aos alunos regularmente matriculados na Pré-Escola e 
no Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Pato 
Branco. para os anos letivos de 2021 e 2022. atendendo as 
necessidades da Secretaria de Educação e Cultura. VIGÊNCIA: 
12 meses. CONDIÇÕES DE ENTREGA, LOCAL, PRAZOS DO 
OBJETO: A solicitação do produto, objeto da licitação, será feita 
de acordo com a necessidade e será formalizada através de Nota 
de Empenho. Os produtos deverão ser entregues no prazo não 
superior a 40 (quarenta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota de Empenho e deverão ser entruues no Almoxarifado da 
Secretaria de Educação localizado a marginal da BR 15, Km 339 
Demais especificaçóes conforme Atas. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 15° dia 
útil após a entrega do produto solicitado. mediante emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. apresentação da respectiva 
nota fiscal/fatura atestada pelo Gestor. Fiscal do contrato c pela 
Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 2887-11v766. GESTOR: Secretária 
Municipal de Educação e Cultura, Simone dos Santos Painim. 
FISCAL: Setor de Compras e Infraestrunira. Elaine Marcante 
Dolenga. Ata de Registro de Preços - ARP n.`' 30012021. Partes: 
Municipio de Pato Branco e Eduardo Machado Baldi EIRELL 
com o salor total de R$ 1.288.100.00. Ata de Registro de Preços .-
ARP ii.° 301.2021. Partes: Município de Pato Branco e Robison 
Humberto Fernandes Eireli. com o valor total de RS 765.000.00. 
Pato Branco. 30 de Agosto de 2021. Robson Canta - Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N." 12012020. 
PROCESSO: 243,2020. OBJETO: Implantação de Registro de Preços 
para futura e eventual aquisição cie Unitbrmes Escolares, para 
distribuição aos alunos recularinente matriculados na Pré-Escola e no 
Ensino Fundamental da "Rede Municipal de Ensino de Pato Branco. 
para os anos letivos de 2021 e 2022. atendendo as necessidades da 
Secretaria de Educação e Cultura c ADJUDICO seus objetos para as 
empresas: Eduardo Machado Raidi EIRELI, inscrita no CNPJ 
06.299.991 0001-3 í • com o valor total dc RS /.288./00,00 e Rabisca 
Humberto Fernandes Dr& inscrita no CNPJ n" 38.276.4140001-
10, com o valor total de RS 765.000,00. Paro Branco, 30 de agosto de 
2021. Robson Canis- PREFEITO. 

HOMOLOGAÇÃO 

O Prefeito Municipal, Elldio Zimerman de Moraes. no uso das 
atnbuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor. 
especialmente pela Lei n.° 10.520/2002. a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pela Pregoeiro. resolve HOMOLOGAR o 
Pregão Presencial e° 055/2021 • PMM, q.* tem por objeto: 
Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS aquisições de materiais no 
segmento de pintura para suprir as necessidades de diversas 
Secretarias desta municipalidade, as empresas proponentes 
vencedoras: SARAH MARIA DE MORAES. foi vencedora dos itens 
01. 02. 12, 17, 20. 29. 32, 33 e 37. com o valor global de R$ 
62.475.00 (sessenta e dois mil quatrocentos e setenta e cinco 

fif
is), G. F MULLER CONSTRUÇÕES. foi vencedora dos itens 03. 
21. 22 e 56. com o valor global de R$ 14.963,00 (quatorze mil 

vecentos e sessenta e très reais), DAYLON VOOS 
THALHEIMER ME foi vencedora dos itens 07. 09. 16, 24 e 38 com 
o valor global de R$ 32.175.00 (trinta e dois mil, cento e setenta e 
cinco reais) CRUZ MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO. foi vencedora 
dos itens 04. 05. 06. 08. 14, 15, 18. 25 e 26. com o valor global de 
RS 31.381.50 jtnnta e um mil, trezentos e oitenta e um reais e 
cinquenta centavos). E. OLIVEIRA DE LIMA DE BRITO - TINTAS. 
foi vencedora dos itens 10, 11, 13. 23, 27. 28. 30, 31. 34 e 35, com 
o valor global de RS 112.420.00 (cento e doze mil quatrocentos e 
vinte reais). 

Manguennha. 02 de Setembro de 2021 
ELIDI° ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE MAR1OPOLIS - LEI N' 30.2021. Data - 31/08,2021. 
SUMULA: aspÕe sobre o atendimento preferencial às pessoas portadoras 
de fibromiaigia De autoria do Vereador Pedro Vieira dos Santos. a 
Carnais de Vereadores aprovou e eu, Prefeito Municipal Mano Eduardo 
Lopes Paulek, sanciono a seguinte LEI: Art. 1' • Ficam as empresas 
privadas obrigadas a dispensar durante todo horario de expediente. 
atendimento preferencial aos portadores de Fibromialgra. Parágrafo único. 
As empresas cue já possuem filas de atendimento preferencial deverão 
incluir nelas, os portadores de fibromialgia nas ia destinadas aos idosos, 
gestantes e deficientes Art. 2° - A identificação dos beneficiários  se dará 
por creio de cartão expedido peio Executivo Municipal, mediante 
comprovação médica. Art. 3' - O não cumprimento desta Lei su(eitara o 
infrator às seguintes penalidades, I • advertenda. com regularização 
imediata li . multa de 100 UFMs (Unidade Fscai da Municipio) na primeira 
autuação: III • em caso de reincidência, aplica-se o valor da muita antenor 
em dobro. Art. 4° • A lei entrará em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias. 
contados da publicação Gabinete do Prefeito Municipal de Manópoiis. cri 
31 de agosto de 2021. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK Prefeito 
Municipal 

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

... ITAPEJARA 
D'OESTE 

COMUNICADO URGENTE 

A Prefeitura Municipal de itapejara Er Oeste, vem comunicar os mutuários 

abaixo relacionados a comparecerem no Correspondente Rala Nep,ócios, 

munidos de sua documentação para avaliação e aprovação do cadastro pela 

Caixa Económica Federal. Os mutuários aprovados serão convocados a participar 

de um novo sorteio do Empreendimento das 33 unidades habitacionais do 

Conjunto Habitacional Fénix II - Etapa 1, este 2" sorteio estará sendo realizado 

em virtude da desisténcia/n3o cumprimentos dos requisitos de aly,uns mutuários. 

Segue a Lista dos candidatos pré.selecionados (Fase I) de aprovação da 

documentação do Empreendimento das 33 unidades habitacionais no conjunto 

habitacional Fénix II, parceira Caixa Económica Federal/ Município de Itapejara tY 

Oeste, inscritos em 2020. 

Informamos Inclusive que essas pessoas devem comparecer munidos de 

RG/CPF se casados do casal, Certicão de Casamento/Nascimento/União 

Estável/Carteira de Trabalho se casado de ambos, Certidão de Nascimento filhos 

menores de ia anos, Comprovante de Renda atualizado referente ao més de 

Agosto, Extrato do FGTS atualizado e Comprovante de Residência Atualizado. 

ObS• Data limite para apresentacão dos documentos 48 O dia 55/09/202 1. 

, 
Vil.rviAPSCHMOLL'ER 
Prefeito Municipal 
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DECISÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

PROPOSTAS TÉCNICAS 
PR OC E $S0 1 I C IS ÁTOMO 
EDITAL DE TOMADA OE PREÇOS te 002021 \ 
PROCESSO N• 58:2021 
OBJETO: C.rmentaçan de AGENCIA DE PUBLIC ()ADE EiDU PROPAGANDA 
see.icion de datar... • nropaaanoa em-respondamus ac, emt,An pianatarnantn. a concammoilo. 
cnnewp,ao, a maça, a ...Ames interne a ord4ftrocheVio az ..,ovisln da AxamOle ...ma • 
disettalicAo de campanhas no potsik..cia ais valeu. d domais mois,s de cinaiiipaçan. .nelsone 
agernel 1.,ance per orlam a centa do munetpici de Comino, Vs.. em oonMerneade com 41 
Fedem, n•  4 da. 19E6 e n• 12232/2010 pam Mondar as no...dos da ledan o, Sav.alavad 

Nos lermos do amen 109 peraqrato a` da Ur o t166:92 ame os tun4rrientot...1.1.. 
DECIDO: 
CO4Netdr ao .ce,irao adnuribeativo intirposto pela rmn.cztsit Fami Agencia de Pi.t.cda. 

Ltda coma, no rnénte. 0.3-LHE PROVNIENTO 0ARCAL nos te, rd01 140001'0, pra Suecorras. 
lêem& 

CONNOC. 00 tOGU, S0 acImirgstrelévu ...custo Md dmircia 018 Plopaaarld• • Fub41,K.:J{J, 

Eire1t, pora, no mento NEGAR PROVIMENTO. rios termas tropo.. pala Soecontasao
Cena.., do motasa adm.stratNo mareeisr, paia anote. 62 N.O. ao Put...c..Ude 

E para. no mamo. NEGAR PROVIMENTO. Nis lermos vodu.. Doa Soticom 
E como acordo 
Cond., V.., 0104 SaternOío 00 2021 Andem., MarKtua Denoto, Prelou, 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE 
PREÇOS - ENVELOPE N• 

REF EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 63:2021 
O 8.11,,impio ,:wcirt, . Prost... CM, Ib6,1 Paimanetaa 

Licaagai d.ifinada paia Portara 4° 112021. tor44 puelleo a Cmovuee, aos nananalatos no edita am 
weiorata, d.5ne. a C-ontnitaçao . AGENCIA DE PUBLICiDADE EJOU PROPAGANDA raia 
treNN., ,N ranriços da publicieta. • prtspaeanda ....anon..ea ao ca.8,  planctantanto 
conotat.ole a cone,A0 a throO4 a Orree.00 rrOerner. aterrneemeho • • lop•nriaao de 
oosnoçaasdoiroo.asrnce,ça000smpouvacoa nunicatimia aol cavalo a g104, ••• ,010, el• 

inci.t. premei Moa,. por Cofonol en) 
contem, dmo core As Leia Fadaram n'4 69,1965 n• 12 232,20,0 mva Alan. 
todas . Sacratar. •Alln,e•••‘3. eu* mure,* awanan mitikds d• arraiar. das Prdp.,141 de Preços 
,crveopos m 04) rrJa S 9 do Editai. A a.' resumia no ere OS de setembro de 292, . 
ora nora, na saia de rm.s1ocaLaacte na sede da P•eleaum Munapal de CO•0•1e V,. .4E. 

•••gíliG N,C7/0••0. s/n, cena.. dm Cora., Vaga
Domaz Informações poder10 se, nbidas oclo 9451 323,8300 earaz 

ruaceoãcworuntelde ar pov.. Corone• Voada Li de setempo de 2021 Drwe Mu-socar° 
ea CAL 

8  PREFEITURA MUNICIPAL DE HON0R10 SERPA.PR. 

441.; ,....Z.ehsl? I 124,141e1,2.:2- .1:1 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGA(' PRESENCIAL N• 41,202i 

•••••••,-• horo•n ••••• aos •1,••••••••• •••Ar**4?•• /1•• 20 a. 
44 312.•,•• d• 'C.,. 1,, 0•1•.C• ••••»- amen. roo 

rrrtar, paerrro,w err .,a000,, ova eespr••• par* emulo. a. .rvIço a. 
nanado. Escolar teta atendimento aciis alunos matriculada. R•de Mor~ 
E.44...41 Ensmo Publico do 11,40,10. • 4.10•C 

tA.• • tow• ••••••• 

Pr,•,•••,. Ne ...km - o amante • rro ao.," do 
oer, dro ter ,n4X02•10. ne ma 20 . thoemiro 2•21 Eanetarnin no. at• 
444,104. Lce44 do soolotop e n. resatz.E.So poNra re.e Soo e, Lena.. ne 

o* Sso,a :Ova. •• kwia Sa, loa Sa, . unlro. 
-..orailo orr Sma - aIN 
,rererr I^rrIO7a 0.6onçrkr crormsaraork Doirdzonowv 

9..1 um... r44, 324,1:m arou 

S•srisr,e o. -2021 

CONSORCIO MOCO iNTLRL•U%C4AL PAPA:0DMENVC.4.cg.4,44.51SOSTENTAVE, ia 9EE1,10 

1,4, 11, 4- a' EiSPLN,A8t , 7.,
L..sno re• 01,2921, rra mann do an Z. da ta Fadar* 8.16,93 ocos.. 

agidx.n . Marc. Mat... Amam' Juríd. O. Ca.., exaro ...ira • 
termo do , cow I • IV do ad .."4 04 Lai Nowa n• 1.8116413 do ma.. Idipal miamo ni.c•mni• 
GonirmAixe Os anona. aropootaauroda pata rorromsho 00,01, 00 .0 00 t0,11•1 
moa dov•f•. udo,.0 da adminatraçao do eenlâttro .111TOJO•dpal da arma int.y. manar 
ToJai. 5, , vigera. o erphea do. 050,04090, oreo.. 0Ornpreat00000 a oUoonklo 

oontá0 de Dam de d.sdos 5 troleamento de6 ~Net or4orme d.s000 nooz 
armo de. Ma.õa a brama Co... GOVERN~SRASIL StA TECNOLOGIA E GESTÃO EM 
sER,Cos. ca.. no CNPd 60.146.9500001.1 peto 0000 Mal 0414$ 43..00 'mano 00 ronde 
'desta, de 01 . acamem de 2021 80 . mino cle 2022 oce.rma contnen PSeetae. 
Via. til. ~.0.2021 Andreen Mon. Elrmto 

CoNSOPCIOPIRlucu iNTERaeadcto, PARA SUCTENT M.E OA FtEG,A0 
SUDOESTE Piram.. DO ESTADO CO PARANÁ 

Cornam n• 01002, - Dep.'.a de. ticalaio rt• 01,2021 - Ceoe.5.sOs Cometo. P.asu imenaimacial 
1,4/¥ Dea•nuriorn•ran Ratidin Pinam . Estado dn Pan.ii CNP, 84, , 
'I 0.472,001m Contata. EIOVERNANCABRASIL SIA TECNOLGLItA E DESTÁD EM 
SERViCOS, CNPJ. 02.164.960:900,-0, 08, C0, 1,0,•00 de montra eape.leada pam concita.° 
. ,s0 ora. civattc• 
...Irrh,r,110a turra .1sejacia atender iodas m. imard0.4 
e ...cie, cem...roendo a eia.ra,... anatantaçad, mgr.ia comer,u, ao ame de alem e 
tremamo.° d. Cdf, 04, 4 2..10 nula ~Tio . R...A • anexos Va.or ktai 
49 95,dell de ...o. , 0 meses.. 01 de se.mihro de 2021 a .36 ide aniso 2O22 COO,. 
Vem, o, de mirrem .2021 Andetmon Msnidosi 8 acme. rr'rertArr,l0 

em.° Oo Panna PAÇO ORIIIWCONIL a. de JULHO 
Pt °feitura Municipal cler CNPJ 80 869 886E001-43 

S uuna pr lerl rIr.r(.0,1rIrnA pr gov 
www solina pr rv 

R. ,up.narribe. 68 • New I46)3244-40Cie • Canelo • CEP 1155135.000 • Sua. • Paraná 

LEI Na 1069/2021, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021 
sobe sobre as thret 'ries oara a E laboraçà o da lei Orçamentária para o herdeira de 2035v 

da outras provOt-icias 
LEI Ne 1070/2021, DE 020€ SETEMBRO De 2021 
Autoriza o Chefe do Poder Crecutrvo Municipal d ~mor Permissão de Uso de I rnovel 
propriedade do Muntrip.0 de Sulina à Cor e VOCE - EDUCAÇA0 SUPTRIOR t TOA 
LEI COMPLEMENTAR NT 1071/2021, 06 02 DE SETEMBRO DE 2021 
instou, a Progteni. ar Rec,peracao riscai - RUIS Municipal e da vaias ptaoi000cao
PORTARIA NT 113/2021, 00 02 DE SETEMBRO DE 2021 
0.5p8e sobre arnpflação mia calla Imana em semana, à Junior A Rapou/O. 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMiNiSTRATIVO NT 137/2019, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2021. 

HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO B11 S1/2021. DE 02 DE SETEMBRO DE 
2021. 
Torra se putdaa a nomologaçao do ...cimento liertatóno epie•am e a adiud caca° do odietc 
empresa AM2 AROLITMPA E ENGENHARIA LTDA - RS 13 000.00 
EXTRATO DE CONTRATO 101 1211/2021, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021. 
Consola. AMO ARQUITETO. t ENGENHARIA LEDA CNP, 39.30S 914/000,011 

pubrrcar,SO , OOS ge5 aram. encontnam. discon,an, no sego.. ce,n1mco 
mtp /Arena dia.mankipai .m.br/amd. mclo aos, 03 to SETEMBRO 00 2/23, contd•ro lo.Autd.,,,ea 

d• do,ur.h,  r• 

CIRUSPAR * 

Enue.0•Coorurte.45 

si,a* cama.° lataam/n,asis a. Ama a. •• P•,.• 
44 .e tomam. pisk rum. or. rr,..cro Ornt...,:r 

"""" "Na' ra rem. orre"  .a a :/ararra, *, no . o• se.mere d. 2021. poma tara as uta,0 n8 atoe o: 
Cilitue•AR Raia ctr' • .4... ••••••• 

Lnearnmrtaramea pra Maa, ..la Ciem 

Dane t.s.ami 

;7; 

Em 02. mem.. 2021 



Paraná, 03 de Setembro de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X 1N° 2342 

PROPOSTAS TÉCNICAS 
PROCESSO LICITATÓRIO: 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 03/2021 
PROCESSO N° 58/2021 
OBJETO: Contratação de AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E/OU 
PROPAGANDA para prestação de serviços de publicidade e 
propaganda, correspondentes ao estudo, planejamento, à conceituação, 
à concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a 
supervisão da execução externa e a distribuição de campanhas de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, inclusive 
internet, atuando por ordem e conta do município de Coronel Vivida, 
em conformidade com as Leis Federais n° 4.680/1965 e n° 
12.232/2010 para atender as necessidades de todas as Secretarias 
Municipais. 
Nos termos do artigo 109, parágrafo 40, da Lei 8.666/93, ante os 
fundamentos expostos, 
DECIDO: 
Conhecer do recurso administrativo interposto pela empresa Faveri 
Agência de Publicidade Ltda, para, no mérito, DAR-LHE 
PROVIMENTO PARCIAL, nos termos propostos pela Subcomissão 
Técnica; 
Conhecer do recurso administrativo interposto pela empresa Olé 
Propaganda e Publicidade Eireli, para, no mérito, NEGAR 
PROVIMENTO, nos termos propostos pela Subcomissão Técnica; 
Conhecer do recurso administrativo interposto pela empresa K2 
Agência de Publicidade Eireli, para, no mérito, NEGAR 
PROVIMENTO, nos termos propostos pela Subcomissão Técnica. 
É como decido. 
Coronel Vivida, 01 de setembro de 2021. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
AVISO DE SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS — ENVELOPE N°04 
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 03/2021. 
O Município de Coronel Vivida, através da Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, designada pela Portaria n° 11/2021, torna 
público e convoca aos interessados no edital em epigrafe, destinado a 
Contratação de AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E/OU 
PROPAGANDA para prestação de serviços de publicidade e 
propaganda, correspondentes ao estudo, planejamento, à conceituação, 
à concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a 
supervisão da execução externa e a distribuição de campanhas de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, inclusive 
intemet, atuando por ordem e conta do município de Coronel Vivida, 
em conformidade com as Leis Federais n° 4.680/1965 e n° 
12.232/2010 para atender as necessidades de todas as Secretarias 
Municipais, que realizará sessão pública de abertura das Propostas de 
Preços (envelopes n° 04), nos termos do Item 15.9 do Edital, a ser 
realizada no dia 08 de setembro de 2021, às 14 horas, na sala de 
reuniões localizada na sede da Prefeitura Municipal de Coronel 
Vivida, Praça Ângelo Mezzomo, s/n, centro, em Coronel Vivida — PR. 
Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 
e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br. 

Coronel Vivida, 02 de setembro de 2021. 

DINARA MAZZUCATTO, 
Presidente da CPL. 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E RESUMO DE CONTRATO 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE 
PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 
01/2021 
Processo Licitatório n°03/2021, RATIFICO, nos termos do art. 26, da 
Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Marcelo 
Malagi, Assessor Jurídico de Gabinete, declaro dispensável a licitação 
no termo do Inciso I e IV, do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, do 
diploma legal invocado, referente à contratação de empresa 

especializada para concessão de licença de uso de software (41; gest-
pública, para diversos setores da administração do 
intermunicipal de forma integrada, devendo atender toa-à —a-g 
legislações vigentes e órgãos de fiscalização e controle, 
compreendendo a elaboração, implantação, migração, conversão de 
base de dados e treinamento dos usuários, conforme descrito neste 
termo de referência e anexos. Contratada: GOVERNANÇABRASIL 
S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ: 
00.165.960/0001-01, pelo valor total de R$ 49.990,00. Prazo de 
vigência: 10 meses, de 01 de setembro de 2021 a 30 de junho de 2022, 
conforme contrato. Publique-se. Coronel Vivida, 01 de setembro de 
2021. Anderson Manique Barreto, Presidente. 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE 
PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ 
Contrato n° 01/2021 — Dispensa de Licitação n° 01/2021 — 
Contratante: Consórcio Público Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado 
do Paraná. CNPJ sob n° 11.058.472/0001-11. Contratada: 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM 
SERVIÇOS, CNPJ: 00.165.960/0001-01. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para concessão de licença de uso de softwares 
de gestão pública, para diversos setores da administração do consórcio 
intermunicipal de forma integrada, devendo atender todas as 
legislações vigentes e órgãos de fiscalização e controle, 
compreendendo a elaboração, implantação, migração, conversão de 
base de dados e treinamento dos usuários, conforme descrito neste 
termo de referência e anexos. Valor total R$ 49.990,00. Prazo de 
vigência: 10 meses, de 01 de setembro de 2021 a 30 de junho de 2022. 

Coronel Vivida, 01 de setembro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Presidente. 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 
DECRETO N° 13/2021 

Dispõe sobre ponto .facultativo, e dá outras 
providencias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE 
D'OESTE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Decretar ponto facultativo na Câmara Municipal de 
Diamante D'Oeste no dia 06 de setembro de 2021, este ponto 
facultativo se dá em virtude ao feriado de Independência do Brasil, do 
dia 07 de setembro. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Diamante D'Oeste — 
Estado do Paraná, 01 de setembro de 2021. 

ENIO DESSBESEL 
Presidente 
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